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EDITORIAL
Prezados leitores,
Ao apresentar nosso primeiro número de 2024, é adequado comentar que vivemos tempos nos quais 

a guerra, em diferentes locais do mundo, retornou aos temas relevantes da conjuntura internacional. 
Em vista disso, o Major Bruno Lion Gomes Heck trouxe um pouco da experiência vivida em um país 
amigo com o artigo Panzertruppe do Exército Alemão às vésperas da Guerra da Rússia na Ucrânia. As Forças 
Armadas alemãs foram duramente atingidas pelo processo de diminuição de investimentos e efetivos 
depois da queda do Muro de Berlim, o que atualmente está sendo fortemente revertido com a pers-
pectiva de guerra próxima de suas fronteiras.

Assim como a guerra, a geopolítica também retornou como importante área do conhecimento para 
entender melhor o que ocorre pelo mundo afora, pois a pretensa ordem mundial unipolar inaugu-
rada com o fim da Guerra Fria parece ter chegado a um ponto de esgotamento. Sobre esse tema, o 
Major Fábio Renan Azevedo de Souza discorre sobre A nova era de competição geopolítica e os desafi os para 
a Política Nacional de Defesa do Brasil, em artigo mostrando que a emergência de Rússia e China deram 
início a novo período nas relações internacionais, marcado pelo acirramento das tensões geopolíticas 
em todo o globo.

A seguir, em face da importância readquirida pela artilharia nas guerras contemporâneas, o Major 
Leonardo de Andrade Batista apresenta A artilharia do Exército Brasileiro e o Fórum Internacional Future 
Artillery: uma análise da realidade nacional a partir do que se discute pelo mundo, no qual discorre sobre as 
perspectivas atuais para a artilharia de campanha do Exército Brasileiro.

A questão social não poderia ser deixada de lado, pois, com A reestruturação da carreira e o Sistema de 
Proteção Social dos militares: os benefícios à luz de teorias motivacionais, o Major Thiago de Paula Sotte traz 
interessante artigo sobre um tema cuja gestão é um desafio a ser vencido em qualquer organização ou 
instituição.

Já o artigo As ameaças e a confi guração de forças: desafi os para a organização da estrutura de defesa do Brasil, 
do Tenente-Coronel Jairo Luiz Fremdling Farias Júnior, comenta que as definições sobre segurança 
e defesa são amplas, complexas e envolvem fortes debates referentes aos limites conceituais, aos ato-
res centrais e aos responsáveis por provê-los sobre as novas ameaças. O quadro geral de incertezas 
parece evidenciar que o maior desafio para a defesa do Brasil, nos próximos anos, está atrelado ao 
planejamento estratégico de defesa, frente a um quadro de limitação orçamentária. A metodologia 
do Planejamento Baseado em Capacidades (PBC) pode oferecer caminho flexível para superar esse 
impasse, pois é importante ferramenta para atender ao grande desafio de configurar as forças para a 
defesa nacional.

Na sequência, o Major Leonardo Nascimento de Albuquerque Ramos apresenta o artigo sobre A 
utilização de sistemas de informações geográfi cas no estudo das considerações civis. Entre os fatores que afetam 
os conflitos armados, as considerações civis passaram a ser importante fator de decisão, uma vez que 
analisam a condução das operações sobre a população, além da influência da cultura e das atividades 
humanas sobre as operações, o que inclui efeitos da infraestrutura, das instituições e organizações 
civis, bem como das lideranças locais. Com a ampliação da utilização de tecnologias nos conflitos, o 
Sistema de Informações Geográficas tem papel cada vez mais relevante, pois fornece informações por 
meio de mapas computadorizados, permitindo que os dados oriundos de diversas fontes sejam rapi-
damente transformados em conhecimento. Assim, o autor mostra como esse sistema pode contribuir 
para o estudo dessas considerações civis.



EDITORIAL

Ao ampliar o escopo para a América do Sul, o Coronel Edson Aita expõe A estratégia brasileira para 
a construção de uma identidade de defesa sul-americana, tendo como base a Política Nacional de Defesa 
(PND), a Estratégia Nacional de Defesa (END) e o Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN). A 
cooperação entre os países sul-americanos em matéria de defesa e segurança tem sido vista como 
modo eficiente de se contrapor às ameaças internas, como narcotráfico, tráfico de armas e crime or-
ganizado, e como forma de aumentar a capacidade de dissuadir ingerências extrarregionais. Assim, 
procurou-se identificar, nos documentos de defesa, as estratégias do Estado brasileiro voltadas para 
a América do Sul e para a promoção dessa identidade. Ao final, conclui que o Brasil possui estraté-
gias favoráveis voltadas para a região e para a construção da identidade de defesa, no entanto seria 
necessária maior ênfase a mecanismos capazes de fomentar a cooperação regional.

Retornando ao tema de utilização de armas modernas, no último artigo desta edição, os Majores 
Felipe Costa Netto e Manoel Ricardo Acauan Chuy tratam dos Sistemas Aéreos Remotamente Pilotados 
(SARP) no Exército Brasileiro: lições aprendidas e perspectivas de emprego no nível tático, no qual mostram os 
sistemas já existentes no Exército, os ensinamentos e perspectivas para o futuro, como um material 
de emprego militar (MEM) de grande importância para o desenvolvimento das operações no âmbito 
da Força Terrestre. Concluem que o Exército deve caminhar para adquirir suas próprias capacida-
des, visando a obtenção de robustos sistemas de ARP.

Boa leitura!
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Panzertruppe do Exército Alemão às vésperas da 
Guerra da Rússia na Ucrânia 

Bruno Lion Gomes Heck* 

*Maj Cav (AMAN/2007, EsAO/2017, ECEME/2023). Foi Cmt Pel e de Esqd no 1º RCC e no 3º RCC. Comandou o 6º Esqd C Mec. 
Possui o Curso de Comandante de Unidades Blindadas nas Forças Armadas da Alemanha (2019). Atualmente, é instrutor na ECEME.

Introdução

A guerra da Rússia na Ucrânia foi um evento dis-
ruptivo que trouxe importantes consequências 
para o continente europeu. A Alemanha, em 

especial, na condição de um dos baluartes econômicos 
e políticos da União Europeia, sentiu a necessidade 
de tomar medidas para garantir a segurança do con-
tinente. Segundo o primeiro-ministro Olaf Scholz, em 
discurso ao Parlamento em fevereiro de 2022, o país 
deve fazer todo o possível para garantir a segurança do 
continente europeu em face das ações bélicas russas na 
Ucrânia (Scholz, 2022). 

Para isso, de acordo com o ministro, as Forças Arma-
das alemãs precisam de capacidades novas, mais poten-
tes e no topo do desenvolvimento tecnológico, incluin-
do melhores equipamentos, armamentos modernos 
e mais efetivos – o que, conforme aquela autoridade, 
custa dinheiro. Para tanto, o orçamento de defesa foi 
acrescido em 100 bilhões de euros para garantir inves-
timentos emergenciais nas Forças Armadas até 2026, 
o que corresponde a cerca de duas vezes o orçamento 
total de defesa previsto para o ano de 2023, conforme 
dados do Ministério da Defesa alemão (Deutschland, 
2022a).

Entre as ações concretas tomadas, foi anunciado, 
em 1º de fevereiro de 2023, a intenção de enviar 14 
carros de combate (CC) para auxiliar os esforços ucra-
nianos para repelir os russos. Para tanto, foi escolhido 
o 203º Panzerbataillon (PzBtl), um regimento de car-
ros de combate (RCC) do Exército Alemão sediado em   

Augustdorf, para preparar e fornecer os CC aos ucra-
nianos (Der Spiegel, 2023).

As condições de relativa fragilidade das Forças Ar-
madas alemãs para fazer frente às tropas da Rússia 
quando da eclosão da guerra no início de 2022 foram 
amplamente noticiadas na imprensa (Kuper, 2023; 
Dempsey, 2023; Gebauer; Von Hammerstein, 2023). 
Cerca de dois anos antes, tive a oportunidade de rea-
lizar o curso de comandante de unidade de cavalaria 
blindada (Einheitsführer Panzertruppe) junto ao exército 
alemão, justamente no 203º PzBtl. Pude, dessa forma, 
verificar in loco a realidade de um regimento de carros 
de combate alemão no final da década de 2010.

O citado curso, equivalente ao realizado na Escola 
de Aperfeiçoamento de Oficiais no Brasil, tem duração 
de 3 meses. Ele é mais dedicado à prática do que à teo-
ria, com cerca de um mês de instruções e um estágio de 
pouco mais de dois meses em uma unidade operacio-
nal ou de ensino. No segundo semestre de 2019, perí-
odo em que estive no referido curso, a parte teórica foi 
conduzida na Offi zierschule des Heeres (OSH) – a Escola 
de Oficiais, localizada em Dresden – enquanto a prática 
desenvolveu-se no 203º PzBtl. 

Com base na experiência adquirida durante a rea-
lização do curso, o objetivo do presente artigo é apre-
sentar uma visão da situação da tropa blindada alemã 
às vésperas da guerra da Rússia na Ucrânia e das con-
dições materiais do 203º Panzerbataillon para forne-
cer os blindados requeridos para o esforço de guerra   
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ucraniano. Para isso, recorrer-se-á à pesquisa biblio-
gráfica e documental, ao arquivo pessoal do autor e a 
entrevistas informais realizadas com militares daquele 
batalhão em 2019. 

Breve histórico

O fim da Segunda Guerra Mundial na Europa, mar-
cado pela capitulação da Wehrmacht em face da morte 
de Adolf Hitler e às invasões de Berlim por soviéticos, 
a leste, e aliados, a oeste, em 7 e 8 de maio de 1945, 
levaram a Alemanha, conforme Kelleher (1990), a uma 
situação sem igual desde a unificação, ocorrida no sé-
culo XIX. As Forças Armadas sofreram derrota total e 
a rendição foi incondicional; o país estava quase com-
pletamente destruído; as lideranças nacionais foram 
perseguidas, julgadas e punidas por crimes militares 
e políticos; e o território foi dividido em quatro partes, 
cada uma delas sob a responsabilidade de uma das po-
tências vitoriosas: Sul – Estados Unidos; Oeste – Fran-
ça; Norte – Grã-Bretanha; e Leste – União Soviética.

Nos anos que se seguiram à rendição alemã, o país 
passou por um processo de “desnazificação”, em que 
não só o Partido Nazista (NSDAP) e todas as suas or-
ganizações e subdivisões foram banidos, mas o próprio 
sistema de governança foi alterado. Apesar, entretanto, 
de um extenso esforço de identificação de agentes do 
nazismo na sociedade alemã do pós-guerra, um núme-
ro relativamente pequeno de oficiais do partido, do 
governo e das Forças Armadas foi efetivamente punida 
(Rink, 2015).

Ao mesmo tempo, a desmilitarização da Alemanha 
recebeu prioridade quase igual à “desnazificação” (Kel-
leher, 1990). As Forças Armadas foram desarmadas e 
dispersadas, e seus equipamentos foram confiscados. 
Segundo Friedmann (1947, tradução nossa), 

em 1946 as Forças Armadas, suas escolas e organiza-
ções, bem como todas as organizações ou grupos ca-
pazes de manter tradições militares foram declarados 
ilegais.

Como consequência de duas guerras mundiais 
perdidas, com grande sacrifício de vidas e recursos, 

um forte sentimento antimilitar desenvolveu-se na          
Alemanha Ocidental pós-guerra, particularmente en-
tre os jovens (Abenheim, 1988). O autor afirma que o 
orgulho militar do povo alemão foi quase totalmente 
quebrantado em 1945: os mais jovens sentiram-se abu-
sados em seu idealismo e senso de sacrifício pessoal, e 
os mais velhos temiam que fosse inevitável o Exército 
tornar-se novamente, caso recriado, fonte de grandes 
males à sociedade alemã. 

Menos de 10 anos depois, todavia, a Alemanha Oci-
dental já se encaminhava para a consolidação de um 
dos maiores exércitos convencionais do sistema político 
do pós-guerra, secundando apenas a União Soviética 
na Europa (Kelleher, 1990). Isso ocorreu, de acordo 
com esse autor, sobretudo pela percepção de uma nova 
ameaça geopolítica e militar, caracterizada pela pressão 
política e expansionista da União Soviética, em franca 
oposição às potências ocidentais.

Dessa forma, o rearmamento da Alemanha Oci-
dental, como contraponto ao poder bélico soviético, 
tornou-se essencial à estratégia de segurança da novel 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), 
levando à criação das novas Forças Armadas alemãs, 
Bundeswehr, em 12 de novembro de 1955, cujo planos 
originais previam a existência de 12 divisões de exér-
cito e um total de 500 mil soldados (Rink, 2015). Por 
sua vez, a Alemanha Oriental apresentou, em 1956, as 
suas novas Forças Armadas, a Nationale Volksarmee (Ro-
drigues, 2019).

Em virtude da complexidade em lidar com as tradi-
ções do exército, foi desenvolvido, juntamente com a 
criação da Bundeswehr na Alemanha Ocidental (e, pos-
teriormente, incorporado à Bundeswehr da Alemanha 
unificada), o conceito de Innere Führung (em tradução 
literal, orientação interna). Ele prega a submissão das 
Forças Armadas à lei e ao Parlamento alemão, bem 
como aos princípios de direitos humanos, liberdade, 
paz, justiça, igualdade, solidariedade e democracia 
(Deutschland, 2018). Além disso, foi cunhado o termo 
Staatsbürger in Uniform, ou seja, cidadão fardado, para 
designar os militares, que têm os mesmos direitos dos 
civis, com poucas restrições atreladas à profissão cas-
trense.
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Organização das Forças Armadas alemãs às 
vésperas do conflito na Ucrânia

Com o término da Guerra Fria, marcada pela queda 
do muro de Berlim em 1989, a percepção de ameaça à 
segurança do continente europeu reduziu-se (Gebauer; 
Von Hammerstein, 2023), resultando no progressi-
vo encolhimento da Bundeswehr. Na primeira década 
dos anos 2000, foram introduzidas diversas mudan-
ças, trazidas a cabo no Exército no contexto do projeto 
Heer2011. Uma das principais alterações foi a redução 
da quantidade de organizações militares (OM), de ma-
teriais de emprego militar (MEM) e de efetivos, inclusi-
ve com o término do serviço militar masculino obriga-
tório, que afetou a distribuição de OM e de pessoal no 
território alemão, conforme especificado na figura 1. 
Ao término da década de 2010, a Bundeswehr possuía, 
aproximadamente, 180 mil militares, sendo 60 mil in-
tegrantes do Exército (Deutschland, 2016a).

Figura 1 – Distribuição de OM e de efetivos da Bundeswehr na década 
de 2010
Fonte: Carstens (2011)

Paralelamente, os gastos com defesa da Alemanha 
foram sendo, em comparação com o Produto Interno 
Bruto (PIB) do país, progressivamente reduzidos. Em-
bora os dados oficiais mostrem um aumento bruto de 
cerca de 35% no orçamento do Ministério da Defesa 
entre 1991 e 2021 (Deutschland, 2022b), quando fei-
ta a correção monetária para valores de 2010, eles se 
mostram nominalmente estáveis desde 1994, na casa 
dos 45 bilhões de dólares, com um pico de 60 bilhões 
de dólares em 1991 (Bardt, 2018). Na comparação com 
o PIB, entretanto, a queda é drástica, haja vista que 
ele passou de 736,9 para 1.838,2 bilhões de euros no 
mesmo período, ou seja, teve um aumento de cerca 
de 150%. Dessa forma, o orçamento de defesa alemão 
equivalia, em 2021, a cerca de 1,2% do PIB (Deuts-
chland, 2022b). 

A Bundeswehr divide-se em cinco instituições, a sa-
ber: Heer (Exército), Luftwaffe (Força Aérea), Marine
(Marinha), Zentrale Sanitätsdienst (Serviço de Saúde) e 
Streitkräftebasis (Base de Apoio das Forças Armadas). 
Por sua vez, o Exército Alemão é composto por quatro 
grandes comandos operacionais: duas divisões blinda-
das, uma divisão de ação rápida e uma brigada inter-
nacional franco-alemã, cujas organizações seguem a 
figura 2.

Figura 2 – Organização dos grandes comandos operacionais do 
Exército Alemão no final da década de 2010
Fonte: Adaptado de Flume, Leckel e Wendt (2015)
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No Exército Alemão, existem nove Armas, quais 
sejam: Blindados, Infantaria, Aviação, Reconhecimen-
to, Artilharia, Engenharia, Logística, Comunicações e 
Saúde. A Arma de Blindados subdivide-se em Carros 
de Combate e Infantaria Blindada; a de Infantaria, em 
Infantaria, Montanha e Paraquedista; e a de Logística, 
em Suprimento e Manutenção (Flume, Leckel & Wendt, 
2015, tradução nossa).

Regimentos de carros de combate           
(Panzerbataillons)

Conforme se observa na figura 2, estava prevista, 
no projeto Heer2011, a existência de seis regimentos 
de carros de combate, três em cada divisão blindada. 
Destes, entretanto, dois eram “parcialmente” ativos – 
na prática, compostos apenas pela administração – no 
final da década de 2010, um em cada divisão: PzBtl 414 
e GbPzBtl 8. Assim sendo, o Exército Alemão possuía 
de fato, às vésperas da guerra na Ucrânia, quatro Pan-
zerbataillons.

Os RCC do Exército Alemão são, em teoria, com-
postos por cinco esquadrões (kompanies), sendo quatro 
de carros de combate (CC) e um de apoio. Cada esqua-
drão é composto por três pelotões (züge), a quatro car-
ros (Panzer) cada um. Além desses, há, ainda, um CC 
para o comandante de esquadrão e um para o oficial 
de operações do esquadrão, totalizando 14 Panzer por 
esquadrão e 58 por regimento.

O carro de combate de dotação em 2019 ainda era o 
Leopard 2 A6, que vinha sendo paulatinamente subs-
tituído pelo Leopard 2 A7. As diferenças principais en-
tre as duas versões são o sistema de ar-condicionado 
da torre, o motor auxiliar para operação dos sistemas 
eletrônicos do CC quando em situação de imobilidade 
e a nova munição explosiva com possibilidade de uso 
de espoleta eletrônica de tempo (Deutschland, 2016b, 
tradução nossa).

Já haviam sido apresentadas as versões A6M e A7M, 
com melhor proteção antiminas, bem como a A7+, 
chamada informalmente de A7V – de Verbessert (me-
lhorado). Ela traz como novidades, segundo a fabrican-
te Krauss-Maffei Wegmann, sistema passivo de defesa 
contra explosivos, interface para instalação de equipa-

mentos frontais de engenharia, sistema de ar-condicio-
nado para o chassi, câmera de ré com visão termal e 
interface de uso da torre totalmente digital. Após a des-
truição de unidades de Leopard A4 do Exército Turco 
na Síria, foi desenvolvido, adicionalmente, um sistema 
de proteção ativa contra foguetes (Hegmann, 2019), 
que ainda não começara a ser instalado na frota alemã 
no final da década de 2010. 

A exemplo dos demais exércitos europeus, a Ale-
manha perseguia uma tendência de diminuição do nú-
mero de forças blindadas. De acordo com Hegmann 
(2019), nos anos 1990 a Bundeswehr possuía 2.100 Leo-
pard; em 2019, apenas 328 (ainda que, naquele ano, 
preocupações com o crescimento russo levassem o 
Exército Alemão a buscar atingir 400 em curto prazo). 
No continente europeu como um todo, existiam, no 
final do século passado, ainda segundo aquele autor, 
15.000 carros de combate, enquanto em 2019 conta-
vam-se 5.000.

O 203º Panzerbataillon

O período prático do curso foi levado a efeito no 
203º Panzerbataillon. Membro da 21ª Panzerbrigade 
e da 1ª Panzerdivision, esse regimento localiza-se na 
cidade de Augustdorf, no Estado de Nordrhein-Westfalen,
na antiga zona de controle britânico (por esse moti-
vo, existe, ainda hoje, em Augustdorf um campo de 
instrução do Exército Britânico em área contígua às 
instalações militares alemãs). No mesmo aquartela-
mento, encontram-se a sede da 21ª Brigada Blindada 
e o 212º Batalhão de Infantaria Blindado (Panzergre-
nadierbataillon), bem como, entre outras OM, um bata-
lhão de suprimento, um hospital de guarnição e uma 
companhia de comunicações, além de instalações da 
Krauss-Maffei Wegmann (KMW), fabricante das viatu-
ras Leopard. É interessante ressaltar que o nome do 
aquartelamento de Augustdorf é Generalfeldmarschall 
Rommel Kaserne, em homenagem ao marechal alemão 
que comandou os Afrikakorps, morto por suicídio em 
1944, o que levava à ocorrência eventual de manifesta-
ções políticas e populares para a troca da denominação 
em 2019.
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Figura 3 – Entrada secundária do Generalfeldmarschall Rommel Kaserne, 
em Augustdorf
Fonte: Arquivo pessoal

Organização e pessoal

O 203º PzBtl era composto por quatro kompanies
(Kp) e pelo estado-maior (EM), totalizando aproxima-
damente 600 componentes entre militares da ativa, 
reservistas e civis. Não havendo serviço militar obri-
gatório, todas as vagas deviam ser preenchidas por 
pessoal voluntário. O 5º Esquadrão era previsto, mas 
não existia efetivamente em 2019. O 1º Esquadrão era 
equiparável ao esquadrão de comando e apoio de um 
RCC brasileiro, com pessoal e material de manuten-
ção (Mnt), transporte, saúde etc. Os demais esquadrões 
(Esqd) eram de carros, cada um a três Pelotões (Pel). 
Cada Esqd era composto por quatro oficiais, porém um 
deles exercia a função de oficial de operações do esqua-
drão. Dessa forma, um dos Pel era comandado por um 
sargento.

A quantidade total de carros de combate no 203º 
PzBtl em 2019 era de aproximadamente 20 CC. Des-
tes, em julho de 2019, 8 encontravam-se disponíveis, 
concentrados no 4º Esqd, permanecendo os demais CC 
à disposição da KMW para manutenção ou atualização 
em suas instalações. Cerca de um quarto deles eram da 
versão 2 A7, enquanto os demais eram versões 2 A6 ou 
2 A6M. Cabe destacar que, segundo o ministro da De-
fesa da Alemanha, em pronunciamento realizado em 
fevereiro de 2023, o país pretende enviar 14 Leopard 

2 A6 do 203º PzBtl para a Ucrânia (Der Spiegel, 2023), 
ou seja, um Esqd completo.

O 203º PzBtl dispunha, ainda, de dois Bergepanzer
(viatura blindada de resgate), bem como de uma viatu-
ra-tanque sobre rodas) na 1ª Kp. O Pel Exploradores 
não dispunha de Vtr blindada (Bld) de reconhecimen-
to (Rec), utilizando Vtr ¼ Ton Mercedes não blindada.

A manutenção das viaturas não era toda realizada 
pelo pessoal militar, ficando o Pel Mnt responsável ape-
nas pelas Vtr SR. Os carros da família Leopard eram 
manutenidos diretamente pela KMW, em suas instala-
ções dentro do aquartelamento. As guarnições faziam 
a manutenção de nível F1 e algumas vezes de nível 
F2, e todas as demais eram conduzidas pela fabricante 
com pessoal próprio. Mesmo durante os exercícios no 
terreno, o pessoal civil apoiava a realização das manu-
tenções necessárias para solução de panes nos Panzer. 
Em vista do rodízio de manutenção com a KMW, que 
assume e devolve os carros de maneira praticamente 
autônoma, e em função do envio de CC para renova-
ção (de 2 A6 para 2 A7), o número de carros de posse 
efetiva do regimento variava constantemente. 

Além da manutenção dos Leopard, várias outras 
atividades eram executadas por empresas contratadas: 
as Vtr administrativas do regimento eram alugadas de 
uma empresa que presta serviço de aluguel de veícu-
los ao Bundeswehr (FuhrPark); o serviço de guarda ao 
aquartelamento era desempenhado por uma empresa 
civil contratada; a cozinha e o rancho eram terceiri-
zados e operados por uma empresa civil, mesmo em 
exercícios, não sendo as refeições, de uma forma geral, 
gratuitas para o pessoal militar; e mesmo o sistema de 
distribuição de fardamento e equipamentos individu-
ais era gerenciado por empresa contratada.

Os militares dos esquadrões Panzer tinham grande 
orgulho em destacar seu elevado nível de proficiên-
cia na operação do carro. De fato, militares alemães 
venceram, em 2018, o Strong Europe Tank Challenge, 
competição internacional que contou com a presença 
de guarnições CC da Alemanha, Áustria, França, Grã-
-Bretanha, Polônia, Suécia, Ucrânia e Estados Unidos 
(Wiegold, 2018). Por outro lado, a quantidade de CC 
disponíveis fazia com que somente uma parcela dos 
militares tivesse a oportunidade de efetivamente traba-



  ADN • 9

lhar diariamente com o material. Entre os oficiais, por 
exemplo, apenas dois tenentes por ano tinham a chan-
ce de comandar um Pel CC no 203º PzBtl em 2019.

Viaturas Leopard

Conforme abordado anteriormente, o 203º PzBtl 
possuía tanto Leopard modelos 2 A6 quanto 2 A7. As 
principais vantagens do novo modelo para as guarni-
ções, segundo entrevistas realizadas durante o curso, 
são as seguintes:

– existência de gerador para fornecimento de ener-
gia a sistemas do carro, especialmente para sensores 
termais e giro da torre, com o motor desligado. Dessa 
forma, é possível cumprir missões de vasculhamento 
do terreno ou de vigilância em situações de imobili-
dade, como durante a ocupação de zonas de reunião, 
com menor nível de ruído e assinatura térmica do car-
ro. Tal gerador consiste em um motor diesel adicional, 
muito menor que o motor principal, instalado na parte 
traseira direita do chassi, conforme se verifica na figura 
4. O ruído do gerador em funcionamento assemelha-se 
ao de uma Vtr 5 Ton bem regulada;

Figura 4 – Comparação da parte posterior direita do chassi de Leopard 2 A6 (Esq) e 2 A7 (Dir)
Fonte: Arquivo pessoal

– sistema de condicionamento de ar também para a 
torre (para o motorista já havia). O objetivo principal 
é a manutenção dos novos sistemas computadorizados 
da torre funcionando em temperatura ideal, porém as 
guarnições ressaltam a melhoria do nível de conforto 
durante a operação do carro; e

– câmera termal de alta definição para o motorista 
tanto à frente quanto à ré. Isso permite a execução de 
manobras e a condução da viatura em melhores condi-
ções de segurança, mantendo um excelente nível de vi-
sibilidade em qualquer situação, enquanto o condutor 
mantém-se protegido, com a escotilha fechada.
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Figura 5 – Posicionamento externo das câmeras dianteira (Spectus) e traseira
Fonte: Arquivo pessoal

Por outro lado, os principais pontos negativos le-
vantados foram:

– diminuição do espaço dentro da torre, particu-
larmente para o comandante do carro. A digitalização 
completa dos sistemas da torre, com a inclusão de no-
vos monitores sensíveis ao toque, visíveis na figura 6, 
aumentou consideravelmente o nível de informação a 
que tem acesso o Cmt CC e sua consciência situacional, 
porém tornou o nível de conforto ainda menor. Uma 
consequência direta é que, nas novas viaturas, o arma-
mento individual da guarnição fica posicionado na par-
te superior externa da torre, em cofres adaptados;

Figura 6 – Vista interna da torre de Leopard 2 A7, do ponto de vista 
do Cmt CC
Fonte: Arquivo pessoal

– falta de confiança nos novos sistemas digitais da 
torre. As guarnições demonstraram-se preocupadas 
com a falta de acionadores mecânicos alternativos em 
caso de falha dos componentes eletrônicos sensíveis ao 
toque. O temor é que o carro possa vir a ser degradado 
mais facilmente em combate;

– aumento da silhueta. O acréscimo do compressor 
de ar-condicionado na parte posterior da torre aumen-
tou o seu tamanho, como visto na figura 7, que ago-
ra tem praticamente o mesmo comprimento do chassi 
do carro. Além disso, outra desvantagem causada pelo 
compressor, posicionado onde antes ficavam cestos e 
cofres, foi a diminuição do espaço para acomodação de 
material individual da guarnição; e

Figura 7 – Leopard 2 A7 com a torre girada 90º
Fonte: Arquivo pessoal
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– excessivo peso da viatura. Os novos Panzer atin-
gem, em ordem de marcha, a marca de 80Ton, mes-
mo sem blindagem adicional reativa. Isso tem causado, 
conforme as guarnições, maior quantidade de eventos 
de atolamento durante os exercícios, reduzindo a mo-
bilidade das viaturas e necessitando maior atenção do 
motorista e do Cmt CC ao terreno durante os movi-
mentos. Além disso, o elevado peso exige a existência 
de novos meios de transposição de curso d’água, mais 
robustos, e pontes com maior capacidade – esse não 
é um problema em território alemão ou europeu em 
geral, porém é uma limitação para o emprego das via-
turas em missões no exterior.

Conclusão

As Forças Armadas alemãs passaram, como em ge-
ral ocorreu em todos os países da Europa Ocidental, 
por um processo de diminuição de efetivos a partir da 
queda do Muro de Berlim. Em especial, as forças blin-
dadas foram duramente atingidas, sofrendo uma redu-
ção de cerca de 80% no número de carros de combate.

Às vésperas da eclosão da guerra da Rússia na Ucrâ-
nia, a percepção de ameaça representada pelos russos 
começara a crescer. Ainda assim, apesar de a Alemanha 
ser a quarta maior economia do mundo (The World 
Bank, 2019), a realidade de sua tropa blindada era de 
relativa escassez de material. Por outro lado, os carros 
de combate alemães, Leopard 2 A6 e, especialmente, 
A7, representavam a ponta de lança de desempenho 
em forças blindadas, complementados por guarnições 
eficientes e motivadas. 

A grande capacidade industrial do país e o conhe-
cimento técnico de suas indústrias, notadamente da 
Krauss-Maffei Wegmann e da Rheinmetall, levam 
a crer que, em resposta ao caso de necessidade, a        
Bundeswehr será capaz de aumentar consideravelmente 
suas capacidades em termos de material. Nesse senti-
do, segundo o primeiro-ministro, as prioridades ime-
diatas da Alemanha seriam a construção de uma nova 
geração de aeronaves e de carros de combate, particu-
larmente em cooperação com a França (Scholz, 2022), 
o que pode levar a tropa blindada alemã a atingir no-
vos níveis de preparação. 

Por outro lado, ainda não está claro como serão 
de fato investidos os 100 bilhões de euros anunciados 
como orçamento adicional para o reequipamento das 
Forças Armadas alemãs até 2026. Segundo dados da 
agência Janes, a expectativa era que os primeiros 8,5 
bilhões seriam empenhados apenas em 2023, com cer-
ca de 60% destinados à Força Aérea (Janes, 2022). De 
acordo com Hille e Werkhäuser (2022), a força ter-
restre seria aquinhoada com menos de 20% do total, 
sendo que fontes do Conselho das Relações Exteriores 
indicam que a prioridade principal não seriam os in-
vestimentos em armamentos pesados, como os carros 
de combate, e sim em sistemas de comunicações.

A experiência junto ao 203º Panzerbataillon mos-
trou que mesmo a Alemanha, detentora de um dos 
exércitos mais avançados do mundo e fabricante do 
carro de combate aclamado por muitos como o melhor 
do planeta, também enfrenta dificuldades para manter 
suas Forças Armadas no nível desejado de prontidão 
para responder às ameaças do século XXI. Ainda as-
sim, continua preocupada com a manutenção de tro-
pas blindadas adestradas e equipadas, dotadas de via-
turas modernas e confiáveis, visando diretamente às 
características do combate do futuro.
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Introdução

O alvorecer do século XXI tem evidenciado um 
aspecto extremamente relevante e aparente-
mente incontornável nas relações internacio-

nais: a competição entre grandes poderes.  Essa cons-
tatação, fortemente apoiada no paradigma realista, 
advém de um comportamento recorrente entre os Es-
tados-Nação. Diante de um mundo anárquico, no qual 
uma autoridade superior seria incapaz de resolver os 
diversos contenciosos, os países entendem que a me-
lhor maneira de sobreviver é tornar-se o mais podero-
so ator, garantindo que outras potências não exerçam 
um poder hegemônico sobre sua região (Mearsheimer, 
2022).

Nesse contexto, a geopolítica contemporânea tem 
sido marcada pela emergência de uma nova era de 
competição entre os Estados Unidos da América (EUA), 
a China e a Rússia. A aliança estratégica entre Pequim e 
Moscou contém, em sua essência, o profundo descon-
tentamento com a ordem internacional estabelecida no 
pós-Guerra Fria e a disposição de seus regimes de ex-
pandir seu poder e sua influência no mundo. Os cons-
tantes embates entre esses colossos, nas mais diversas 
expressões de seus poderes nacionais, têm o potencial 
para influenciar o destino de inúmeras nações ao re-
dor do globo (Brands, 2022). Nesse conjunto, situa-se 
o Brasil, país com a quinta maior extensão territorial, 
estando entre os 10 países mais populosos e que se co-
loca entre as maiores economias do planeta.

Hodiernamente, o Estado brasileiro tem pautado 
sua inserção internacional com base nos princípios 
norteadores de sua política externa, consagrados em 
sua Constituição, que privilegiam a paz e o diálogo na 
solução das controvérsias entre as nações (Brasil, 1988). 
Dessa maneira, o Brasil tem participado de inúmeros 
organismos multilaterais, destacando-se em importan-
tes questões, como a preservação do meio ambiente e a 
segurança alimentar (Pereira, 2018).

Muito embora o legado diplomático brasileiro seja 
importante como instrumento de sua inserção exter-
na, os atuais desdobramentos da conjuntura mundial 
chamam a atenção para a necessidade de fortalecer as 
capacidades de projeção internacional do país (Côrrea, 
2014). Assim, a Política Nacional de Defesa (PND) con-
tribui para a projeção do Brasil no concerto das nações, 
bem como para a ampliação de sua inserção em proces-
sos decisórios internacionais (Brasil, 2020).

O presente ensaio tem como objetivo central apre-
sentar eventuais desafios para a implementação da 
PND em virtude de uma nova era de competição entre 
grandes potências mundiais. Para atingi-lo, analisará a 
atual conjuntura internacional inaugurada no período 
pós-Guerra Fria, bem como os principais objetivos de-
clarados pela atual PND, enviada para a aprovação do 
Congresso Nacional em 2020. Por fim, espera-se que 
a comparação entre as premissas da PND e as eventu-
ais características de uma nova ordem mundial que se  
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descortina possa revelar alguns desafios para a conse-
cução dos objetivos de defesa do país.

A atual conjuntura mundial 

A dissolução da União Soviética e o consequente 
fim da Guerra Fria inauguraram um novo período nas 
relações internacionais, caracterizado pelo paradigma 
da universalização da democracia liberal como a forma 
final de governo humano (Fukuyama, 1989). A defesa 
de uma comunidade internacional baseada nas liber-
dades individuais, na propriedade privada e nos mer-
cados abertos mostrava-se como um reflexo da posição 
hegemônica alcançada pelos EUA ao longo do século 
XX (Kotki, 2021).

A História não acabou, nem tampouco as disputas 
por poder entre as nações. Ao contrário, as décadas 
que sucederam o fim da bipolaridade têm sido mar-
cadas pela ocorrência de inúmeros conflitos ao redor 
do globo, em face das pressões decorrentes de uma so-
ciedade cada vez mais globalizada (Mattos, 2005). Nes-
se contexto, destacaram-se novos pensadores e teorias  
geopolíticas que buscaram depreender uma visão so-
bre a distribuição do poder mundial. 

 O professor Samuel Huntington anteviu, em sua 
célebre obra O Choque das Civilizações e a Recomposição 
da Ordem Mundial, que o cenário pós-Guerra Fria seria 
caracterizado pela emergência de movimentos separa-
tistas e de cunho religioso, para os quais as identidades 
culturais representariam um aspecto fulcral (Hunting-
ton, 1998).

A visão prospectiva de Huntington incluía ainda 
uma nova ordem mundial liderada por Estados-núcle-
os, com cultura e valores comuns, em detrimento de 
uma sociedade universal capitaneada pelos EUA e seus 
aliados ocidentais (Ibid., 1998)

Figura 1 – O mundo das civilizações pós-1990
Fonte: Huntington, 1998

De fato, os acontecimentos nas últimas décadas pa-
reciam validar essa teoria. Tal como propunha o autor, 
o cenário internacional parecia estar cada vez mais cen-
trado em estruturas de poder que espelhavam o con-
junto de civilizações do mundo. Esse fato é claramen-
te observável com a afirmação da China como grande 
potência mundial, pela emergência da Índia como re-
levante ator no continente asiático e pelo crescimento 
econômico dos países muçulmanos, particularmente 
no Oriente Próximo, cujas reservas de combustíveis 
fósseis têm lhes garantido maior protagonismo nos fo-
ros de discussão mundial.

Uma ressalva sobre a Rússia, porém, deve ser feita. 
A Teoria do Choque das Civilizações, em última instân-
cia, buscava identificar uma nova composição de forças 
políticas no planeta e propor linhas de ação a serem 
seguidas pelos formuladores da política externa norte-
-americana, país que, por óbvio, lidera a civilização oci-
dental. Nesse sentido, a obra supunha uma mudança 
no comportamento da Federação Russa, com a aderên-
cia aos princípios basilares que norteiam a organização 
dos países da Europa Ocidental, e o consequente aban-
dono da rivalidade estratégica com os EUA (Hunting-
ton, 1998).

O articulista, no entanto, foi incapaz de visualizar 
a ascensão do grupo político liderado por Vladimir 
Putin e de seu projeto de refundação da Grande Mãe 
Rússia. Esse movimento foi marcado pela retomada  
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de um planejamento estratégico de longo prazo, com 
a restauração de sua influência na Europa Oriental e 
na Ásia Central, particularmente sobre as antigas re-
públicas soviéticas. Além disso, Putin restabeleceu à Fe-
deração Russa um papel de protagonismo no Oriente 
Médio e na África, por meio de venda de armas, de in-
teligência e de guerras por procuração (Brands, 2022). 
Em última análise, o governo de Moscou tem condu-
zido uma guerra contra o Estado ucraniano desde fe-
vereiro de 2022, fato que coloca em xeque a suposta 
unidade da civilização ortodoxa. 

Outra teoria que merece destaque é a da Incerte-
za ou da Turbulência. Formulada pelo professor fran-
cês Pierre Lellouche em sua obra Le Nouveau Monde: 
de l’Ordre de Yalta au Desordre des Nations, publicada em 
1992, tem como base o cenário caracterizado por uma 
desordem mundial, que poderia durar até três décadas 
(Mafra, 2006).

Influenciado pelos fatos portadores de futuro que 
estavam ocorrendo, ou haviam ocorrido num passado 
recente, Lellouche definiu os eventos futuros, que in-
cluíam turbulências provocadas por inúmeros confli-
tos de índole social, étnica, racial, fanatismo religioso, 
fome, imigrações e ameaças de uso de armas de des-
truição em massa (Mattos, 2005).

Figura 2 – Incerteza ou Turbulência
Fonte: Mafra, 2006

Essa visão prospectiva tem se materializado por 
meio de sucessivos acontecimentos ao redor do mundo, 
tais como: as guerras nos Balcãs e no Cáucaso, ocorri-
das na década de 1990; os distúrbios e as revoluções 
na África Setentrional e no Oriente Médio, conhecidos 

em conjunto como Primavera Árabe; a possibilidade 
de existência de armas de destruição em massa, par-
ticularmente nucleares, no Irã, no Iraque e na Coreia 
do Norte; distúrbios raciais nos EUA, cuja maior ex-
pressão pode ser encontrada no Movimento Black Lives 
Matter; imigração em massa para os países da União 
Europeia; e o rearmamento do Japão, que tem voltado 
a investir nas capacidades militares de suas Forças de 
Autodefesa (Mafra, 2006).

O autor previu ainda que não haveria um poder 
capaz de controlar a turbulência ocasionada por esses 
eventos, imprevisíveis na forma e intensidade. Haveria 
de surgir, portanto, um período de ausência temporá-
ria de um eficiente órgão ordenador, ou seja, uma ine-
ficácia das instituições forjadas pela estrutura de poder 
mundial concebida após a Segunda Guerra Mundial 
(Mattos, 2005). Esse arcabouço, concebido e capitane-
ado pelos EUA, permitiu-lhe passar por todas as crises 
da Guerra Fria e exercer seu papel de polícia do mun-
do até os dias atuais (Saraiva, 2006, p. 35).

Figura 3 – Hegemonia norte-americana pós-Segunda Guerra Mundial
Fonte: O autor (adaptado de Saraiva, 2006)

Nesse diapasão, os eventos dos últimos anos pare-
cem sugerir que uma pretensa ordem unipolar deixou 
definitivamente de existir. Muitos países estão insatis-
feitos, a partir da maneira pela qual enxergam o mun-
do, e buscam modificá-lo em benefício próprio. Tal 
cenário tem sido manifestado no comportamento da 
China e da Rússia, grandes potências que se ressentem 
da hegemonia norte-americana e que têm confrontado 
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os EUA em todas as expressões de seus poderes na-
cionais. Ambos têm invocado o princípio da soberania 
do Estado para operar conforme suas necessidades, à 
medida que buscam estabelecer novas regras nas áreas 
de ciberespaço e de outras novas tecnologias (Menon, 
2022).

Não obstante, a nova era de competição geopolítica 
tem sido acompanhada pela aparente perda da credi-
bilidade e da legitimidade do sistema internacional. Tal 
percepção tem sido compartilhada por grande número 
de países subdesenvolvidos, que têm observado uma 
permanente incapacidade dos organismos multilaterais 
na solução de problemas, como o aquecimento global 
e os efeitos nefastos da pandemia da covid-19. Assim, 
nota-se o crescimento de uma espécie de anarquia no 
sistema internacional, especialmente com a ascensão e 
importância de atores não estatais, comprometendo a 
atual estrutura de poder edificada pelos EUA e seus 
aliados (Id., 2022).

A Política Nacional de Defesa

A Política Nacional de Defesa (PND) é o principal 
documento do governo brasileiro para elaborar suas 
políticas de defesa do território nacional, estabelecen-
do objetivos e diretrizes a serem seguidas no preparo 
e no emprego de suas Forças Armadas (Correa, 2014). 
Desde sua primeira versão, aprovada em 1996, tem 
sido constantemente revisada e atualizada pelas suces-
sivas gestões do governo federal.

A atual PND foi submetida ao Congresso Nacional 
para sua apreciação no ano de 2020. Esse documento 
apresenta uma concepção política baseada no trinô-
mio: Desenvolvimento, Diplomacia e Defesa. Destar-
te, a paz e a estabilidade nas relações internacionais re-
querem ações integradas e coordenadas para: reduzir 
as deficiências estruturais do país; conjugar interesses 
conflitantes entre o Brasil e outros países; e dissuadir 
ou enfrentar ações hostis (Brasil, 2020).

Dessa forma, a PND foi concebida de acordo com 
15 pressupostos, que irão orientar a formulação dos 
Objetivos Nacionais de Defesa (OND). Nesse contexto, 

destacam-se: a defesa do uso sustentável dos recursos 
naturais, respeitando a soberania dos Estados; a coope-
ração no âmbito internacional e a integração entre os 
países sul-americanos; a atuação em operações inter-
nacionais sob a égide de organismos internacionais; o 
apoio às iniciativas para a eliminação de armas de des-
truição em massa; e o repúdio a qualquer intervenção 
na soberania dos Estados (Brasil, 2020).

É mister observar que, uma vez que se trata de um 
documento voltado para fazer frente a ameaças exter-
nas, muitos dos aspectos nele contidos fazem uma clara 
menção ao ambiente internacional. A leitura da PND 
permite depreender que o Estado brasileiro se encon-
tra atento às mudanças no cenário mundial, particu-
larmente na competição pela supremacia global, com 
reflexos na rivalidade entre os Estados e na expansão 
dos gastos militares de defesa (Id., 2020).

Consoante com essa perspectiva, o Ministério da 
Defesa tem trabalhado com a elaboração de cenários 
prospectivos, ou seja, com reportes de ações em curso 
ou futuras que incluem informações acerca de amea-
ças, contextos, antecedentes político-militares, suposi-
ções, restrições, limitações e outros pontos de interesse 
desejados para o planejamento (Migon; Silva, 2023). 
Assim, a Assessoria Especial de Planejamento (AS-
PLAN) publicou, no ano de 2017, o documento Cenário 
de Defesa 2020-2039.

Tal instrumento tem o propósito de contribuir para 
o desenvolvimento do processo de planejamento estra-
tégico do Ministério da Defesa e fundamentar a reda-
ção da PND, da Estratégia Nacional de Defesa (END), 
dos planos setoriais e dos Planos Estratégicos da Forças 
Singulares (Brasil, 2017). Essa publicação apresenta as-
pectos conjunturais e estruturais que poderão afetar a 
segurança e a defesa nacionais, os quais serão essenciais 
para a identificação das capacidades necessárias para a 
garantia da soberania e da integridade do Estado bra-
sileiro (Id., 2017).

Em decorrência da análise dos ambientes nacional e 
internacional, são estabelecidos oito OND, que devem 
ser interpretados com as condições a serem alcançadas 
e mantidas permanentemente pela nação brasileira no 
âmbito de defesa (Brasil, 2020):
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I. Garantir a soberania, o patrimônio nacional e a in-
tegridade territorial;
II. Assegurar a capacidade de defesa para o cumpri-
mento das missões constitucionais das Forças Arma-
das;
III. Promover a autonomia tecnológica e produtiva na 
área de defesa;
IV. Preservar a coesão e a unidade nacionais;
V. Salvaguardar as pessoas, os bens, os recursos e os 
interesses nacionais situados no exterior;
VI. Ampliar o envolvimento da sociedade brasileira 
nos assuntos de defesa nacional;
VII. Contribuir para a estabilidade regional e para a 
paz e a segurança internacionais; e
VIII. Incrementar a projeção do Brasil no concerto 
das nações e sua inserção em processos decisórios in-
ternacionais.

Em última instância, a PND e seus OND estão con-
dicionados à realidade presente e futura dos fatos nos 
âmbitos interno e externo. Suas implicações orientam 
as ações estratégicas, medidas necessárias para concre-
tizar a capacidade defensiva do país e que demandam 
longo prazo e continuidade para sua implementação 
(Lima, 2008).

Desafios para a Política Nacional de Defesa

A nova era de competição geopolítica mundial de-
mandará enormes esforços ao Estado brasileiro para a 
consecução de seus objetivos nacionais de defesa. De 
fato, a ocorrência de fatores externos exercerá grande 
influência na implantação de políticas públicas que al-
cancem os efeitos desejados para a segurança nacional.

Inicialmente, é necessário considerar que o Brasil 
detém relações políticas e econômicas privilegiadas 
com a Rússia e com a China, principais potências an-
tagônicas à primazia norte-americana no mundo. O 
país é membro fundador e participante ativo do fó-
rum BRICS, acrônimo cunhado no início do século 
XXI para indicar o grupo de mercados emergentes 
em razão de seu desenvolvimento econômico (O’Neill, 
2001). Além disso, tem a China como principal par-
ceiro comercial e destino de parcela expressiva de seu 
volume total de exportações.

Não obstante, as relações entre os EUA e o Brasil 
não têm sido particularmente estreitas desde o fim da 

Segunda Guerra Mundial. Durante a maior parte do 
período pós-1945, Brasília e Washington envolveram-
-se em disputas por conflitos reais de interesse (par-
ticularmente em questões econômicas e comerciais) e 
muitas vezes divergiram sobre a forma como enxergam 
o sistema internacional (Hurrel, 2009). Nesse contexto, 
a atual posição sustentada pelo Estado brasileiro diante 
da invasão russa à Ucrânia difere da condenação ins-
trumentalizada pela administração Biden, revelando, 
em última análise, uma ambivalência global sobre o 
conflito (Miliband, 2023).

 No que concerne à política de defesa do Estado 
brasileiro, deve-se admitir que sua articulação com a 
política externa registra um grau insuficiente. Esse es-
tado de coisas deriva de fatores estruturais, tais como: 
a baixa prioridade da política de defesa; a ausência de 
direção política efetiva; o perfil não confrontacionista 
da política externa; e a ausência de mecanismos ope-
racionais de articulação entre as duas. Nesse sentido, 
a manutenção de uma estrutura militar inadequada 
reduz o campo de manobra da política externa, limi-
tando sua latitude, expondo o país a condicionalidades 
derivadas do eventual surgimento de disputas com po-
tências estrangeiras e contribuindo para a diminuição 
do soft power nacional (Júnior, 2009).

Feitas essas considerações, alguns desafios para a 
implantação da atual PND podem ser sublinhados. Em 
primeiro lugar, faz-se necessário ampliar a conscienti-
zação da sociedade sobre a importância da defesa para 
a nação brasileira (Lima, 2008). Tal óbice é particular-
mente relevante em um país que dedica grandes esfor-
ços institucionais à problemática do desenvolvimento e 
cuja percepção de ameaças externas é intangível para 
grande parcela de sua população (Júnior, 2009).

Em segundo lugar, há que se construir um robus-
to fortalecimento da Base Industrial de Defesa (BID), 
que promova a autonomia tecnológica e produtiva e 
que contribua para a capacidade dissuasória do Brasil 
(Lima, 2008). Em que pesem os recentes avanços em 
projetos estratégicos das Forças Armadas, com a pro-
dução e venda de produtos de defesa com alto valor 
agregado, o segmento ainda sofre com as decisões do 
nível político e com as variações do setor econômico. 
Nesse particular, é problemática a situação vivenciada 
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pela empresa Avibras, que se encontra em processo de 
recuperação judicial.

Outro desafio consiste exatamente na própria in-
serção brasileira no plano externo. O país deve lidar 
com as mudanças no sistema internacional e preparar-
-se para um futuro incerto. Nessa situação, a vantagem 
encontra-se com aqueles Estados que entendem clara-
mente a balança de poder e que têm o entendimento 
de uma ordem cooperativa, voltada para o bem comum 
(Menon, 2022). Esse preceito parece ser exatamente 
o caso brasileiro, que orienta suas relações exteriores 
com base na solução pacífica dos conflitos e na coope-
ração entre os povos para o progresso da humanidade 
(Brasil, 1988).

Essa prática, no entanto, tem-se mostrado comple-
xa e até mesmo contraditória. As hodiernas contendas 
entre países têm se caracterizado pela aplicação de san-
ções econômicas e comerciais, de caráter unilateral e 
que desafiam a autoridade dos organismos multilate-
rais. Exemplos concretos são encontrados nas sanções 
impostas à Síria, ao Irã, à Venezuela e, mais recente-
mente, à Rússia (Filho, 2022). Essas medidas, tomadas 
com base em um discurso humanista, com o pretenso 
objetivo de proteger a comunidade internacional da 
tirania e do terror, na verdade obedecem à lógica da 
velha conveniência geopolítica (Sloboda, 2018). 

Desse modo, a atuação brasileira no plano exterior 
deve estar atenta a temas caros e intrinsecamente liga-
dos à segurança e à defesa nacionais, tais como a pro-
teção do meio ambiente, a soberania brasileira sobre 
a Amazônia, a salvaguarda de seus recursos naturais, 
além da defesa e da garantia dos direitos humanos, 
particularmente de suas populações indígenas.

Conclusão

A pretensa ordem mundial unipolar inaugurada 
com o final da Guerra Fria parece ter chegado a um 
ponto de esgotamento. A emergência de potências ti-
das como revisionistas, como a China e a Rússia, deu 
início a um novo período das relações internacionais, 
marcado pela competição e pelo acirramento das ten-
sões geopolíticas em todo o globo. Tal conjuntura      

demandará inúmeros esforços do Estado brasileiro na 
consecução de seus objetivos de defesa.

Em síntese, a implementação de sua PND depende-
rá, em grande medida, da capacidade de articulação 
de sua política externa com sua política de defesa. Esse 
esforço é necessário, uma vez que o Brasil tem mantido 
profícuas relações com os principais atores competido-
res no plano internacional e deve manter uma posição 
equidistante, a fim de preservar sua posição autônoma 
e independente.

Além disso, alguns desafios devem ser superados 
para a consecução dos OND. Entre eles, destacam-se 
a necessidade de ampliar a conscientização da socie-
dade brasileira sobre a temática da defesa nacional e 
o imperioso fortalecimento da BID, de forma reduzir 
o gap tecnológico com os países desenvolvidos. Outro 
óbice consiste na própria atuação brasileira no plano 
internacional, que deve buscar assertividade e prota-
gonismo em temas sensíveis à defesa nacional, como o 
meio ambiente e os direitos humanos.

Por fim, a nova era de competição geopolítica con-
tinuará a demandar novos estudos e interpretações 
sobre o seu real significado para o Estado brasileiro. 
É mister, no entanto, reconhecer que grandes mudan-
ças no cenário internacional tendem a oferecer gran-
des oportunidades ou enormes desafios para os países 
periféricos, na medida em que podem reduzir sua li-
berdade de ação estratégica. Em que pese o evidente 
amadurecimento da mentalidade de defesa no Brasil 
nos últimos anos, é premente a consecução de seus ob-
jetivos, a fim de portar o país de capacidade dissuasória 
adequada para o pleno exercício de sua soberania.
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Introdução

O futuro da artilharia nacional encontra suas 
prospecções por meio do subprograma Sis-
tema de Artilharia de Campanha (SAC), per-

tencente ao Programa Estratégico do Exército (PEEx) 
denominado Obtenção da Capacidade Operacional 
Plena (OCOP) – (EPEx, 2019). Já o Future Artillery é um 
destacado fórum internacional, que reúne militares e 
representantes de indústrias nacionais de defesa (IND) 
para propor e discutir materiais de emprego militar de 
artilharia (Defense IQ, 2023).

O desenvolvimento da artilharia passa por avanços 
tecnológicos, que dependem e são interligados com 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) e a indústria nacio-
nal de defesa (IND) dos países. É possível identificar, 
desde o século XVI, quando Maquiavel já discursava 
sobre a importância da ligação do mundo civil com o 
militar, a necessidade de se adquirir uma mentalidade 
de defesa no seio das sociedades que desejam ser prós-
peras. Maquiavel versou que a segurança é ponto ne-
vrálgico para os civis, ao passo que cidades que forem 
imprudentes nessa temática estarão condenadas à ruí-
na. Daí denota suas conclusões acerca de que cidades e 
povos livres são cidades e povos armados (Maquiavel, 
2022).

Trazendo para os dias mais recentes, a partir dos 
conflitos ocorridos na segunda metade do século XX, 
no pós-Segunda Guerra Mundial, foi observada a in-
trodução nos combates de diversos atores não gover-

namentais. Tal mudança no teatro de operações levou 
pesquisadores a definirem esse novo cenário como con-
fl itos de 4ª geração. Segundo Pinheiro (2007), a 4ª gera-
ção dos conflitos “introduziu a presença de atores não 
estatais nas confrontações armadas de conotação po-
lítico-ideológica que marcaram a segunda metade do 
século XX.” Esses conflitos são definidos como aque-
les que ocorrem no ambiente multidimensional. Dessa 
maneira, as ações dão-se em terra, no mar, no ar, no 
espaço exterior, no espectro eletromagnético e no ci-
berespaço. Segundo o manual Doutrina Militar Terrestre
do Exército Brasileiro (2019), o ambiente operacional 
atual é composto pelas dimensões humana, física e in-
formacional.

Assim, enquanto as guerras precedentes eram cam-
panhas militares apoiadas por operações de informa-
ção, as novas guerras de 4ª geração passaram a ser, em 
grande parte, campanhas de comunicação estratégica 
apoiadas por operações de guerrilha, de insurgência 
e/ou de terrorismo, com a introdução de novos atores 
(Dias, 2010).

Nesse contexto, precisão, rapidez, mobilidade, co-
mando e controle, aquisição de alvos, calibre e alcance 
são assuntos cada vez mais em pauta quando se trata do 
emprego da artilharia de campanha no mundo todo. 
Periodicamente, ocorre o Fórum Future Artillery no 
continente europeu. Essa conferência está firmemente 
colocada nos calendários da comunidade internacional 
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no tocante à função de combate fogos, devido ao seu 
compromisso de longa data em fornecer um ambiente 
seguro para especialistas de governos, militares e in-
dústrias discutirem desafios e soluções compartilhados 
para o futuro da artilharia. 

Sobre os conflitos, “não se tardará a reconhecer que 
a guerra é um edifício frágil, que pouco é preciso para 
que desmorone e nos sepulte sob os seus escombros” 
(Clausewitz, 2010, p. 79). Esse conceito de Clausewitz 
é conhecido como névoa da guerra. Muitos dos esforços 
tecnológicos modernos visam reduzir a incerteza da 
névoa da guerra. Reconhecendo o papel da artilharia 
como um dos principais facilitadores da manobra de 
armas combinadas e indutora da redução da névoa da 
guerra clausewitziana, durante cerca de três dias, o Fu-
ture Artillery propõe-se a trazer soluções para diminuir 
essa incerteza do combate.  Assim, são discutidos como 
o desenvolvimento da artilharia – por meio de dou-
trina, treinamento, desenvolvimento de capacidade e 
lições operacionais aprendidas – poderá equipar exér-
citos para enfrentar as ameaças futuras por intermédio 
de rápido desdobramento, aquisição e engajamento de 
alvos com precisão. 

Se os conflitos recentes em todo o mundo nos mos-
tram algo, é que a importância da artilharia e do em-
preendimento mais amplo dos fogos conjuntos conti-
nuará a ser decisiva. Não apenas isso, mas, dentro do 
contexto das operações contra um adversário igual ou 
quase igual, o domínio a distância pode ser o fator crí-
tico e, portanto, uma das principais prioridades dos 
profissionais militares atualmente.

Tomaremos como base o Future Artillery, realizado 
na cidade de Londres, no ano de 2021. O Future Artil-
lery 2021 explorou o espaço de batalha atual e futuro, 
bem como pesquisa e desenvolvimento. O evento teve 
como objetivo promover um ambiente de colaboração, 
proporcionando uma oportunidade para se envolver 
em discussões interativas e debates sobre a artilharia 
nos conflitos atuais. Participaram autoridades militares 
e empresas civis que compõem a indústria nacional de 
defesa de diversos países da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (OTAN) e aliados extra-OTAN.    
Essas palestras fornecem um arcabouço de informa-
ções sobre como a artilharia está sendo discutida pelo   

mundo e dá subsídios para analisar a artilharia brasilei-
ra e seu futuro nos conflitos atuais, quanto a seu mate-
rial e doutrina de emprego.

Dessa forma, o presente artigo tem como objeti-
vo estudar de que maneira o mundo vem moldando 
e modernizando seu apoio de fogo para garantir que 
a artilharia de campanha continue, mesmo com todos 
os obstáculos impostos pelos conflitos de 4ª geração, 
sendo um fator decisivo no campo de batalha. A partir 
deste estudo, pretende-se trazer sugestões para a arti-
lharia brasileira se adaptar a essa nova realidade.

Materiais de artilharia mais usados no mundo 
e prospecções apresentadas no Fórum Future 
Artillery

O Fórum Future Artillery, da Defense IQ, discute 
anualmente a solução de desafios impostos à artilha-
ria diante das novas ameaças dos conflitos modernos.  
Espera-se que o mercado de artilharia aumente de 
US$4,9 bilhões em 2022 para US$8 bilhões em 2027. 
Esse crescimento é impulsionado, especialmente, pelos 
EUA, Polônia, Alemanha, Holanda, Romênia, Suécia, 
Finlândia, Reino Unido, Austrália e Lituânia, que são 
os 10 maiores compradores desse mercado (Defense 
IQ, 2023).

 A invasão russa na Ucrânia e a eficácia comprova-
da de plataformas de artilharia autopropulsadas e au-
torrebocadas no conflito são os principais motores de 
crescimento do mercado. Verifica-se que tanto a Rússia 
como a Ucrânia estão usando mais munição de artilha-
ria do que eles podem comprar ou fabricar. Estima-se 
que até 30.000 granadas de artilharia estejam sendo 
disparadas diariamente. Por essa razão, os EUA anun-
ciaram planos para aumentar sua produção de projé-
teis de artilharia em 500% nos próximos dois anos, não 
só para compensar as deficiências causadas pela guerra 
na Ucrânia, mas também construir estoques para futu-
ros conflitos (Defense IQ, 2023).

A necessidade de mobilidade do material de artilha-
ria também se mostra decisiva no campo de batalha na 
Guerra da Ucrânia. Um estudo da Forbes, em 2023, 
mostrou que, até 14 de maio de 2023, “dos cerca de 
152 grandes obuses rebocados M777 de 155mm que 
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chegaram oficialmente à Ucrânia, mais de um terço 
já foi danificado ou destruído”. O material autorrebo-
cado vem sofrendo pesadas baixas em virtude de seu 
maior tempo para saída de posição e vulnerabilidade 
aos fogos de contrabateria e ações de SARP. Sobre a 
mobilidade, o estudo assinado por Craig Hooper, es-
pecialista em segurança nacional, continua:

Até o momento, a Ucrânia recebeu pelo menos 390 
peças de artilharia rebocadas e 440 canhões autopro-
pulsados. As “grandes armas” da OTAN tiveram um 
bom desempenho nas mãos dos ucranianos, mas estão 
sofrendo pesadas perdas para a ação russa. À medi-
da que as imagens de ataques bem-sucedidos contra 
equipamentos ocidentais se acumulam, elas sugerem 
que a Ucrânia deve manter suas peças de artilharia 
em movimento, evitando padrões previsíveis de ope-
ração (Forbes, 2023).

Observa-se, na tabela 1, a prospecção de investi-
mentos até 2027 em artilharia pelos 10 países de maio-
res gastos já mencionados, divididos em artilharia de 
foguetes, tubo e munições de precisão.

Tabela 1 – Tabela de gastos com Artilharia 
Fonte: Defense IQ 2023

Tomando por base, portanto, o Future Artillery do 
ano de 2021, serão identificados os materiais de arti-
lharia e prospecções feitas pelos exércitos dos seguintes 
países: Portugal, França, Estados Unidos da América 
(EUA), Reino Unido e Alemanha (seleção do autor).

Exército Português

O palestrante representante do Exército Português 
foi o Coronel Nelson Rêgo, Comandante do Batalhão 
de Artilharia da Brigada Mecanizada do Exército Por-
tuguês. O Coronel Nelson Rêgo discursou, entre outros 
assuntos, acerca do Sistema de Comando e Controle 
(C2) ora em uso pela artilharia do Exército Português. 

O palestrante foi enfático quanto à preocupação portu-
guesa em modernizar seu sistema de C2 (Brasil, 2021).

Portugal utiliza, em seu sistema C2, atualmente, o 
AFATDS – Advanced Field Artillery Tactical Data System
(do inglês, Sistema Avançado de Dados Táticos de Ar-
tilharia de Campanha). Esse sistema, de origem norte-
-americana, encontra-se obsoleto, uma vez que Portu-
gal utiliza a versão da década de 1980, adquirida em 
2005 pelo Exército Português (Brasil, 2021).

O Cel Nelson Rêgo deixou, ainda, em sua apresen-
tação, algumas ideias consonantes com a evolução da 
artilharia, as quais o Exército Português deverá con-
siderar a fim de atingir a plenitude nessa função de 
combate. Os pontos destacados foram:

– o sistema de aquisição de alvos é tão importante 
quanto o C2 e o próprio material de artilharia (peças);

– constante desuso do calibre 105mm, recomenda-
do somente para tropas leves; e

– aumento de investimentos e uso de munições de 
alta precisão.

Dessa forma, o coronel português encerrou sua ex-
planação, enfatizando que é cada vez mais necessário 
investir no desenvolvimento de um sistema eficiente e 
moderno de busca e aquisição de alvos, além de au-
mentar o alcance, calibre e precisão da artilharia de 
tubo (Brasil, 2021). Quanto à prospecção para atingir 
essa evolução, Portugal se baseará em uma lei já vi-
gente, denominada Lei de Programação Militar 2019-
2030, na qual é tratado o tema Modernização da Artilha-
ria de Campanha (Defense IQ, 2023).

Exército Francês

O Tenente-Coronel Alban Coevoet, da Escola de 
Artilharia do Exército Francês, abordou o tema sobre 
novas ameaças, experiências francesas e materiais de 
emprego militar (MEM). Conforme Relatório do Fu-
ture Artillery 2021, as novas ameaças identificadas pelos 
franceses são os sistemas de aeronaves remotamente 
pilotadas (SARP), os fogos de contrabateria e a guerra 
eletrônica. Para transpor essas ameaças no campo de 
batalha, a França investirá mais em obuseiros CAESAR 
(carro-chefe), morteiros e veículos de reconhecimento 
blindados, além de um sistema de aquisição de alvos 
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com múltiplos sensores e, ainda, maior disponibilidade 
de munições de precisão.

O CAESAR (CAmion Équipé d’un Système d’ARtillerie, 
do francês, caminhão equipado com um sistema de 
artilharia) é um obuseiro autopropulsado francês de 
155mm, instalado em um chassi de caminhão 6x6 ou 
8x8. O CAESAR, no seu modelo MK1 ou MK2, tem 
a capacidade de atirar com todos os projéteis padrão 
da OTAN. A previsão de contratos para esse obuseiro, 
tanto o MK1 como MK2, para 2023-2024, é de cerca de 
US$750 milhões (Defense IQ, 2023).

O TC Coevoet abordou as principais lições apren-
didas a partir da participação francesa na Task Force 
Wagram, Iraque (2016-2019). Dentre os pontos levan-
tados, destacam-se como chaves para o sucesso, segun-
do o oficial francês (Brasil, 2021):

– reforço dos conceitos básicos de artilharia (apren-
didos e exercitados);

– conhecimento e confiança mútua com os demais 
países que integraram a missão; 

– missões de tiro com observação utilizando SARP;
– interoperabilidade; 
– fogos conjuntos; 
– fogos de contrabateria executados; 
– operações estáticas e móveis realizadas;
– operações “24/7”;
– uso de alcance máximo disponível (cerca de 40km), 

não ficando restrito ao alcance útil de cada material; e 
– logística.

A figura 1 apresenta uma tabela e um gráfico que 
fornecem o planejamento de investimentos em   arti-
lharia previstos para o Exército Francês até 2027.

Figura 1 – Prospecção de investimentos em artilharia do Exército Francês
Fonte: Defense IQ, 2023
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Como conclusão, o TC Coevoet abordou que a 
França pretende manter os meios atuais. O cerne do 
preparo se voltará para o treinamento dos militares 
no  combate de alta intensidade, também chamado de  
conflitos de 4ª geração. Para os próximos 20 anos, a 
França pretende desenvolver, junto com a Alemanha, 
o CIFS (Sistema Comum de Fogo Indireto). Além dis-
so, trabalha em uma munição de precisão com tecnolo-
gia própria (Brasil, 2021).

Exército dos Estados Unidos da América 
(EUA)

O Coronel Anthony Gibbs, Gerente de Programa de 
Sistemas de Munição de Combate, do Escritório Execu-
tivo de Programa Conjunto, Armamentos e Munições, 
do Exército Americano (US Army), tratou, entre outros 
temas, do alcance e da disponibilidade de munição. Fi-
cou evidente, em sua apresentação, o foco em buscar 
soluções para obuseiros que ultrapassem 70km e pos-
suir, além da demanda de munição de artilharia do US 
Army, excedente para si e seus aliados (Brasil, 2021).

De acordo com a Defense IQ (2023), os EUA são o 
maior mercado global de sistemas de artilharia e mu-
nições. O valor investido nesse mercado foi de US$3,2 
bilhões em 2022 e a estimativa, para até 2027, é um 
aumento para US$3,3 bilhões por ano.

Sobre munições, podemos observar a evolução des-
ses MEM e a preocupação norte-americana com a sele-
tividade e precisão já na Guerra do Golfo (1991), con-
forme descrito em Luttwak (2009):

alvos pontuais incluíam torres que continham os es-
critórios do Ministério da Defesa e diversos outros 
ministérios, em Bagdá, todos deixados quase intactos 
na sua aparência externa, porém, internamente, com 
seus andares destruídos.

Luttwak (2009) reforça que a experiência americana 
com cobertura de TV ao vivo e em cores tanto no Viet-
nã como na Somália, com imagens de soldados feridos, 
visivelmente sofrendo com aquela situação, corroborou 
para a mudança de mentalidade na condução da guer-
ra por parte dos EUA. A campanha aeroestratégica, 
seguida por forte apoio de fogo de artilharia, passou 

a ser indispensável para reduzir os danos colaterais do 
combate. Assim sendo, o aumento de investimento em 
seletividade e precisão na destruição de alvos fez-se 
necessário, a fim de se diminuir ao máximo o conflito 
direto.

Os foguetes são, sem sombra de dúvidas, o maior 
segmento de investimentos devido às suas capacidades 
guiadas com precisão e danos colaterais limitados. Os 
HIMARS (High Mobility Artillery Rocket System) fabrica-
dos nos EUA são, atualmente, o sistema de foguetes 
mais popularmente conhecido, devido, sobretudo, à 
sua eficácia comprovada na resistência da Ucrânia con-
tra a invasão russa. Estima-se que US$8,1 bilhões sejam 
gastos na aquisição de foguetes até 2027, seguido por 
sistemas de artilharia Mrt/tubo – US$4,5 bilhões (ex-
cluindo os projéteis de artilharia), enquanto munições 
de precisão tenham gastos de US$1,6 bilhão. A figura 
2 traz uma tabela e um gráfico que ilustram essa pros-
pecção.

Figura 2 – Prospecção de investimentos em artilharia no Exército 
Americano
Fonte: Defense IQ, 2023

Observa-se, portanto, a prioridade norte-americana 
para os próximos anos em munições de precisão e sis-
temas de artilharia com alcance cada vez maior, o que 
contribuirá, cada vez mais, com a redução de baixas de 
soldados americanos em conflito.
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Exército do Reino Unido

 O palestrante do Reino Unido foi o senhor Ricky 
Hart, Conselheiro Principal de Armas e Fogos Terres-
tres do Laboratório de Ciência e Tecnologia de Defesa 
do Reino Unido. Seu enfoque deu-se, sobremaneira, 
em ciência e tecnologia (C&T) aplicada ao desenvolvi-
mento de munições e subsistemas de artilharia. 

O palestrante elencou cinco pontos principais em 
combate que podem ser solucionados com ciência e 
tecnologia e nos quais o Reino Unido vem envidando 
esforços. Esses pontos são: IRVA (inteligência, vigilân-
cia, reconhecimento e aquisição de alvos); comando e 
controle, comunicações e computação multidomínio; 
garantia e manutenção de vantagem no subliminar (no 
combate, poder evitar um conflito e se defender); e po-
der assimétrico e liberdade de ação e manobra (Bra-
sil, 2021). Sobre liberdade de ação, um ponto bastante 
evidenciado por Hart, é importante que se faça aqui 
uma definição desse conceito. O Manual de Estratégia 
EB-20-MF 03.106 traz uma leitura de André Beaufre 
(1902-1975), militar fundador do Instituto Francês de 
Estudos Estratégicos. Beaufre destaca que liberdade de 
ação resulta da conjuntura internacional e caracteriza-
-se como aspecto fundamental para a estratégia, parti-
cularmente após o advento da ameaça nuclear (Beau-
fre, 1998). 

Pode-se observar, portanto, que ciência e tecnologia 
têm participação fulcral na aquisição da liberdade de 
ação buscada em combate. Para otimizar essa capacida-
de, que é uma busca constante de todos os Estados, o 
Reino Unido realiza a transformação e modernização 
dos armamentos do seu Exército, orientadas pelos se-
guintes parâmetros (Brasil, 2021):

– significante investimento para se tornar mais ágil, 
integrado, letal e expedicionário;

– transformação dos equipamentos para a próxima 
década;

– modernos e precisos tiros de longo alcance; e
– três bilhões de libras para a aquisição de novos 

equipamentos para o Exército (investimento em futu-
ras gerações de armamentos).

Sobre a prospecção de investimentos, espera-se que 
o mercado do Reino Unido para sistemas de artilharia 

alcance US$953 milhões até 2027. Os principais pro-
gramas incluem a aquisição de projéteis de artilharia 
pesada por meio da Solução de Munições de Próxima 
Geração (NGMS – Next-Generation Munitions Solution), 
programa de US$640 milhões, do programa Mobile Fi-
res Platform para aquisição de 116 SPH (Self-Propelled 
Howitzer) por US$430 milhões e da aquisição de 31 
MLRS (Multiple Launch Rocket System) por US$220 mi-
lhões (Defense IQ, 2023).

Na figura 3, uma tabela e um gráfico mostram as 
prospecções de investimentos até 2027 em artilharia 
no Reino Unido.

Figura 3 – Prospecção de investimentos em artilharia no Exército 
do Reino Unido
Fonte: Defense IQ, 2023

Assim, a prospecção do Reino Unido prevê investi-
mentos com a finalidade de tornar sua artilharia mais 
móvel, mais precisa e com maior alcance.

Exército Alemão

A Alemanha foi representada pelo Coronel Jurgen 
Schimidt – Diretor da Divisão de Combate do Minis-
tério da Defesa Alemão. O Exército Alemão utiliza o 
morteiro Tampella, fabricado em parceria com o Exér-
cito Português, para curto alcance, com previsão de ser 
totalmente substituído até 2025. Para médio alcance, 
utiliza o obuseiro Panzer 2000 155mm, com previsão 
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de ser substituído em 2045. Para longo alcance, utiliza 
o lançador múltiplo de foguetes M270 MLRS (EUA), 
com previsão de utilização até 2035 (Brasil, 2021).

A principal e mais avançada arma de artilharia do 
Exércio Alemão (Bundeswehr) é o PzH (Panzer)  2000 
155mm. A Bundeswehr tem atualmente cerca de 119 
obuseiros desse sistema. Em que pese a expectativa de 
que o Panzer 2000 esteja operacional por mais 15 a 20 
anos, o governo já começou a buscar uma substituição 
desse obuseiro autopropulsado sobre lagartas (AP SL) 
por um autopropulsado sobre rodas (AP SR). Espera-
-se que essa substituição seja baseada na plataforma 
Boxer (Viatura Blindada de Transporte de Pessoal 
VBTP 8x8, de origem alemã)

O desejo do governo é colocar os sistemas em cam-
po até 2029. Estima-se que a aquisição custe cerca de 
US$1,8 bilhão, com aproximadamente US$490 mi-
lhões sendo gastos no período 2024-2027. Assim, o 
Bundeswehr planeja susbstituir os atuais Panzer 2000 
pelos  sistemas de artilharia RCH-155 acoplados à pla-
taforma do Boxer (Defense IQ, 2023). 

Quanto à munição de dotação dos RCH-155, os re-
quisitos para alcance foram os seguintes: 

– utilizando-se carga máxima, de 35km para muni-
ção comum; 

– 45km para munição com carga assistida;
– 60km para munições V-LAP; e 
– 70km para munições Vulcano.
Na figura 4, verifica-se a prospecção alemã para o 

mercado de artilharia.

Figura 4 – Prospecção de investimentos em artilharia no Exército Alemão
Fonte: Defense IQ, 2023
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Podemos verificar, portanto, as prioridades alemãs 
quanto à mobilidade e ao alcance na modernização de 
sua artilharia.

O Sistema de Artilharia de Campanha brasi-
leiro (SAC)

O processo de reestruturação do Sistema de Arti-
lharia de Campanha foi iniciado no ano de 2016. Seu 
documento de referência é a Portaria n° 467 do Esta-
do-Maior do Exército, publicada no Boletim do Exér-
cito n° 45, de 11 de novembro de 2016. Tal portaria 
aprovou a Diretriz de Criação da Compreensão das 
Operações (COMOP) n° 07/16, qual seja, o Sistema de 
Artilharia de Campanha (SAC). Dessa forma, o SAC é 
um subprograma do Programa Estratégico do EB de-
nominado Obtenção da Capacidade Operacional Plena 
(OCOP) – (Brasil, 2016).

Assim, o COMOP definiu os seguintes objetivos a se-
rem alcançados com o SAC para a artilharia brasileira:

a. reajustes de efetivos e das estruturas organizacio-
nais;
b. digitalização de sistemas;
c. ampliação da interoperabilidade;
d. aumento do alcance, da precisão e da letalidade;
e. incremento da mobilidade tática;
f. aumento da proteção contra fogos de contrabateria;
g. maior possibilidade de emprego descentralizado;
h. sustentação logística;
i. aumento da vida útil do sistema de armas e da efeti-
vidade na execução de missão de tiro; e
j. dualidade, particularmente pela utilização de mo-
dernos equipamentos de busca de alvos em atividades 
complementares e subsidiárias (Brasil, 2016, p. 23).

O SAC aborda que, em relação à missão, é possível 
afirmar que a necessidade de reestruturação advém 
da constatação de que a organização atual – base dou-
trinária, estrutura organizacional, quadro de cargos 
e quadro de distribuição de material – atende apenas 
parcialmente às demandas para as quais o sistema deve 
estar preparado (Brasil, 2016).

No ano de 2017, a Artilharia Divisionária da 1ª Di-
visão de Exército (AD/1) elaborou o Projeto Conceitual 
Corrente do Sistema de Artilharia de Campanha. É im-
portante salientar que o emprego de mísseis e foguetes 
não é objeto de estudo do Projeto Conceitual, uma vez 
que já está sendo abordado pelo Programa ASTROS 
2020. O SAC, portanto, deverá criar condições para: 
o engajamento do inimigo, desde o mais distante pos-
sível; a obtenção da mobilidade tática e estratégica; a 
atuação de modo centralizado ou descentralizado; a 
obtenção de alvos e dados meteorológicos, bem como a 
aplicação de fogos em proveito do escalão ou elemento 
de manobra considerado, empregando os princípios 
da eficiência, eficácia e efetividade (Brasil, 2017).

Nesse estudo, foram apresentados quais grupos de 
artilharia de campanha (GAC) deverão mobiliar as bri-
gadas blindadas (Bda Bld), as brigadas mecanizadas 
(Bda Mec), as brigadas de selva (Bda Sl), as brigadas le-
ves (Bda L) e a brigada paraquedista (Bda Pqdt), como 
também as linhas de fogo componentes dos grupos de 
artilharia de campanha (GAC), orgânicos das artilha-
rias divisionárias (AD). 

Como parâmetros básicos para distinção das linhas 
de fogo que comporão as grandes unidades (GU)/gran-
des comandos de artilharia, deverão ser analisados o 
calibre/comprimento do tubo, bem como a plataforma 
de transporte (mobilidade tática) do meio de lança-
mento (Brasil, 2017).
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Brigada / Grande Coman-
do de Artilharia

Mobilidade Tática Comprimento do Tubo (Cal) Calibre

Brigadas Blindadas 2 GAC Autopropulsado sobre Lagartas 
(GAC AP SL) Igual ou maior do que 39 155mm

Brigadas Mecanizadas

Ideal: - 7 GAC AP sobre Rodas (GAC 
AP SR) Igual ou maior do que 39 155mm

Transitório 1: 3 GAC AP SL e
                       4 GAC AR 105mm

Igual ou maior do que 39
Igual ou maior do que 30

155mm
105mm

Transitório 2: 1 GAC AP SL e
                       6 GAC AR 105mm

Igual ou maior do que 39
Igual ou maior do que 30

155mm
105mm

Artilharia Divisionária

Ideal: 3 GAC AP SL Igual ou maior do que 39 155mm

Ideal: 5 GAC AP SR Igual ou maior do que 39 155mm

Transitório ao material AP SR: 5 GAC 
Autorrebocado (GAC AR) Igual ou maior do que 39 155mm

Brigadas Leves/Mtz 8 GAC AR Igual ou maior do que 30 105mm

Brigada Paraquedista 1 GAC AR Igual ou maior do que 30 105mm

Brigadas de Selva
2 GAC AR Igual ou maior do que 14 105mm

Bateria (Bia) AR Morteiro M2 R 15 120mm

Quadro 1 – Projeto Conceitual Corrente do SAC (AD/1)
Fonte: Brasil, 2017

Assim, fruto dos estudos da AD/1 e a fim de se man-
tera consciência situacional do SAC, foi realizada, no 
Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT), no ano 
de 2022, uma reunião na qual se produziu um relató-
rio de acompanhamento do SAC. Nessa reunião, den-
tre outros assuntos, foi apresentada a Estrutura Analí-
tica do Projeto (EAP). A EAP contempla a subdivisão 
de projetos entre as artilharias divisionárias, a necessi-
dade de pequenos reajustes deduzidos de cada projeto 
e, ainda, a mudança de hierarquia do projeto de aqui-
sição da Viatura Blindada de Combate Obuseiro Auto-
propulsado 155mm Sobre Rodas (VBC OAP 155mm 
SR), que passa a ser subordinado ao Programa Estraté-
gico Forças Blindadas, mantendo o restante do SAC no 
OCOP (BRASIL, 2022). A EAP, portanto, passa a ser 
da maneira apresentada na figura 5.

Figura 5 – EAP S Prg SAC
Fonte: Brasil, 2022
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Dessa forma, observa-se o envolvimento de todas as 
grandes unidades de artilharia no SAC, sob gerência 
do Comando de Artilharia do Exército (Cmdo Art Ex).

Foram apresentadas, ainda, conclusões sobre a com-
plexidade do campo de batalha atual e suas deduzidas 
para a artilharia de campanha. Podem ser elencados 
alguns fatores tais como (Brasil, 2022):

1. a sobrevivência no campo de batalha, cada vez 
mais, exigirá:

   a. maior furtividade;
   b. maior dispersão; e
   c. maior descentralização.
2. O combate será marcado por fogos de maior al-

cance, precisão e letalidade seletiva.
Verifica-se, portanto, com a aquisição de novos obu-

seiros e reestruturação da artilharia nacional, a busca 
pelo alinhamento do SAC com o que vem sendo discu-
tido pelo mundo em termos de artilharia.

Considerações finais 

O Fórum Future Artillery traz à luz uma série de dis-
cussões e inovações para a função de combate fogos. 
Acompanhar esse destacado encontro de militares e in-
dústrias nacionais de defesa (IND) é fundamental para 
manter-se atualizado e em busca de aperfeiçoamento 
para a artilharia brasileira. Nesse sentido, verificou-se, 
fundamentalmente, quatro temas prioritários: aumen-
to do alcance da artilharia, mobilidade, busca de alvos 
e precisão dos fogos (Brasil, 2021). 

A Guerra da Ucrânia também trouxe uma neces-
sidade precípua para o emprego da artilharia, que é 
a disponibilidade de munições. Tendo por base que 
cerca de 30.000 granadas de artilharia estejam sen-
do disparadas nesse conflito por dia, o Future Artillery 
mostrou que os países participantes têm investido para 
aumentar seus estoques, como, por exemplo, os EUA, 
que anunciaram um incremento de 500% de produção 
de projéteis de artilharia para os próximos dois anos 
(Defense IQ, 2023).

Quanto ao aumento do alcance da artilharia, o fó-
rum mostrou a necessidade de aumento de unidades 

dotadas com o calibre 155mm, deixando o 105mm di-
recionado precipuamente para as brigadas leves. Essa 
é uma tendência percebida no fórum, que foi abordada 
por boa parte dos países participantes. A questão do 
alcance também foi debatida quanto ao tipo, alcance 
útil ou máximo, a ser considerado. A experiência fran-
cesa na Task Force Wagram, Iraque (2016-2019), por 
exemplo, mostrou que deve ser priorizado o alcance 
máximo disponível de cada material de artilharia, tan-
to no planejamento como na condução das operações 
(Defense IQ, 2023). 

A mobilidade da artilharia é condição sine qua non
para sua sobrevivência no campo de batalha moderno. 
O material autorrebocado (AR) apresenta, em relação 
ao autopropulsado (AP), maior tempo para saída de 
posição e vulnerabilidade aos fogos de contrabateria e 
ações de SARP. Essas vulnerabilidades vêm impondo 
ao material AR grande número de perdas na Guerra da 
Ucrânia. Como parâmetro, um estudo da Forbes, feito 
por Craig Hooper, mostrou que, até maio de 2023, um 
terço de todos os M777 (EUA) recebidos pelo Exército 
Ucraniano já havia sido destruído (Forbes, 2023). 

A busca de alvos e precisão dos fogos estão enqua-
dradas no conceito de aumento da seletividade e efici-
ência dos fogos em combate. Os EUA vêm trabalhando 
em munições que atinjam precisão em alvos a até 70km 
de distância. A precisão na busca e engajamento de al-
vos também contribui para outra prioridade norte-america-
na, que é o nível zero de perdas (Liang e Xiangsui, 1999). 
Com uma artilharia atingindo alvos cada vez mais dis-
tantes e com maior efetividade, poupam-se vidas que 
outrora eram empregadas no combate aproximado 
contra essas ameaças. 

Diante do verificado no Fórum Future Artillery, é 
possível traçar um paralelo com a situação brasilei-
ra, especialmente em relação aos aspectos mais rele-
vantes observados. Essa comparação considera o SAC 
(Sistema de Artilharia de Campanha), objeto de estu-
do deste artigo. As necessidades de adequação da ar-
tilharia brasileira ao que há de mais moderno nessa 
área foram assertivas desde a COMOP, que elencou, 
dentre outros aspectos, os seguintes: digitalização de 
sistemas; aumento do alcance, da precisão e da leta-
lidade; incremento da mobilidade tática; e dualidade,                       
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particularmente pela utilização de modernos equipa-
mentos de busca de alvos em atividades complementa-
res e subsidiárias. Verifica-se que esses fatores se imbri-
cam aos quatro temas prioritários observados no Future           
Artillery. 

É necessário, portanto, observar em que nível a ar-
tilharia nacional se encontra em cada tema. Em relação 
ao alcance da artilharia, o SAC alinha-se na medida em 
que passa a recomendar o calibre 105mm para as Bda 
L, Pqdt e Sl. Essa decisão deixará esse calibre para as 
tropas mais leves, ao passo que direcionará o calibre 
155mm para as Bda Mec e Bld. 

Quanto à mobilidade, a aquisição do obuseiro 
155mm AP SR é fundamental, uma vez que dotará, 
além de GAC de AD, as Bda Mec. Essas brigadas des-
locam seus meios por Vtr mecanizadas, o que torna 
inviável, atualmente, possuírem GAC AR, não só pela 
velocidade de movimento para acompanhamento da 
manobra, mas pela premente rapidez necessária nas 
mudanças de posição. 

A busca de alvos é uma área que, na Guerra da 
Ucrânia, vem se mostrando decisiva. A artilharia na-
cional possui essa área ainda em estágio de desenvolvi-

mento e implementação. Há em curso a instalação da 
Bia BA/Cmdo Art Ex, que será dotada de radares de 
contrabateria provenientes da BID nacional. É impres-
cindível que essa capacidade seja ampliada para outras 
grandes unidades.

Consoante com a precisão dos fogos, dois fatores 
são preponderantes: munição e sistemas digitalizados. 
É necessária a conclusão da adequação da VBC OAP 
M109 A5 ao SISDAC (Sistema Digitalizado de Artilha-
ria de Campanha). O SISDAC cumpre essa tarefa de 
precisão nos cálculos dos elementos de tiro, conjuga-
da a um georreferenciamento eficaz das peças. Além 
disso, é fundamental a aquisição, no mercado externo, 
ou desenvolvimento nacional por meio da IMBEL, por 
exemplo, de munições de precisão, a fim de aumentar 
a seletividade dos tiros no campo de batalha.

Por fim, é possível concluir que a artilharia nacio-
nal passa a percorrer os campos de atuação mais des-
tacados pelo Future Artillery, com intuito de adequar-se 
ao que há de mais avançado no mundo nessa área. Os 
processos conduzidos pelo SAC caminham nessa dire-
ção e, com sua finalização, ter-se-á a artilharia brasilei-
ra enquadrada na era da 4ª geração dos conflitos. 
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Introdução

O Brasil passou por um momento político-eco-
nômico, no ano de 2019, em que o governo 
visualizou a necessidade de se fazer a reforma 

da Previdência no país. Segundo a Agência de Notícias 
da Indústria (2019), os principais motivos para a rea-
lização de mudanças no regime previdenciário eram: 
o envelhecimento da população; a aposentadoria pre-
coce em relação à expectativa de vida; a baixa arreca-
dação dos contribuintes; e a multiplicação dos gastos 
assistenciais e previdenciários, que comprometiam o 
orçamento da União para atender outros setores im-
portantes como, por exemplo, a saúde e a educação.  

Após meses de estudo e trabalho por parte do go-
verno federal, foi aprovada “em primeiro turno, a 
Proposta de Emenda à Constituição da Reforma da 
Previdência (PEC 6/2019)” – (Brasil, 2019). Segundo 
a Agência Senado (2019), o texto previu o aumento 
do tempo para aposentadoria, elevou as alíquotas de 
contribuição para quem ganha acima do teto do INSS 
(hoje R$5.839) e estabeleceu regras de transição para 
os atuais assalariados. Por conseguinte, os servidores 
do setor privado, assim como os servidores públicos se-
riam impactados, dentre os quais os militares das For-
ças Armadas.

O Exército Brasileiro, como parte das Forças Ar-
madas, haveria de contribuir com o país, no sentido 
de adequar sua gestão às demandas relativas ao equi-
líbrio fiscal do Brasil, fruto da reforma previdenciária.            

É importante salientar, contudo, que os militares se 
enquadram em uma situação diferenciada dentro do 
serviço público. 

Os direitos trabalhistas que possuem os funcioná-
rios públicos em geral não se aplicam na plenitude aos 
militares, em virtude das características da profissão 
militar. Em um artigo publicado em 2017, o Blog do 
Exército Brasileiro expõe com clareza essa questão:

O “contrato social” com o Estado garante a sua dispo-
nibilidade permanente e dedicação exclusiva, impe-
dindo-o de exercer outras atividades de caráter remu-
neratório. A União teria uma despesa anual adicional 
da ordem de, pelo menos, R$25 bilhões se tivesse 
que pagar os direitos que os demais trabalhadores e 
servidores públicos têm. Somente com horas extras e 
adicionais noturnos, essa despesa alcançaria cerca de 
R$18,8 bilhões anuais, considerando apenas os servi-
ços de escala de 24 horas, as manobras e os exercícios 
militares contínuos, os dias no mar, entre outros. Não 
estão computadas as horas que o militar fica após o 
expediente até que a missão recebida seja cumprida 
(Mourão, 2017).

A gestão de pessoas é parte de um contexto “extre-
mamente contingencial e situacional” (Chiavenatto, 
2014, p. 8). Em outros termos, as oscilações da conjun-
tura impactam o gerenciamento dos recursos huma-
nos de uma organização e, de maneira especial, a mo-
tivação de seus servidores. Isso acontece, haja vista os 
reflexos sobre o orçamento pessoal e familiar de cada 
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funcionário, pois a “remuneração ocupa o terceiro lu-
gar como fator de motivação e de satisfação geral no 
emprego” (Robbins, 2010).

A motivação é “a energia ou força que movimenta 
o comportamento” (Maximiano, 2018, p. 250). Devi-
do à importância da missão constitucional do Exército 
Brasileiro em defender a pátria e garantir os poderes 
constituídos (Brasil, 1988), é de inteira relevância que 
os militares estejam motivados a cumprir o seu dever. 
Nesse contexto, figura como difícil e essencial o traba-
lho dos chefes militares em planejar e propor políticas 
de pessoal adequadas à realidade institucional.  

Segundo Robbins (2010, p. 242), “o processo de es-
tabelecer níveis de remuneração pode ser complexo e 
envolve equilibrar o valor do trabalho para a organiza-
ção”. Diante da complexidade da situação e amparado 
em seu objetivo estratégico de fortalecer a dimensão 
humana, o Exército Brasileiro trabalhou firme para 
formular linhas de ação, a fim de assessorar o gover-
no federal e garantir, simultaneamente, o atendimento 
aos interesses da nação, bem como aos de seus inte-
grantes.

Como resultado dessa conjuntura, foi aprovada a 
Lei 13.974, de 16 de dezembro de 2019, que dispõe 
sobre a reestruturação da carreira militar e o Sistema 
de Proteção Social dos Militares, a fim de atender às 
necessidades do Estado brasileiro em apoio ao pano-
rama gerado pela reforma previdenciária. Neste ínte-
rim, baseado em teorias motivacionais, quais seriam os 
impactos positivos advindos da referida lei, sobre os 
militares?

Para responder a essa pergunta, este artigo apre-
senta uma avaliação dos principais aspectos da lei em 
pauta, com base em fundamentos extraídos de algu-
mas teorias motivacionais estudadas na teoria geral da         
administração.

As teorias motivacionais

A motivação é, segundo Robbins (2010, p. 198), o 
“processo responsável pela intensidade, pela direção 
e pela persistência dos esforços de uma pessoa para 
alcançar determinada meta”. Chiavenato (2014, p. 
321) afirma que “um dos temas fundamentais da teoria    

comportamental da administração é a motivação humana”. 
Nesse contexto, a fim de explicar essa variação com-
portamental, surgiu uma série de teorias motivacio-
nais, as quais podem ser estudadas, segundo Maximia-
no (2018), pelo prisma das teorias de processo. Esses 
tipos de teorias explicam como funciona o mecanismo 
da motivação no indivíduo. Para este caso, serão apre-
sentadas a teoria da equidade e a teoria da expectativa.

Teoria da equidade

“O ponto central da teoria da equidade (ou teoria 
do equilíbrio) é a crença de que as recompensas devem 
ser proporcionais ao esforço e iguais para todos” (Ma-
ximiano, 2018, p. 255). Em outras palavras, a referida 
teoria fundamenta a motivação como uma percepção, 
por parte do colaborador, de que o processo ao qual 
está submetido promove recompensas justas.

O senso de justiça que permeia a teoria da equidade 
passa por quatro pontos de referência, utilizados pelos 
servidores a fim de estabelecer comparações e, assim, 
ter a noção de justiça:

1. Próprio-interno: as experiências do funcionário em 
outra posição dentro da mesma empresa;
2. Próprio-externo: as experiências do funcionário em 
uma situação ou posição fora de sua empresa atual;
3. Outro-interno: outra pessoa ou grupo da mesma 
empresa;
4. Outro-externo: outra pessoa ou grupo de fora da 
empresa (Robbins, 2010, p. 213).

Segundo Maximiano (2018, p. 256), a “sensação 
de falta de equidade resulta da percepção de alguém 
que se esforça menos e consegue mais, ou vice-versa”. 
Nesse contexto, o funcionário pode se deparar com a 
sensação de injustiça e acabar incidindo nas seguintes 
escolhas:

1. Modificar seus insumos (por exemplo, fazer menos 
esforço ou mais, se sentirem que ganham além do que 
é justo);
2. Modificar suas recompensas (funcionários que re-
cebem por peça produzida podem aumentar seus 
rendimentos produzindo mais peças com menor qua-
lidade);
3. Rever sua autoimagem (“Eu achava que trabalhava 
em um ritmo moderado, mas agora percebo que tra-
balho muito mais do que os outros”);
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4. Rever a percepção que tem dos outros (“O trabalho 
de Rodrigo não é tão interessante quanto eu pensa-
va”);
5. Buscar outro ponto de referência (“Posso não estar 
ganhando tão bem quanto meu cunhado, mas certa-
mente ganho mais do que meu pai ganhava quando 
tinha minha idade”);
6. Desistir (deixar o emprego) – (Robbins, 2010, p. 
214).

Robbins (2010, p. 214) define, ainda, que, na teoria 
da equidade, são observadas duas formas para a per-
cepção da justiça: a justiça distributiva e a justiça orga-
nizacional. A justiça distributiva trata da quantidade e 
da alocação das recompensas entre os funcionários. A 
justiça organizacional é aquela gerada a partir de uma 
percepção geral do que é justo no ambiente da orga-
nização.

A justiça organizacional é uma concepção geral de 
outras três formas de percepção de justiça, que são 
conceituadas como: a justiça atribuitiva, a justiça proces-
sual e a justiça interacional. A figura 1 elucida como é a 
visão da equidade no ambiente organizacional.

Figura 1 – Modelo de justiça organizacional
Fonte: Robbins, 2010, p. 215

Nesse contexto, cresce de importância a gestão 
de pessoas no ambiente organizacional. Chiavenato 
(2014) apresenta a concepção de uma moderna gestão 
de pessoas, que passa por importantes processos, den-
tre os quais a forma de recompensar as pessoas, bem 

como de mantê-las firmes na organização. A maneira 
de se recompensar está atrelada à política de remune-
ração e de benefícios, enquanto a manutenção das pes-
soas no trabalho está ligada à segurança e à qualidade 
de vida proporcionadas pela organização. A teoria da 
equidade, nesse sentido, é preponderante para a nor-
matização equilibrada das políticas organizacionais, fa-
vorecendo a motivação dos colaboradores com as suas 
tarefas.

Teoria da expectativa

A teoria da expectativa foi elaborada pelo profes-
sor de administração canadense Victor Harold Vroom, 
que, em seus estudos, concluiu acerca da motivação 
para o trabalho da seguinte maneira: 

as pessoas se esforçam para alcançar resultados ou re-
compensas, que para elas são importantes, ao mesmo 
tempo em que evitam resultados indesejáveis” (Maxi-
miano, 2018, p. 252).

Desse modo, fica evidente que um servidor estará 
motivado na medida em que a empresa onde trabalha 
lhe concede benefícios de interesse direto ou que pode 
lhe dar subsídios para alcançar esse interesse de outra 
maneira.

 A expectativa de se alcançar algo de interesse 
pessoal passa pelo estabelecimento de três relações, 
que são estudadas em cada indivíduo, com a finalida-
de de caracterizar o quanto de motivação determinado 
estímulo pode oferecer. Segundo Robbins (2010), essas 
relações são as seguintes:

1. relação esforço-desempenho. A probabilidade per-
cebida pelo indivíduo de que certa quantidade de es-
forço levará ao desempenho;
2. relação desempenho-recompensa. O grau em que o 
indivíduo acredita que determinado nível de desem-
penho levará a um resultado desejado; 
3. relação recompensa-metas pessoais. O grau em que 
as recompensas organizacionais satisfazem as metas 
pessoais ou as necessidades do indivíduo e a atração 
que essas recompensas potenciais exercem sobre ele 
(Robbins, 2010, p. 217).
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De maneira geral, percebe-se, portanto, que a mo-
tivação está na expectativa de se chegar a um objetivo 
atraente ao indivíduo. Essa atração dependerá do valor 
que a pessoa dá ao objetivo.

A partir disso, entende-se que, para alcançar esse ob-
jetivo, a pessoa, primeiramente, fará uma análise para 
verificar se o esforço a ser despendido para o alcance 
desse objetivo é compensatório. Em outros termos, se 
o trabalho a ser realizado o conduzirá ao desempenho 
estipulado pela organização que lhe proporcionará 
chegar ao seu objetivo pessoal.

Em segundo lugar, o indivíduo precisa perceber 
que esse desempenho lhe trará a recompensa que bus-
ca alcançar, ou seja, a organização atrela o resultado do 
trabalho de seu colaborador a um benefício que seja do 
seu interesse direto ou que fomente buscá-lo indireta-
mente.

Por fim, o colaborador precisa perceber que aquele 
benefício ou recompensa permitirá chegar ao seu obje-
tivo final, que foi o início de todo o processo envolvido 
na atração por algo que o motivaria.

É o caso, por exemplo, de uma pessoa que deseja 
muito comprar a casa própria. Esse é um objetivo que 
causa atração ao trabalhador. Nesse caso, o esforço do 
trabalho extra seria irrelevante para alcançar determi-
nado desempenho, que lhe proporcionasse uma pro-
moção. Ao ser promovido, teria um aumento que lhe 
possibilitaria ganhar mais e, assim, alcançar a sua meta.

Para esse caso esquemático, percebe-se que o esfor-
ço é o trabalho extra; o desempenho é o reconheci-
mento da organização ao trabalho extra; a recompensa 
seria a promoção; e a meta pessoal seria o aumento 
salarial proporcionado pela melhoria no cargo. Dessa 
forma, a meta pessoal daria as condições ao empregado 
de chegar ao objetivo de comprar a casa própria.

Segundo Chiavenato (2014), a gestão de pessoas 
passa pelo processo de agregar, aplicar, recompensar, 
desenvolver, manter e monitorar pessoas, no qual o 
funcionário é acompanhado em seu desempenho para 
ser alocado nas funções mais adequadas ao seu poten-
cial. A teoria da expectativa é importante nesse sentido, 
pois cria bases para os administradores formularem 
estratégias, alicerçadas no conhecimento das caracte-
rísticas de seus colaboradores, e alcançarem melhores 

resultados para a organização, utilizando-se dos inte-
resses pessoais de seus funcionários.

O contexto de criação da Lei 13.974

A reestruturação da carreira e a nova disposição da 
proteção social dos militares foi consequência da apro-
vação do Projeto de Lei (PL) 1.645/ 2019, que propôs 
modificações, dentre outras leis, no Estatuto dos Mili-
tares, na Lei de Promoções, na Lei do Serviço Militar, 
na Lei de Pensões e na Medida Provisória nº 2.215-
10/2001 (Brasil, 2019).

O motivador para a confecção da referida PL foi a 
Reforma da Previdência no Brasil. Sobre essa reforma, 
todos os setores seriam impactados pela necessidade de 
mudanças impostas pelo governo federal, tanto os in-
tegrantes da iniciativa privada quanto os funcionários 
públicos.

A Constituição Federal (Brasil, 1988) define a mis-
são das Forças Armadas como sendo a defesa da Pátria 
e a garantia dos poderes. Isso exige uma disponibilida-
de e prontidão diuturna, a fim de manter a integridade 
do Estado brasileiro, seja por meio da defesa externa 
ou pela garantia da lei e da ordem. Tudo isso fica con-
substanciado no Estatuto dos Militares, em seu artigo 
3º, o qual define que 

Os membros das Forças Armadas, em razão de sua 
destinação constitucional, formam uma categoria es-
pecial de servidores da Pátria e são denominados mi-
litares (Brasil, 1980).

Nesse contexto, os militares não podem usufruir, 
por exemplo, do limite de 40 horas de trabalho sema-
nal, da percepção de adicional noturno, da percepção 
por serviços extraordinários (hora extra) e, ainda me-
nos, do direito à greve. Por essa razão, os militares não 
foram incluídos na reforma previdenciária, pois não 
possuem um regime de previdência amparado pela 
Constituição. Essa realidade embasou a reestruturação 
da carreira e o Sistema de Proteção Social dos Milita-
res, permitindo mudanças que pudessem atender, em 
primeiro lugar, as necessidades do país, assim como a 
dos militares.
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A reforma previdenciária foi, dentro da história do 
Brasil, mais um apelo da nação à superação de desafios. 
As Forças Armadas tiveram uma participação relevante 
nesse processo, tendo em vista todos os esforços para a 
confecção do Projeto de Lei 1.645/ 2019, adequando a 
carreira militar ao equilíbrio fiscal do país.

Principais aspectos sobre o Sistema de     
Proteção Social

Em conformidade com o Estatuto dos Militares, é 
direito dos militares a sua proteção social, que é regu-
lamentada por um sistema e definido como sendo “o 
conjunto integrado de direitos, serviços e ações, per-
manentes e interativas, de remuneração, pensão, saú-
de e assistência” (Brasil, 1980). Essa definição já é parte 
das mudanças ocasionadas pela homologação da Lei 
13.974.

Uma das principais diferenças trazidas pela referida 
lei foi a mudança do tempo de serviço ativo para a ca-
tegoria dos militares. Até 2019, os militares serviam ao 
país por 30 anos, período após o qual poderiam solici-
tar a transferência para a inatividade. Atualmente, de 
acordo com o artigo 97, da mesma lei, a transferência 
para a reserva remunerada será concedida, “por meio 
de requerimento, ao militar de carreira que contar, no 
mínimo, 35 anos de serviço” (Brasil, 2019). Nesse caso, 
os vencimentos seguirão sendo calculados “com base 
no soldo integral do posto ou da graduação que pos-
suía por ocasião da transferência para a inatividade re-
munerada” (Brasil, 2019), porém a inatividade somen-
te poderá ser solicitada a partir de 35 anos de serviço. 

Essa medida conta com um tempo de transição, le-
vando em consideração o tempo de serviço que o mi-
litar possuía até a data da aprovação da lei. De acordo 
com a alínea a), do inciso II, do artigo 22, o tempo de 
transição será calculado com base no “tempo de serviço 
que faltar para completar 30 anos, acrescido de 17%” 
(Brasil, 2019). Nesse caso, para um militar em que, em 
2019, faltavam 10 anos para completar os previstos 30 
anos de serviço, haverá o acréscimo de cerca de mais 
1 ano e 8 meses de serviço para que possa solicitar a 
transferência para a reserva remunerada. 

Acerca das pensões militares, é importante frisar 
que elas “são custeadas com recursos provenientes da 
contribuição dos militares das Forças Armadas, de seus 
pensionistas e do Tesouro Nacional” (Brasil, 2019). O 
desconto é obrigatório e descontado mensalmente em 
folha de pagamento. Anteriormente, os pensionistas 
não contribuíam para a pensão militar. Essa mudança 
gerou um aumento considerável na arrecadação. Além 
disso, a fim de maximizar o auxílio para o equilíbrio 
fiscal do país, as alíquotas pagas pelos militares e seus 
pensionistas sofreram ajustes para maior, em confor-
midade com a nova lei, como se observa no quadro 1.

Alterações na arrecadação para a pensão militar

Contribuinte
Antes da Lei 
13.974 (%)

Após a Lei 
13.974 (%)

Militar Ativa/ Inativo 7,5 10,5

Pensionista* 0 10,5

Quadro 1 – Alterações na arrecadação para a pensão militar
Fonte: O autor

Em suma, todos os militares passaram a contribuir 
para a pensão militar. Os pensionistas também passa-
ram a contribuir, adotando o mesmo percentual pago 
pelo militar que gerou o direito da pensão. Além da 
alíquota prevista de 10,5%, as filhas pensionistas vita-
lícias, não inválidas, contribuirão com mais 3%, e os 
pensionistas, excetuadas as filhas citadas, em que o ins-
tituidor tenha optado, em vida, por permanecer con-
tribuindo para a pensão militar contribuirão com mais 
1,5% (Brasil, 2019).

Outro aspecto que cabe destacar, no que tange a esse 
sistema, é a ratificação da manutenção da integralidade 
do soldo, por ocasião da transferência para a inativida-
de. De acordo com o inciso I, do §3º, do artigo 12, fará 
jus ao soldo integral o militar que for “transferido para 
a reserva remunerada de ofício, por haver atingido a 
idade-limite de permanência em atividade no respecti-
vo posto ou graduação”. Nesse sentido, percebe-se que 
foram levadas em consideração todas as circunstâncias 
que fazem dos militares uma categoria especial de ser-
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vidores. A continuidade no recebimento do soldo com-
pleto na inatividade, de maneira justa, foi resultado de 
uma compensação à ausência de percepção de outros 
benefícios durante o serviço ativo, em razão de sua mis-
são constitucional.

Principais aspectos da reestruturação da 
carreira militar

No que tange à reestruturação da carreira, a Lei 
13.974 apresentou algumas mudanças significativas 

TIPOS DE CURSOS

QUANTITATIVO PERCENTUAL SOBRE O SOLDO

Até 30 de junho de 
2020

A partir de 1° de 
julho de 2020

A partir de 1º de 
julho de 2021

A partir de 1º de 
julho de 2022

A partir de 1º de 
julho de 2023

Altos 
Estudos

Categoria l 30 42 54 66 73

Categoria ll 25 37 49 61 68

Aperfeiçoamento 20 27 34 41 45

Especialização 16 19 22 25 27

Formação 12 12 12 12 12

quanto aos adicionais. Nesse contexto, destaca-se o au-
mento nos percentuais do adicional de habilitação, a 
criação do adicional de disponibilidade e o aumento da 
quantidade de ajudas de custo pagas quando da trans-
ferência para a reserva remunerada.

O adicional de habilitação, conforme o artigo 9º, é 
aquele pago em “razão dos cursos realizados com apro-
veitamento pelo militar” (Brasil, 2019). 

Tabela 1 – Tabela do adicional de habilitação da Lei 13.974
Fonte: Brasil, 2019

Após a aprovação da lei, o militar com maiores capa-
citações passou a ser mais bem remunerado pela For-
ça. Os aumentos foram planejados de forma parcelada, 
chegando ao topo em julho de 2023, influenciando no 
aumento das receitas daqueles militares mais especiali-
zados ao longo da carreira.

A ampliação dos valores do adicional de habilitação 
perpassa todo o plano de carreira, desde a formação 
até a opção em realizar cursos de altos estudos. Isso 
permite uma flexibilidade quanto à escolha do direcio-
namento a ser dado na carreira, respeitada as individu-
alidades de cada militar, e dá opções para a realização 
de um planejamento financeiro futuro.

Outro aspecto que marcou a reestruturação foi a 
criação do adicional de disponibilidade. Esse adicional, 
segundo a artigo 8º, consiste “na parcela remuneratória 
mensal devida ao militar em razão da disponibilidade 
permanente e da dedicação exclusiva” (Brasil, 2019). 
Os valores pagos acompanham o tempo disponibiliza-
do pelo militar, ao Exército, durante toda a carreira, o 
que permitiu um equilíbrio nos percentuais pagos, in-
dependente da antiguidade entre os militares. O per-
centual que irá receber um subtenente, por exemplo, 
é similar ao que irá receber um coronel. Nesse sentido, 
há uma valorização da experiência profissional na ca-
serna, como se pode verificar na tabela 2.
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POSTO OU GRADUAÇÃO % sobre o soldo

Almirante de Esquadra, General de Exército e Tenente-Brigadeiro 41

Vice-Almirante, General de Divisão e Major-Brigadeiro 38

Contra-Almirante, General de Brigada e Brigadeiro 35

Capitão de Mar e Guerra e Coronel 32

Capitão de Fragata e Tenente-Coronel 26

Capitão de Corveta e Major 20

Capitão-Tenente e Capitão 12

Primeiro-Tenente 6

Segundo-Tenente 5

Suboficial e Subtenente 32

Primeiro-Sargento 20

Segundo-Sargento dos Quadros Especiais de Sargentos 26

Segundo-Sargento 12

Terceiro-Sargento dos Quadros Especiais de Sargentos 16

Terceiro-Sargento 6

Tabela 2 – Extrato do adicional de disponibilidade da Lei 13.974
Fonte: Brasil, 2019

Cabe destacar, ainda, sobre o adicional de disponi-
bilidade, o §3º do artigo 9º, que define o seguinte:

O percentual do adicional de compensação por dispo-
nibilidade militar é irredutível e corresponde sempre 
ao maior percentual inerente aos postos ou gradua-
ções alcançados pelo militar durante sua carreira no 
serviço ativo, independentemente de mudança de 
círculos hierárquicos, postos ou graduações (Brasil, 
2019).

Esse parâmetro legal é uma garantia da manuten-
ção do recebimento do percentual do adicional de sub-
tenente aos oficiais do Quadro Auxiliar. Dessa forma, 

esses militares poderão chegar até o posto de capitão, 
recebendo o adicional de 32% ao invés de 12%, que 
seria o previsto para o referido posto.

Além das modificações configuradas nos adicio-
nais, outra alteração significativa dessa lei foi o ajuste 
da percepção a maior das ajudas de custo, por ocasião 
da transferência para a reserva remunerada. Anterior-
mente, o militar que era transferido para a inatividade 
recebia um valor referente a quatro ajudas de custo. 
Após a reestruturação, a quantidade de ajudas de cus-
to dobrou, passando o militar a receber oito ajudas de 
custo, como se observa no quadro 2.

f
Militar que possua ou não dependentes, 
por ocasião de transferência para a 
inatividade remunerada.

Oficial: quatro vezes o valor da remuneração 
calculado com base no soldo do último posto do 
círculo hierárquico a que pertencer o militar.
Praça: quatro vezes o valor da remuneração     
calculado com base no soldo de suboficial.

Oficial: oito vezes o valor da remune-
ração calculado com base no soldo do 
último posto do círculo hierárquico a que                
pertencer o militar.
Praça: oito vezes o valor da remuneração 
calculado com base no soldo de suboficial.

Quadro 2 – Extrato da tabela de ajuda de custo da Lei 13.974
Fonte: Brasil, 2019
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Por fim, pode-se inferir que a nova estrutura de car-
reira apresentou dispositivos legais que incidiram dire-
tamente sobre a remuneração dos militares, trazendo 
aumentos consideráveis que poderão ampliar os valo-
res percebidos pelos integrantes do Exército Brasileiro 
durante o serviço ativo e, também, na inatividade.

Avaliação à luz da teoria da equidade

A teoria da equidade apresenta pontos que permi-
tem inferir sobre aspectos positivos de motivação com a 
carreira por parte dos militares. A teoria trata, em sín-
tese, da justiça quanto às políticas organizacionais, as-
sim como da distribuição de benefícios e a forma como 
são comunicados.

Primeiramente, a Lei 13.974 foi concebida em um 
contexto de esforço nacional para o ajuste fiscal do país, 
que vinha sofrendo com os gastos previdenciários. Por 
essa razão, todo o processo foi pensado e elaborado, 
levando em consideração a realidade dos militares e as 
suas características funcionais, que fazem dessa catego-
ria um tipo especial de servidor público federal. Tudo 
isso feito com muita transparência e com o espírito de 
ajudar o Brasil a superar mais esse desafio em sua his-
tória. Dessa forma, desde a necessidade em se fazer a 
Reforma da Previdência, passando pelo projeto de lei 
até a homologação da legislação, houve uma adequada 
divulgação dos atos que envolveriam os militares, ca-
racterizando a justiça interacional, promotora de moti-
vação, segundo essa teoria.

Em segundo lugar, a maneira pela qual foram de-
finidos os principais aspectos da lei baseou-se na ne-
cessidade de solucionar o problema fiscal e beneficiar 
os mais especializados dentro da Força. A meritocracia 
ficou evidente na diferenciação dada nas alíquotas do 
adicional de habilitação, que define, em outros termos, 
maior remuneração aos que possuem maior capaci-
tação, promovendo um senso de justiça atribuitiva e 
motivando o público interno na busca do constante 
autoaperfeiçoamento. Ainda, pelo fato de não se be-
neficiar de inúmeras vantagens dadas aos funcionários 
públicos, como o adicional noturno e a hora extra, os 
militares foram contemplados, pela lei, com o adicio-
nal de disponibilidade, com a duplicação da ajuda de 

custo por ocasião da transferência para a inatividade e 
pela manutenção do soldo integral durante a reserva 
remunerada, propiciando motivação pela justiça distri-
butiva.

Outrossim, a lei foi marcada pela justiça no proces-
so, que é um fator motivador. Diante da necessidade 
de se contribuir com o país e garantir legalmente os 
benefícios ligados às características da profissão mili-
tar, foram acrescidas, de maneira justa, mais cinco anos 
de serviço ativo (respeitado o tempo de transição para 
parte do efetivo), assim como os aumentos do número 
de contribuintes para a pensão militar e das alíquotas 
de arrecadação, a fim de dar sustentabilidade ao Siste-
ma de Proteção Social. Além disso, o adicional de dis-
ponibilidade levou em consideração, de fato, o tempo 
de prontidão ao Exército, ao se observar o 3º sargen-
to do Quadro Especial recebendo um adicional maior 
do que um 2º sargento de carreira e similar ao de um 
tenente-coronel, em detrimento da antiguidade, reve-
lando a equidade da lei. Dessa maneira, existiu uma 
compensação de ganhos e perdas que deram justiça ao 
processo de elaboração do Sistema de Proteção Social 
e de reestruturação da carreira, elevando a motivação 
dos militares com a carreira no Exército Brasileiro.

Por fim, ao avaliar os fundamentos da teoria da 
equidade nas medidas implementadas pela Lei 13.974, 
pode-se concluir que as alterações proporcionaram 
um provável aumento na motivação dos militares com 
a carreira, haja vista a percepção de uma justiça dis-
tributiva e organizacional, na qual os mais dedicados 
recebem mais benefícios. Tudo isso, em um contexto 
de ampla divulgação das regras para que isso ocorra 
de maneira transparente, fornecendo condições iguais 
para a busca de ascensão na carreira.

Avaliação à luz da teoria da expectativa

A teoria da expectativa explica a motivação por meio 
das relações de esforço-desempenho, desempenho-re-
compensa e de recompensa-metas pessoais. De forma 
prática, a motivação está pautada em um  objetivo pes-
soal que será alcançado por meio de uma  recompensa, 
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a qual virá por intermédio de um desempenho esti-
pulado pela organização e considerado alcançável pelo 
indivíduo. 

A lei em estudo está praticamente atrelada a mu-
danças na receita dos militares. Nesse contexto, se, 
para o militar, a recompensa está ligada à melhoria dos 
vencimentos a fim de atingir uma meta pessoal, pode-
-se concluir que, baseado na teoria da expectativa, as 
alterações podem ser algo motivador para os militares 
que estejam dispostos a se esforçarem para cumprir o 
desempenho estabelecido pelo Exército Brasileiro.

A alteração no adicional de habilitação é um dado 
relevante, já que contribuiu para o aumento da moti-
vação na instituição. O número de candidatos ao Pro-
cesso Seletivo ao Curso de Altos Estudos Militares, que 
passou a pagar 73% do valor do soldo aos seus con-
cludentes desde julho do corrente ano, cresceu após 
a ratificação da lei. Segundo a relação de candidatos 
disponibilizada no sítio eletrônico do Exército Brasilei-
ro, em 2018 e 2019 foram inscritos 858 e 837 milita-
res, respectivamente. Em 2022 e 2023, foram inscritos 
1.118 e 1.106, respectivamente.

Nesse caso, o Exército Brasileiro atribuiu um de-
sempenho e atrelou a ele um adicional financeiro, que 
passou a ser parte de uma recompensa a qual irá au-
xiliar na conquista de um objetivo pessoal do militar, 
apesar do esforço a mais que será despendido para se 
alcançar esse desempenho. Mesmo com as dificuldades 
da preparação ao processo seletivo, a extenuante rotina 
do curso e o consequente aumento de responsabilida-
des após a sua conclusão, houve aumento considerável 
no número de militares que buscam os altos estudos.

Ademais, outras recompensas atreladas a novos ní-
veis de desempenho estão marcadas por essa lei. Ape-
sar do aumento nas alíquotas de arrecadação da pensão 
militar e do aumento do tempo, em cinco anos, para a 
transferência para a inatividade remunerada, esse es-
forço é compensatório. Além de auxiliar no equilíbrio 
fiscal do país, os militares tiveram asseguradas a ma-
nutenção da integralidade do soldo e da percepção de 
oito ajudas de custo após o fim do serviço ativo. Essa 
compensação gera a motivação necessária à retenção 
de militares na Força. A expectativa em ser recompen-
sado por algo que facilitará a aquisição de uma casa 

própria, por exemplo, é um fator que pode gerar mo-
tivação, viabilizado pelas alterações na lei.

Por fim, pode-se concluir que, alicerçado pelos fun-
damentos da teoria da expectativa, as medidas imple-
mentadas pela lei foram uma ferramenta motivadora, 
pois criaram relações entre o desempenho e a recom-
pensa, o que pode atrair grande parte do interesse pes-
soal dos militares, trazendo maior eficiência e aperfei-
çoamento para o Exército Brasileiro.

Conclusão

A gestão de recursos humanos é um desafio a ser 
vencido em qualquer organização ou instituição. Chia-
venato (2014, p. 6) afirma que “separar o trabalho 
da existência das pessoas é muito difícil, senão quase 
impossível, diante da importância e do impacto que o 
trabalho provoca nelas”. Além disso, “as pessoas de-
pendem das organizações onde trabalham para atingir 
seus objetivos pessoais e individuais”. Nesse contexto, 
alinhar os objetivos de uma organização aos objetivos 
pessoais de seus colaboradores é fundamental para se 
obter eficiência, bem como para mantê-los satisfeitos e 
motivados com a profissão.

Em 2019, o país passou pela Reforma da Previdên-
cia, fruto de uma necessidade imposta ao Estado brasi-
leiro para fins de buscar o equilíbrio fiscal. Em síntese, 
isso foi necessário em decorrência do maior número de 
pessoas dependentes dos recursos de pensões e apo-
sentadorias em relação ao número de contribuintes 
para sustentar o sistema previdenciário. Essa reforma 
refletiu sobre todos os setores da sociedade, em parti-
cular sobre as instituições públicas, dentre as quais as 
Forças Armadas.

Nesse contexto, como instituição nacional e na pre-
missa de contribuir mais uma vez com as necessidades 
da nação em meio às suas dificuldades, o Ministério da 
Defesa apresentou uma proposta ao governo federal, 
que aprovou e concebeu a Lei 13.974, de 16 de de-
zembro de 2019, reformulando o Sistema de Proteção 
Social e reestruturando a carreira dos militares.

As principais mudanças trazidas pela referida lei fo-
ram a universalização e o aumento da alíquota da co-
brança da contribuição para a pensão, a alteração nos 
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limites de idade para a transferência para a reserva re-
munerada, a criação do adicional de disponibilidade 
militar, a modificação dos percentuais do adicional de 
habilitação e a alteração na quantidade de cotas de aju-
da de custo pagas por ocasião da transferência para a 
inatividade.

As alterações ocasionadas pela referida medida eco-
nômica trouxeram impactos positivos, em primeiro 
lugar, ao país e, também, para uma maior motivação 
dos militares com a profissão. Tudo isso ficou notório 
quando foram relacionadas as principais mudanças re-
alizadas pela lei aos fundamentos das principais teorias 
motivacionais, constantes da teoria geral da adminis-
tração.

Quanto aos impactos positivos para o Brasil, a lei 
permitiu a participação do Exército Brasileiro no es-
forço nacional para a busca do ajuste fiscal. A adoção 
de medidas justas junto ao Sistema de Proteção Social 
e à nova estruturação da carreira considerou a dispo-
nibilidade permanente dos militares, assim como tudo 
o que é economizado pela nação, quando compara-
do ao que deveria ser pago em caso de uma paridade 
com os funcionários públicos federais. Além disso, a lei 
permitiu a adoção de um Sistema de Proteção Social 
superavitário e autossustentável, visto que ampliou a 
participação do número de contribuintes, assim como 
aumentou as alíquotas de arrecadação, desonerando o 
Tesouro Nacional.

Quanto aos aspectos positivos para a motivação dos 
militares com a profissão, a lei redesenhou a carreira, 
propondo medidas que valorizaram, ainda mais, a me-
ritocracia, particularmente com o ajuste do adicional 
de habilitação, remunerando melhor os profissionais 
mais especializados. Além disso, a lei valorizou a expe-
riência de seus integrantes com a criação do adicional 
de disponibilidade, em razão da dedicação exclusiva e 
diuturna ao serviço da pátria, atraindo talentos para a 
carreira militar. Ademais, ficaram garantidas a dupli-
cação do pagamento do valor da ajuda de custo (de 4 
para 8 ajudas) e a integralidade do soldo, por ocasião 
da transferência para a inatividade remunerada, pro-
porcionando a retenção de talentos na instituição.

Finalizando, a Lei 13.974, de 16 de dezembro de 
2019, que reformulou o Sistema de Proteção Social e 
reestruturou a carreira militar, trouxe impactos positi-
vos à motivação dos integrantes do Exército Brasileiro, 
tomando por base os princípios das teorias motivacio-
nais limitadas neste artigo: teoria da equidade e teoria 
da expectativa. A nova legislação pode ter ampliado a 
satisfação dos militares com a carreira, em um ambien-
te em que se percebe a justiça distributiva e organiza-
cional, no qual os mais capacitados recebem mais pelos 
seus esforços e pela dedicação integral, além de permi-
tir a criação de metas de longo prazo, motivadas pela 
expectativa de uma segura transferência para a reserva 
remunerada.
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Introdução

Os conceitos de segurança e defesa são comple-
xos e suas definições podem, muitas vezes, ser 
ambíguas e polêmicas (Buzan; Hansen, 2009). 

No Brasil, as reflexões sobre esses vocábulos e seus 
impactos na organização das instituições estatais, par-
ticularmente junto aos entes encarregados de prover 
a proteção da população frente às ameaças, seguem as 
tendências contraditórias mundiais, particularmente 
no tocante à abrangência de seus documentos regula-
tórios (Rudzit; Nogami, 2010). Essa falta de harmonia 
de conceito, juntamente com um cenário global com-
plexo, amplia os desafios para a configuração de forças 
nacionais de defesa.

 Desde a década de 1970, com as mudanças de equi-
líbrio de poder mundial geradas, em parte, pelos cho-
ques do petróleo, perpassando pelo período de esface-
lamento da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 
teóricos passaram a propor que novos temas começas-
sem a ser incorporados às agendas de defesa, tais como 
o econômico, o social, o ambiental, o político e o militar 
(Buzan; Wæver; De Wilde, 1998). As novas ideias co-
meçaram a pôr em xeque o modelo tradicional de em-
prego do vetor militar, até então protagonista solitário 
no amplo cenário de defesa do Estado contemporâneo 
e de seu povo.

 As novas ameaças introduzidas a partir da 
queda do cenário bipolar da Guerra Fria parecem ter 
grandes semelhanças ao evidenciarem a atuação de 

elementos não estatais (ou, ao menos, sem a caracteri-
zação estatal clara) como fontes de desestabilização das 
estruturas institucionais convencionais dos Estados, 
particularmente no ocidente.

 Essa nova conjuntura, acrescida a um quadro 
de limitações orçamentárias, passou a demandar que 
as forças militares começassem a buscar formas de se 
configurar para fazer frente a essas novas ameaças. É 
nesse cenário que, no ano 2000, Austrália, Canadá, Es-
tados Unidos, Nova Zelândia e Reino Unido, dentro de 
um sistema de intercâmbio intitulado The Technical Co-
operation Program (TTCP), passam a difundir uma me-
todologia estratégica de planejamento de configuração 
de forças, chamado Capability-Based Planning, também 
conhecido, em português, como Planejamento Basea-
do em Capacidades (PBC) – (Taylor, 2013).

O presente ensaio objetiva discorrer sobre os desa-
fios que a defesa do Brasil poderá enfrentar nos pró-
ximos 10 anos e como a metodologia do PBC poderá 
contribuir para a configuração de forças militares ha-
bilitadas ao enfrentamento dessas ameaças. Para isso, 
este trabalho discorrerá sobre as ameaças que o Estado 
brasileiro e seu povo deverão enfrentar nos próximos 
anos, refletindo sobre o PBC e seus desafios no cenário 
nacional. Ao final, serão feitas considerações sobre as 
vantagens desse método, bem como serão apresenta-
dos os pontos que carecem de maior entendimento e 
análise para que essa ferramenta de planejamento pos-
sa ser eficaz.

Espera-se que o presente material possa estimular 
o aprofundamento dos estudos sobre as temáticas da 



ADN • 48      

diversificação das novas ameaças e do desenvolvimento 
consciente do PBC como instrumento acessório para a 
tomada de decisão, particularmente no tocante à aloca-
ção de recursos.

As ameaças no cenário do Brasil nos próximos 
anos

A derrocada da União Soviética, em vez de trazer a 
esperada paz, como já dito, acabou por permitir o alar-
gamento das agendas de defesa no Brasil e no mundo.

Internamente, as operações de garantia da lei e da 
ordem (GLO), que “ocorrem nos casos em que há o 
esgotamento das forças tradicionais de segurança pú-
blica, em graves situações de perturbação da ordem” 
(Ministério da Defesa, 2022a), passaram a ser recor-
rentes ao longo do período da Nova República. O 
gráfico 1 evidencia a frequência de emprego desse                       
mecanismo legal para o uso do componente militar 
dentro das fronteiras territoriais.

Gráfico 1 – Ocorrências de GLO (1992-2022)
Fonte: Ministério da Defesa, 2022b

Assim mesmo, tão importante quanto entender que 
o emprego de militares das Forças Armadas, em um 
contexto de operações de GLO, faz parte da história da 
Nova República, também se faz fundamental compre-
ender a conjuntura na qual ocorre seu emprego. Nesse 
sentido, a tabela 1, baseada em dados disponibilizados 
pelo Ministério da Defesa, esclarece que existe um re-
lativo equilíbrio na distribuição de operações de GLO,  
de acordo com os critérios classificatórios ministeriais 
elencados.

Violência 
Urbana

Greve de 
Polícias 
Militares

Garantia de 
Votação e 
Apuração

Evento Outros

Totais 23 26 24 39 33

Tabela 1 – Ocorrência de GLO por tipo 
Fonte: Adaptado do Ministério da Defesa, 2022c

Diante disso, parece natural inferir que as forças 
militares bélicas deverão permanecer sendo empre-
gadas para combater a violência urbana, substituir 
instituições estaduais de segurança, apoiar os pleitos 
eleitorais, assegurar eventos e, assim mesmo, atuar em 
outras atividades, como aquelas referentes ao apoio à 
defesa civil.

Ainda seguindo a lógica anteriormente exposta, 
nota-se que o crime transnacional também deverá ser 
um grande desafio à defesa e à segurança do Brasil. O 
crescimento do grupo organizado conhecido como Pri-
meiro Comando da Capital (PCC) e o seu espalhamen-
to na América do Sul (Berg, 2020) poderão demandar 
esforço de meios das Forças Armadas no combate à ex-
pansão de atividades ilícitas organizadas.

Outra inferência que também parece bastante plau-
sível é o aumento da ameaça contra a população e às 
instituições nacionais, no ambiente do ciberespaço. O 
crescimento dos custos gerados por crimes virtuais, 
conforme pode ser notado no gráfico 2, é um impor-
tante elemento que compõe essa presunção. Ademais, 
os constantes ciberataques russos contra a Ucrânia (Eu-
ropean Parliament, 2022), ainda que em um contexto 
de agressão militar, parecem evidenciar que essa di-
mensão, sem fronteiras físicas nitidamente referencia-
das, passará a ser um cenário cada vez mais conturba-
do e inseguro, demandando atenção dos elementos de 
defesa do Brasil.
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Gráfico 2 – Aumento anual dos custos com cibercrimes
Fonte: Surfshark, 2022

Outra questão que também deverá compor a agen-
da de defesa do Brasil nos próximos anos é a questão 
ambiental. De acordo com os compromissos assumidos 
pelo governo federal durante a 26ª Conferência das 
Nações Unidas sobre Mudança Climática (COP26), o 
país anunciou a eliminação da devastação ilegal de flo-
restas nativas até 2028 (United Nations Framework Con-
vention on Climate Change, 2021). Levando-se em conta 
o recente desdobramento das operações de GLO in-
tituladas Verde-Brasil, é naturalmente aceitável pre-
sumir que esse tipo de emprego das Forças Armadas 
deverá se tornar mais intenso nos próximos anos, até 
mesmo como forma de justificar, internacionalmente, a 
busca pelo atingimento da meta assumida.

Ademais, dos argumentos aqui apresentados, é fun-
damental que exista o entendimento de que a ameaça 
bélica estatal ainda se faz presente. A agressão da Fede-
ração Russa contra a Ucrânia fez ressaltar a necessida-
de de uma estrutura de defesa convencional e tradicio-
nal que seja capaz de repelir agressões dessa natureza.

Enfim, pode-se entender que os desafios para a de-
fesa do Brasil, nos próximos anos, deverão ser abran-
gentes e possuir natureza híbrida. Assim mesmo, ainda 
que pareça existir premência para estruturação de for-
ça com amplas possibilidades de emprego não tradicio-
nais, também não se poderá ignorar a necessidade da 

disposição de meios convencionais bélicos, conforme o 
conflito do Leste Europeu tem mostrado.

O Planejamento Baseado em Capacidades

Desde a última década do século XX, as ameaças 
assimétricas têm se configurado nos maiores desafios 
à segurança dos Estados-Nação. Desde essa década, as 
forças armadas têm passado a responder a múltiplos 
desafios, muitas vezes com ações simultâneas (Taliafer-
ro et al., 2019).

Essa conjuntura complexa e incerta passou a de-
mandar estruturas de força mais modulares e adap-
táveis, com possibilidades mais amplas de emprego. 
Conforme Davis (2002), as forças militares passaram a 
evidenciar as necessidades de configurar seus elemen-
tos para atuarem em uma ampla esfera de possibilida-
des, com um orçamento limitado, que exige prioriza-
ções. Nesse contexto, limitado por escolhas de alocação 
de recurso, o capabilities-based planning, em tradução 
livre “Planejamento Baseado em Capacidades” (PBC), 
surgiu como uma ferramenta importante para atender 
essa demanda. Essa proposta passou a ser difundida a 
partir de 2000, por meio do The Technical Cooperation 
Program (TTCP), do qual fazem parte Austrália, Cana-
dá, Estados Unidos da América, Nova Zelândia e Reino 
Unido (Neves et al., 2021).

Além dos países que fazem parte da cooperação an-
teriormente citada, diversos Estados ao redor do mun-
do também passaram a adotar essa sistemática de con-
figuração de forças. As forças militares da América do 
Sul também passam por processos de implementação 
dessa metodologia. O Chile, por exemplo, dentro de 
um contexto de modernização de suas forças, emitiu a 
Resolución Exenta Ministerial n° 21, o “Manual de Procesos 
de la Planifi cación Basada en Capacidades (PBC) para la 
Defensa Nacional”. Esse documento é datado de 2018 
para um ciclo de planejamento quadrienal e prevê os 
seguintes fatores capacitantes: Material, Treinamento, 
Recursos Humanos, Organização, Doutrina, Infraes-
trutura, Sustentação e Informações (MEROSIDI) – (Pi-
lowsky, 2018).

Na Colômbia, a Resolución nº 7.144 de 2018, o “Mo-
delo de Planeación y Desarrollo de Capacidades de la Fuerza 
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Pública – CAPÂCITAS”, foi instituído para capacitar as 
Forças Públicas para projeção e desenvolvimento em 
médio e longo prazo. Esse documento define, ainda, 
que a capacitação é composta pelos seguintes compo-
nentes: Organização, Material e Equipamento, Pessoal 
e Infraestrutura (DOMPI) – (Mindefensa, 2018).

No Brasil, pode-se entender que a Estratégia Nacio-
nal de Defesa, publicada no ano de 2008, é um marco 
introdutório para o uso do PBC. Esse documento defi-
niu que a defesa nacional deveria se desenvolver a par-
tir de capacidades requeridas. Já em 2017, com o do-
cumento intitulado “Cenários de Defesa 2020-2039”, 
o Ministério da Defesa lançou as bases para a organi-
zação do planejamento estratégico (Neves et al., 2021).

Seguindo as observações sobre o Brasil, dentro da 
metodologia de organização de trabalhos do Sistema 
de Planejamento Estratégico Militar (SPEM), o PBC é 
desenvolvido na fase 1 “Concepção Estratégica e Con-
figuração de Forças”, imediatamente após a formula-
ção das conjunturas nacional e internacional e a cons-
trução do cenário de defesa (Brasil, 2018). Ainda no 
contexto brasileiro, diferentemente do que ocorre no 
Chile e na Colômbia, os fatores capacitantes são: Dou-
trina, Organização, Adestramento, Material, Educa-
ção, Pessoal e Infraestrutura (DOAMEPI/ DOPEMAI); 
e Doutrina, Organização, Pessoal, Educação, Material, 
Adestramento, Infraestrutura e Interoperabilidade 
(DOPEMAII), estes últimos adotados pela Força Aérea 
Brasileira (Brasil, 2019).

Atualmente, de acordo com a Política Nacional de 
Defesa/Estratégia Nacional de Defesa (PND/END), 
aprovadas no Plenário do Senado Federal em 2 de ju-
nho de 2022, o Brasil definiu nove Capacidades Nacio-
nais de Defesa (CND) a serem priorizadas: Proteção, 
Pronta-resposta, Dissuasão, Coordenação e Controle, 
Gestão da Informação, Logística, Mobilidade Estraté-
gica, Mobilização e Desenvolvimento Tecnológico de 
Defesa. Elas são estruturadas na necessidade de partici-
pação das expressões do Poder Nacional (Brasil, 2022).

Assim sendo, pode-se notar que o PBC, surgido 
na virada dos séculos XX para o XXI, parece ter sido 
uma ferramenta de planejamento estratégico, oriunda 
de grandes potências de língua inglesa, que buscaram 
ajustar o planejamento orçamentário da defesa, como 

forma de atender às necessidades de segurança impos-
tas por um novo cenário. Essa tendência se espalhou 
pelo mundo, chegando a ser incorporada nos planeja-
mentos de defesa do Brasil.

Considerações finais

As definições que envolvem segurança e defesa são 
amplas e complexas, envolvendo fortes debates no que 
tange aos limites conceituais, aos atores centrais e aos 
responsáveis por provê-los.

Com o arrefecimento da Guerra Fria e o posterior 
esfacelamento da União Soviética, esses debates fica-
ram ainda mais acalorados, uma vez que a queda do 
sistema bipolar permitiu que fossem valoradas novas 
ameaças na percepção das sociedades, alargando as 
agendas de defesa ao redor do mundo.

No Brasil, as mudanças conjunturais pareceram 
acompanhar o movimento global. As Forças Armadas 
foram, desde a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, amplamente empregadas em operações de 
GLO. No contexto dessas operações, nota-se que existe 
uma relativa frequência de emprego dos militares, o 
que leva a crer que, nos próximos anos, esse emprego 
deverá ser recorrente. Ademais, outras ameaças não 
tradicionalmente militares, como os ciberataques, tam-
bém deverão ser constantes, demandando atenção das 
estruturas de defesa do Estado. Além disso, as incer-
tezas advindas dos embates na Ucrânia ainda podem 
descortinar impactos na segurança global, comprome-
tendo os princípios westfalianos de soberania territo-
rial.

Toda essa miríade de incertezas parece evidenciar 
que o maior desafio para a defesa do Brasil, nos próxi-
mos 10 anos, está atrelado ao planejamento estratégico 
da defesa, frente a um quadro certo de limitação orça-
mentária. É diante dessa afirmação que a metodologia 
do PBC, originária das propostas do The Technical Coo-
peration Program (TTCP), parece oferecer um caminho 
razoável para esse impasse. Ela permite, com relativa 
flexibilidade, o desenvolvimento de um planejamen-
to capaz de alocar recursos, em médio e longo prazo, 
para atender as necessidades da configuração de forças 
de defesa do país.
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Essa metodologia parece possuir, entretanto, algu-
mas fragilidades, quando se observa a estrutura de de-
fesa nacional. A primeira delas fica evidente quando 
se nota que existe uma aparente falta de homogenei-
dade entre as forças singulares, dentro da estrutura 
do Ministério da Defesa. Essa afirmação ganha corpo 
ao ver que, mesmo na composição dos fatores a serem 
elencados para o desenvolvimento de capacidades, a 
Força Aérea prefere adotar componentes próprios, re-
presentados pelo acrônimo DOPEMAII, acrescendo a 
“interoperabilidade”.

A fragilidade anteriormente exposta pode ser co-
nectada com outra importante debilidade: se o país 
não for capaz de realizar deliberações assertivas sobre 
suas forças singulares, pode, em curto prazo, inviabili-
zar esforço conjunto na definição das capacidades re-
queridas para a defesa.

Outra debilidade da metodologia que carece de 
atenção é a temporalidade do planejamento proposto. 
Em um mundo extremamente volátil e rico em amea-
ças híbridas e mutantes, ideias de médio e longo prazo 
podem perder relevância temporal, conforme a con-
juntura se transforme. Essa característica do PBC enal-
tece a necessidade da escolha criteriosa das capacida-
des a serem desenvolvidas, de modo que não percam 
relevância.

Finalmente, pode-se inferir que o PBC é uma im-
portante ferramenta para atender ao grande desafio 
de configurar as forças para a defesa nacional. Não se 
pode abandonar, entretanto, a importância das pe-
culiaridades atinentes ao Ministério da Defesa e seus 
entes. Sem que isso seja entendido e ajustado na me-
todologia e nas estruturas interessadas, a aplicação do 
método será ainda mais complexa e desafiadora.
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Introdução

As operações militares são desenvolvidas com a 
combinação de ações típicas de guerra regular, 
como operações ofensivas e defensivas, e ou-

tras ações, como o combate ao terrorismo, operações 
de paz ou garantia da lei e da ordem, dentro das ope-
rações de cooperação e coordenação com agências.

As constantes mudanças que ocorrem na configura-
ção geopolítica geram um ambiente operacional com 
características como: presença de ameaças de caráter 
difuso; execução de cada vez mais conflitos em áreas 
com presença de população; dificuldade de diferen-
ciar o combatente do não combatente; rápido desen-
volvimento de tecnologias; necessidade de coordenar 
esforços de todas as expressões do poder nacional, com 
consciência de que o poder militar sozinho não solu-
ciona o conflito; a importância da opinião pública e da 
informação, com visibilidade instantânea imposta pela 
mídia; e a evolução proporcionada por tecnologias, 
cada vez mais disruptivas (Brasil, 2017).

Com as características anteriormente elencadas, 
dentre os fatores que afetam os conflitos armados, as 
considerações civis passaram a ser um fator de deci-
são preponderante. As considerações civis analisam a 
condução das operações sobre a população, além da 
influência da cultura e das atividades humanas sobre 
as operações. Incluem efeitos da infraestrutura, das 

instituições e organizações civis e das lideranças locais 
(Brasil, 2020a).

Com a ampliação da utilização de tecnologias nos 
conflitos, o Sistema de Informações Geográficas (SIG) 
tem um papel cada vez mais relevante. Esse sistema 
fornece informações por meio de mapas computado-
rizados, permitindo que os dados oriundos de diversas 
fontes sejam rapidamente transformados em conheci-
mento (Brasil, 2014). 

Os dados de um SIG possuem diversas aplicações, 
segundo Trindade (2020), podendo estar relacionados 
a estudos sociais, climáticos, ambientais e humanos, 
permitindo caracterizar determinada região em diver-
sos aspectos e facilitar as tomadas de decisão.

Desse modo, este artigo objetiva apresentar como 
um SIG pode contribuir no estudo das considerações 
civis, juntando ferramentas para o desenvolvimento 
e aprimoramento da doutrina e de novas tecnologias 
para o planejamento e condução das operações mili-
tares.

Os sistemas de informações geográficas

Os sistemas de informações geográficas (SIG) sur-
giram na década de 1960 pela iniciativa de grupos 
de pesquisa que passaram a desenvolver sistemas em 
áreas de interesse, junto ao surgimento e desenvolvi-
mento de computadores. Foi criado um sistema com             
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utilização de scanner para rápida digitalização de ma-
pas com manuseio de informações dentro de software, 
sendo considerado o primeiro SIG desenvolvido (Bolfe 
et al., 2011).

A partir da década de 1980, iniciou-se um cresci-
mento acelerado de tecnologias, sensores remotos e 
equipamentos óticos mais precisos, aliados à ampliação 
de cobertura satelital, que passou a obter dados terres-
tres atualizados, além de uma inserção de sistemas no 
meio comercial e industrial. Nos anos 1990, ocorreu a 
consolidação do SIG como ferramenta de apoio à deci-
são, com o crescimento de lançamentos de satélites por 
diversos países e a utilização do ambiente web, colocan-
do pessoas em contato com o sistema sem a necessidade 
de especialistas (Bolfe, Matias e Ferreira, 2008).

Nos anos 2000, a entrada de grandes empresas de 
tecnologia de informação investindo em SIG ampliou 
as funcionalidades do sistema, que passou a ter novas 
evoluções, como o compartilhamento de informações 
em rede, a exploração da capacidade colaborativa dos 
usuários para a atualização dos sistemas, além da possi-
bilidade de diversas fontes diferentes serem integradas 
para aumentar o número de informações fornecidas 
(Bolfe et al., 2011).

Após o ano de 2010, os sistemas de sensores inter-
ligados passaram a ampliar a utilização do SIG em di-
versas áreas. Dessa forma, ficou cada vez mais evidente 
a importância de integração de esforços para ampliar o 
número de  informações nesses sistemas.

Principais funcionalidades oferecidas por um 
SIG

Uma das capacidades que o SIG agrega ao usuário 
é a possibilidade de utilização de diversas camadas com 
sobreposição de imagem para fornecer grande núme-
ro de informações com rapidez e praticidade em um 
único sistema (Giovanini, 2023). A figura 1 exemplifica 
como as camadas poderiam ser agrupadas por linha 
temática e serem utilizadas de acordo com a demanda 
do usuário.

Figura 1 – Exemplo de camadas de informações em um SIG
Fonte: Giovanini (2023)

Existe, também, a possibilidade de utilização de 
usuários para atualização de informações em sistemas 
colaborativos. De acordo com Brito (2017), a tendên-
cia são os sistemas permitirem a ampliação de redes de 
colaboradores. Por meio desse sistema, é possível que 
diversos usuários possam fornecer informações mais 
atualizadas para alimentar o banco de dados do SIG, 
utilizando uma conexão web. Nesse modelo, podemos 
citar exemplos de sistema de webmapping¹ populares, 
como o Google Maps e o OpenStreetMap.

O sistema facilita a realização de operações em am-
biente interagências e no amplo espectro pela possibili-
dade de acesso a sistemas abertos a todas as instituições 
envolvidas na operação em um ambiente colaborativo. 
Para isso, é interessante que todos os envolvidos nas 
operações tenham acesso às informações, desde as 
equipes nos locais de comando e controle até as equipes 
desdobradas no terreno. Nessa situação, pode ocorrer 
o fornecimento de informações do Exército, da mesma 
forma como ocorrer a captação de informações geográ-
ficas disponíveis pelas agências civis (Brasil, 2014).

No SIG, ocorre a possibilidade de integrar tecnolo-
gias voltadas para geoinformação, como satélites e ra-
dares com informações oriundas de sensores locais ou 
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PRODUTO TEMÁTICO PRODUTOR NACIONAL

Divisão político-administrativa
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério das Relações Exteriores 
(MRE) e Comissão Brasileira Demarcadora de Limites (CBDL)

Bacias hidrográficas
Ministério do Meio Ambiente (MMA) e Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico 
(ANA)

Unidades de conservação MMA e ICMBio

Terras indígenas Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) e Ministério da Justiça (MJ)

Dados e informações fundiárias
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA)

Vegetação MMA, IBGE e Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA)

Geologia Ministério de Minas e Energia (MME) e IBGE

Solos IBGE e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)

Cobertura e uso da terra IBGE, MMA e EMBRAPA

Biomas Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG)

Recursos hídricos Casa Civil da Presidência da República, MPOG e MMA

remotos, requerendo, para isso, capacidade de fusão 
de dados (Moreira, Costa e Medeiros, 2005).

Um dos principais riscos da utilização de sistemas 
conectados em rede, especialmente de utilização de 
mapas colaborativos, é a possibilidade de vandalismo 
na web e ações de forças adversas, como a desinforma-
ção e a sabotagem, além de questões que envolvem a 
incerteza com relação à precisão dos seus dados, ten-
do em vista a possibilidade de fornecimento de infor-
mações equivocadas por fontes diversas (Brito e Silva, 
2019).

 O manual de geoinformação do Exército apresenta 
as diversas vantagens que os produtos digitais de in-
formação geográfica trazem ao planejamento e à con-
dução de operações militares, como: a possibilidade de 
realização de análises 3D do terreno; a visualização de 
dados em tempo real e com possibilidade de comparti-
lhamento; a possibilidade de automação de tarefas de 
aquisição, manipulação, tratamento, atualização e dis-
ponibilização de informações; a possibilidade de visua-
lização de rotas e itinerários virtualmente; e a inclusão 
de características do terreno difíceis de obter em cartas 

convencionais, além de outras já citadas anteriormente 
(Brasil, 2014).

A geoinformação digital com auxílio do SIG leva, 
portanto, a uma mudança no processo de tomada de 
decisão, pois uma parcela dos processos dependentes 
de relatórios, observação terrestre, cartas de papel e 
recursos gráficos passa a ser realizada com auxílio de 
um sistema inteligente, com possibilidades de realiza-
ção de diversas tarefas em um ambiente virtual e com 
produtos digitais em qualquer local (Carneiro, 2013).

O desenvolvimento de geoinformação no 
Brasil

Segundo Junior, Guedes e Bernardon (2021), a ati-
vidade de coleta, produção e distribuição de conheci-
mento e informações relacionados à geoinformação no 
Brasil é difusa, pois é realizada por diferentes entida-
des governamentais sem sinergia. O quadro 1 exem-
plifica os principais geradores de produtos temáticos 
no Brasil.
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Recursos minerais  Ministério das Minas e Energia (MME)

Clima Ministério da Ciência, Tecnologia e Informação (MCTI), MPOG e MAPA

Riscos MPOG, MMA e Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE)

Desmatamentos e focos de calor MMA, MCTI e INPE

Transportes Ministério dos Transportes (MT)

Energia MME

Comunicações Ministério das Comunicações (MC)

Zoneamento econômico-ecológico MPOG e MMA

Quadro 1 – Geradores de produtos temáticos de geoinformação no Brasil 
Fonte: Brasil (2014)

O Ministério da Defesa, com o objetivo de garan-
tir a padronização da geoinformação produzida por 
diferentes instituições, garantindo melhores padrões 
para segurança e defesa, além de interoperabilidade, 
vem implantando o Sistema de Geoinformação de De-
fesa (SisGEODEF). Por meio desse sistema, buscar-se-á 
criar um geoportal centralizado com auxílio das Forças 
Armadas para gerenciar e realizar a fusão de diferentes 
dados e produtos de informação geográfica em dife-
rentes áreas temáticas (Brasil, 2023).

O Exército Brasileiro, por intermédio da Diretoria 
de Serviço Geográfico (DSG), desenvolve aplicativos 
e reduz a dependência de softwares comerciais, deno-
minados SIG Desktop e SIG Web. O SIG Desktop é 
desenvolvido para técnicos e pessoal operativo especia-
lizado. O SIG Web é desenvolvido para ser utilizado 
pela internet com a infraestrutura da Base de Dados 
Geográficos do Exército (BDGEx), que é o sistema 
responsável pelo armazenamento e pela disseminação 
de dados e produtos geoespaciais para os usuários do 
Exército, com possibilidade de navegação interativa e 
realização de consultas (Brasil, 2014).

O manual de geoinformação do Exército coloca 
diversos produtos temáticos de informações geográfi-
cas que podem ser utilizados de inúmeras formas. Os 
principais produtos apresentados por essa publicação 
podem conter dados sobre: densidade de população, 
distribuição étnica, fluxos de refugiados, riscos de 

inundação, carta de implantação de campos de refu-
giado, redes (eletricidade, esgotos, por exemplo), zo-
nas de desinfecção, manobrabilidade e de corredores 
de mobilidade, localização de zonas para pouso de heli-
cópteros, carta hipsométrica (representação das eleva-
ções do terreno por meio de cores), uso e cobertura do 
solo, intervisibilidade, rede hidrográfica, declividade, 
precipitações pluviométricas, modelagem do terreno e 
cidades em 3D, análises de rotas, localização de hospi-
tais, mapa geopolítico e localização de forças amigas/
oponentes, além de outras informações, conforme de-
manda (Brasil, 2014).

O Brasil ainda não é detentor de uma estrutura que 
consiga disponibilizar conteúdo cartográfico atualizado 
que atenda à demanda existente na sociedade. A neces-
sidade de obtenção de informações geográficas atuais 
obriga os cidadãos, inclusive os militares, a buscarem 
soluções que estão ao seu alcance, como o uso de siste-
mas webmapping, assim como outros serviços e produtos 
cartográficos estrangeiros ou de fontes não oficiais, que 
têm apoiado as ações do Exército Brasileiro em diver-
sas situações (Brito e Silva, 2019).

O que se percebe é que os serviços web potenciali-
zam o poder de identificação de alvos e a obtenção de 
coordenadas precisas em tempo real. A disseminação 
de dados espaciais pela internet fez com que o prin-
cipal desafio ao usuário deixasse de ser a obtenção da 
informação geográfica e passasse a ser a capacidade de 
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filtrar e identificar a informação adequada a sua de-
manda (Netto, 2018).

A utilização de informações geográficas no 
estudo das considerações civis

As considerações civis são entendidas como a influ-
ência que as instituições e lideranças civis, a população, 
a opinião pública e as infraestruturas exercem sobre o 
ambiente operacional. Seu estudo é executado desde o 
nível político até o tático.

Com base no método de planejamento do exame de 
situação de inteligência do Exército, em que as consi-
derações civis são detalhadamente estudadas, levam-se 
em conta seis vetores: áreas, estruturas, capacidades, 
organizações, população e eventos. Podem-se levantar 
também considerações civis complementares e situa-
ções de refugiados e deslocados (Brasil, 2016).

Com relação ao vetor áreas, estuda-se como o fator 
humano presente em uma determinada região afeta as 
operações, com ênfase no estudo de localidades, que é 
onde se encontra a maior concentração de população. 
Deve-se buscar levantar aspectos das áreas de alto va-
lor econômico, os centros políticos de governo, as áreas 
culturalmente importantes (sítios históricos, arqueoló-
gicos e com significado religioso), os enclaves (étnicos, 
políticos, religiosos e criminosos), as rotas comerciais e 
de contrabando, e os sítios possíveis de utilização como 
áreas temporárias para refugiados e deslocados (Brasil, 
2016).

Para esse estudo, é possível encontrar informações 
geográficas em diversos produtos temáticos de infor-
mações geográficas. Como exemplo, na figura 2, pode 
ser observado um mapa representativo da cidade do 
Rio de Janeiro, retirado de um recorte de sistema web
com destaque para a localização de áreas dominadas 
por facções criminosas.

Figura 2 – Recorte de mapa de áreas controladas por facções criminosas no Rio de Janeiro
Fonte: Fogocruz (2023)
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Dentro do estudo das estruturas, deve ser verifica-
do como cada serviço pode ser utilizado na operação, 
determinando sua localização, capacidade e função. As 
seguintes estruturas são estudadas: postos de comando 
das forças de segurança; segurança pública; meios de 
comunicação; estradas e pontes; portos e aeroportos; 
represas; estações e subestações de energia elétrica; re-
finarias e outras instalações de produção de combus-
tível; reservatórios e usinas de água potável; sistemas 
de esgoto (subterrâneos); hospitais e clínicas; escolas e 
universidades; igrejas e locais de culto religioso; bancos 
e instituições financeiras; e mercados/centros comer-
ciais (Brasil, 2014).

Essas informações podem ser colhidas em um sis-
tema geográfico, que permitirá reunir as diversas in-
formações em questão com dados relevantes dentro de 
um mesmo local. É possível inferir que um sistema de 
informações geográficas, com qualidade e capacidade 
de geração e processamento de informação atualiza-
da, auxilia sobremaneira esse estudo. Como exemplo 
de um sistema que reúne essas informações, a figura 
3 foi retirada da Base de Dados Geográficos do Exér-
cito, destacando, apenas como camadas, as principais 
vias de transporte em diferentes modais em um único 
mapa.

Figura 3 – Mapa de hidrovias, rodovias e ferrovias de região de Rondonópolis
Fonte: DSG (2023)

Em relação ao estudo das capacidades, devem ser 

analisados os serviços que são necessários para o bem-

-estar da população, que também poderão ser utili-

zados na sustentação de uma operação militar. Nesse 

escopo, o componente militar tem que tomar conheci-

mento de serviços de administração pública, órgãos de      

segurança, bombeiros, saúde, serviços de abastecimen-

to e saneamento, incluindo recolhimento e destinação 

de lixo. Além disso, comércios que podem ser utiliza-

dos como lavanderia, construção e outros serviços lo-

cais (Brasil, 2016). Nesse estudo, por exemplo, existem 

ferramentas disponíveis em sistemas de mapas online
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interativos, que permitem pesquisar, localizar e verifi-
car informações básicas de diversos serviços no banco 
de dados.

Com relação ao estudo das organizações, devem 
ser levantados os grupos civis e instituições que atuam 
na área de operações, suas capacidades e influência, 
incluindo organizações governamentais e não gover-
namentais nacionais e estrangeiras. Devido ao caráter 
complexo das operações atuais, faz-se necessária uma 
coordenação das operações com diversas agências 
(Brasil, 2016). Na figura 4, por exemplo, foi utilizado 
o serviço de webmapping do Google Maps para montar 
um banco de dados de fácil acesso de todas as delega-
cias de polícia na cidade do Rio de Janeiro.

Figura 4 – Delegacias de polícia na região metropolitana do Rio de 
Janeiro
Fonte: Google (2015)

Em relação à população, incluindo nesse termo to-
dos os civis presentes em uma área de operações ou 
mesmo fora dela, que, na opinião do avaliador, podem 
influenciar na operação, devem ser levantadas suas ca-
pacidades, interesses  e intenções, levando em conside-
rações itens como: estrutura social (incluindo cultura, 
minorias, narrativas, normas), participação política, se-
gurança, recursos econômicos, aspectos sociais, ressen-
timentos e possíveis impactos na rotina local de uma 
operação (Brasil, 2016).

Como exemplo de utilização de informações geo-
gráficas, no estudo de uma população, a Fundação        

Figura 5 – Recorte de base de dados de localização de aldeias indígenas 
na região do extremo norte do Brasil
Fonte: O autor, com base no banco de dados da FUNAI (2023)

Com relação às considerações civis complemen-
tares, devem ser levados em conta, ainda, itens como 
dialetos, idiomas, formas de comunicação não verbal, 
níveis educacionais, os meios de comunicação existen-
tes, história política, crenças religiosas, disponibilidade 
de armas. Em resumo, deve-se compreender a cultura 
de cada grupo para compreender como a população 
pensa, elaborando ações para diminuir fricções, para 
adequar-se às situações possíveis de ocorrer e para re-
alizar um planejamento e condução adequados para 
uma operação, longe de ideias pré-concebidas (Brasil, 
2016).

Nesse escopo, outro exemplo de possibilidades de 
fornecimento de dados complementares da popula-
ção, utilizando a mesma região citada anteriormente, 
é o fornecimento de mapa de dialetos e línguas. Na             
figura 6, é possível observar o mapeamento da região 
da Terra Indígena Yanomami, dividida pela língua fa-
lada.

Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) disponibiliza, 
em SIG do Google Earth, as coordenadas em camadas 
para facilitar o entendimento do posicionamento de 
cada comunidade indígena. Na figura 5, foi realizado 
um recorte no Estado de Roraima do mapa do banco 
de dados de localização de aldeias indígenas da FUNAI.
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Figura 6 – Mapa de diversidade das línguas Yanomami
Fonte: ISA (2018)

Com relação à análise de refugiados e deslocados
e seus impactos para as operações, deve ser verificada 
a quantidade, fluxo de deslocamento, localização, bus-
cando coletar dados para proteger a população (Brasil, 
2016). A utilização de um sistema georreferenciado foi 
importante, por exemplo, no mapeamento da situação 
do fluxo de migração oriunda da Venezuela e seus im-
pactos no Brasil (IOM, 2021).

Outro fator a ser estudado são os eventos. Devem 
ser levados em conta os feriados, os dias festivos, as 
eleições, os distúrbios, os períodos de colheita e safra 
de produção, além dos desastres naturais, causados 
pelo homem ou por meios tecnológicos e seus efeitos, 
que podem influir nas operações (Brasil, 2016). Po-
dem ser utilizados a inteligência e os conhecimentos 
de fontes que podem ser encontradas na internet. Essa 
capacidade tem sido utilizada em apoio às vítimas de 
calamidades e desastres naturais (Brasil, 2014). Como 
exemplo de utilização de SIG para monitoramento de 
efeitos de fenômenos naturais, a figura 7 representa 
um sistema que monitora os focos de calor.

Figura 7 – Monitoramento de focos de calor
Fonte: ESRI (2023)

Em relação aos produtos temáticos de geoinforma-
ção, podemos retirar alguns exemplos, que podem ser 
eficientes no fornecimento de informações em relação 
às considerações civis, de acordo com o quadro 2.

PRODUTO TEMÁTICO DE 
GEOINFORMAÇÃO

VETOR DAS CONSIDERA-
ÇÕES CIVIS

Divisão político-administrativa, 
zonas de desinfecção, uso e 
cobertura do solo, modelagem 
do terreno e cidades em 3D, 
bacias hidrográficas, unidades 
de conservação, terras indí-
genas, dados e informações 
fundiárias

Áreas

Localização de zonas para 
pouso de helicópteros, rede 
hidrográfica, análises de rotas

Estruturas

Redes (eletricidade, esgotos, 
por exemplo), localização de 
hospitais, dados e informações 
fundiárias, recursos hídricos, 
recursos minerais, transportes, 
energia e comunicações  

Capacidades

Densidade de população, dis-
tribuição étnica População

Fluxos de refugiados, risco de 
inundações, carta de implan-
tação de campos de refugiado, 
riscos, desmatamentos, focos 
de calor

Considerações Complementares

Quadro 2 – Produtos temáticos de geoinformação 
Fonte: O autor 
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Desse modo, as informações referentes ao terreno 
humano podem ser inseridas em sistemas de informa-
ções geográficas e aumentar a capacidade decisória. 
Neste trabalho, é possível observar que diversas fon-
tes diferentes de informações geográficas conseguem 
atender diversos itens das considerações civis.

Considerações finais

Este artigo busca apresentar como um sistema de 
informações geográficas pode contribuir com o estudo 
das considerações civis em uma operação militar, base-
ado no exame de situação de inteligência do Exército 
Brasileiro.

Em síntese, o Sistema de Informações Geográficas 
pode ser aplicado a diversas áreas de estudo. A capaci-
dade de sobrepor informações geoespaciais com dados 
de inteligência pode levar a uma análise mais completa 
e melhor compreensão do ambiente operacional. Além 
disso, possui a possibilidade de acesso em tempo real e 
compartilhamento de informações, se estiver com co-
nexão em rede, integrando satélites, mapas atualizados 
e informações específicas dos diversos órgãos e institui-
ções que coletam dados temáticos. É importante notar, 
porém, que o uso do SIG também apresenta desafios e 

preocupações, como questões de segurança cibernética 
e privacidade de dados.

Conclui-se, desse modo, que é possível sua utiliza-
ção para o estudo das considerações civis em todos os 
vetores que devem ser estudados. Os diversos aspectos 
que devem ser verificados, como as áreas, estruturas, 
capacidades, organizações, população e eventos, po-
dem ser monitorados e ter suas informações centraliza-
das por meio da utilização de um SIG. No Brasil, essas 
informações ainda se encontram difusas, o que dificul-
ta a realização de estudo de inteligência.

Para atender à Estratégia Nacional de Defesa, é im-
prescindível que a nação possua estruturas que permi-
tam autonomia para suas Forças Armadas. Constata-se, 
portanto, que há necessidade de aprimoramento de 
meios de geoinformação digitais sob o domínio brasilei-
ro, que, ao mesmo tempo, permitam controle de acesso 
e melhor proteção cibernética, e que ainda consigam 
unir as informações produzidas pelos diversos órgãos, 
facilitando o exame de situação para o planejamento.

Por fim, o desenvolvimento tecnológico e a veloci-
dade do fluxo de informações nos dias atuais revelam 
a importância de desenvolver sistemas que facilitem o 
processo decisório, como o SIG, agregando maior ca-
pacidade estratégica para exercer influência no campo 
de batalha.
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Introdução

A  América do Sul caracteriza-se por ser uma     
região relativamente pacífica e uma área             
estratégica, pois, além de ser banhada pelos 

oceanos Atlântico e Pacífico, possui a maior floresta 
tropical do planeta, imensidão de terras produtivas, 
grande potencial de recursos naturais, energéticos e 
minerais, donde se destacam a abundância de água, a 
diversificada biodiversidade e a produção de petróleo 
e gás natural, atributos que sempre despertaram inte-
resse internacional.

De acordo com Alsina (2009), ameaças não estatais, 
entre elas o terrorismo, os problemas surgidos da es-
cassez de matérias-primas, incluindo a água, o dese-
quilíbrio ambiental e a disparidade de poder são ele-
mentos que têm o potencial de gerar choques violentos 
entre os Estados do centro e os da periferia, onde se 
encontram os sul-americanos. Dessa forma, urge a ne-
cessidade de os países da América do Sul integrarem-se 
para trabalhar em prol da segurança regional frente às 
ameaças externas.

Outro problema de vulto tem sido a expansão das 
redes criminais internacionais na América do Sul, sen-
do estas cada vez mais organizadas e eficientes, espe-
cialmente utilizadas para o tráfico de drogas e de ar-
mas. Esse tipo de crime alimenta relações baseadas na 
violência, na corrupção e ameaças à soberania da lei. 
As taxas de criminalidade na Venezuela, na Colômbia 
e no Brasil estão entre as mais altas do mundo (Herz, 

2010). Essa questão, entretanto, por mais estranho que 
pareça, é potencialmente um fator de coesão para a re-
gião, pois, para a sua resolução, exige-se contínuo pro-
cesso de coordenação entre os países sul-americanos 
por meio de projetos cooperativos.

A dimensão regional tem evoluído nos últimos anos, 
pois mecanismos de confiança mútua motivaram e ace-
leraram os entendimentos entre instituições regionais 
e apresentam-se como fóruns legítimos de busca de 
consenso e de construção de uma identidade em defe-
sa regional (Soares, 2013). A instituição da União das 
Nações Sul-Americanas (UNASUL) e de seu Conselho 
de Defesa Sul-Americano (CDS) no ano de 2008, assim 
como o Foro para o Progresso e Desenvolvimento da 
América do Sul (PROSUL), em 2019, materializam esse 
processo de evolução.

Os documentos de defesa brasileiros – a Política Na-
cional de Defesa (PND), a Estratégia Nacional de Defe-
sa (END) e o Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) 
– apontam que o país tem dado mais atenção ao seu 
entorno estratégico, particularmente a América do Sul, 
buscando aumentar a confiança mútua e reduzir ainda 
mais as possibilidades de conflito.

Parece, no entanto, não haver consenso de que 
as intenções brasileiras sejam no sentido de conju-
gar esforços para construir uma identidade coleti-
va na área da defesa. O foco nessa área poderia ser 
a projeção do país no âmbito internacional, sendo a 
região um catalizador para os objetivos que ultrapas-
sam o espaço regional (Soares, 2013). Há ainda aqueles                                      
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que acreditam em intenções hegemônicas e imperia-
listas do Estado brasileiro (Bertonha, 2010). Diante 
desse impasse, surge o problema do presente trabalho: 
o Brasil possui estratégias para a construção de uma 
identidade de defesa sul-americana?

Assim, para responder ao problema, foi realizada a 
análise dos três principais documentos de defesa brasi-
leiros, editados no ano de 2020 (PND, END e LBDN), 
nos quais se procurou identificar as estratégias brasi-
leiras, traduzidas em mecanismos, instrumentos, me-
didas e planos de ação, que evidenciassem o esforço do 
país para a construção de uma identidade de defesa 
sul-americana.

A construção de uma identidade de defesa 
sul-americana

Ao tratar da construção de identidade regional, é 
importante apresentar, ainda que de forma sucinta, o 
Complexo Regional de Segurança (CRS) e a comuni-
dade de segurança.

O CRS pode ser entendido como:

um conjunto de unidades cujos principais processos 
de securitização, dessecuritização, ou ambos, são tão 
interligados que seus problemas de segurança não po-
dem ser razoavelmente analisados ou resolvidos sepa-
rados uns dos outros (Buzan e Wæver, 2003, p. 44).

De acordo com esses autores, a América do Sul se 
enquadraria em um modelo de CRS padrão, pois não 
existe um país hegemônico, embora haja estudos que 
enquadrem a região no modelo centrado, com o Brasil 
ao centro, exercendo papel unipolar (Fuccille e Rezen-
de, 2013).

Dentro do CRS Sul-Americano (CRS SA), foram 
identificados dois subcomplexos: o do Cone Sul, for-
mado por Brasil, Argentina, Chile, Uruguai, Paraguai 
e Bolívia, e o do Norte-Andino, composto por Peru, 
Equador, Colômbia, Venezuela, Suriname e Guiana 
(Buzan e Wæver, 2003). Na visão dos autores, o Cone 
Sul estaria evoluindo para a condição de uma Comuni-
dade de Segurança, enquanto o Norte-Andino estaria 
se afastando, em vista das disputas por fronteiras e as 
quebras de relações diplomáticas.

Como se observa, os complexos são diferentes de 
comunidade de segurança, que é algo mais ambicioso, 
pois, segundo Deutsch et al. (1957) apud Buzan e Han-
sen (2012), uma comunidade de segurança emergiria 
das relações entre Estados de uma mesma região à 
medida que a guerra se tornasse inviável e impensável 
na solução de conflitos entre seus membros. Logo, a 
comunidade é algo mais profundo, pois exclui a pos-
sibilidade de conflitos entre os Estados, o que necessa-
riamente não ocorre no CRS. Na comunidade, os pro-
blemas existirão, mas serão resolvidos por outra forma 
que não a bélica.

A América do Sul tem sido vista por estudiosos como 
uma das regiões mais pacíficas do mundo, justamente 
por estar fisicamente afastada dos problemas vividos 
no Oriente Médio e leste da Europa (Herz, 2010), no 
entanto tem características bastante peculiares quando 
é analisada sob a ótica de suas sub-regiões. Medeiros 
Filho (2014) dividiu a região em cinco grandes porções 
sub-regionais – Amazônia, Cone Sul, Andes, Brasil e 
Guianas – e observou que a irregularidade espacial do 
processo de integração regional aponta para níveis de 
estabilidade/instabilidade espacialmente irregulares. 
Enquanto o Cone Sul apresenta considerável êxito, as 
porções Amazônia e Andes apresentam níveis de inte-
gração bem mais modestos.

De acordo com Senhoras (2011), na vertente do 
oceano Atlântico – arco da estabilidade – coexistem for-
ças de crescente integração, enquanto no lado do oce-
ano Pacífico – arco da instabilidade –, há uma série de 
zonas de potencial conflito militar, materializadas pelas 
fronteiras entre Chile, Peru e Bolívia e a região do lago 
Maracaibo, entre Venezuela e Colômbia. Na visão de 
Avila (2013), entretanto, as relações interestatais entre 
os países sul-americanos são estáveis e apresentam bai-
xo potencial de conflitualidade, bem o oposto do que 
vem acontecendo no contexto internacional, marcado 
pela turbulência política e militar.

Essa baixa propensão ao conflito entre os Estados 
sul-americanos deve ser resguardada, pois:

é um verdadeiro patrimônio regional. (…) A preser-
vação desse patrimônio para as próximas gerações 
depende do desenvolvimento e aprimoramento de 
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mecanismos regionais de confiança, coordenação e in-
tegração (Neri, 2014, p. 9).

Nessa mesma direção, Amaral (2014) observa que os 
países sul-americanos deverão estar prontos para dis-
suadir ameaças extrarregionais, uma vez que a história 
ensina que só dispõe de suas riquezas quem as pode 
defender.

Além disso, nos últimos tempos, têm se multiplicado 
na região as chamadas “novas ameaças”, que tendem 
a ser difusas, híbridas, incertas, não estatais, informais 
e, em grande medida, transfronteiriças, como o nar-
cotráfico, o crime organizado, as facções criminosas e 
o terrorismo. Dada a complexidade e permeabilidade 
dessas ameaças, é consenso que os países somente re-
solverão esses problemas por meio da união de esfor-
ços e convergência de ações e respostas. Por isso, os 
Estados necessitam trabalhar de forma mais integrada 
nas políticas e operações de defesa, sendo o estabele-
cimento da confiança mútua primordial (Saint-Pierre; 
Palacios Jr., 2014).

De acordo com Abdul-Hak (2013), a perspectiva 
de construção de uma identidade de defesa sul-ameri-
cana colaborou para maior reflexão no nível regional 
sobre temas estratégicos e militares e reforçou que a 
convergência doutrinária é a base de todo esse pro-
cesso, devendo basear-se no pluralismo e no respeito 
à diversidade. Ainda que as diferenças e assimetrias 
sejam muitas, há características intrínsecas aos países, 
que servem como elementos aglutinadores no início 
do processo de convergência. Destacam-se, entre elas, 
a geografia, que, de um lado, gera interdependência 
em matéria de paz e segurança e, de outro, assegura 
uma distância relativa dos principais focos de conflito 
e tensão internacionais, bem como as semelhanças cul-
turais, na medida em que reduzem a possibilidade de 
conflitos.

Segundo Saint-Pierre e Silva (2013), a formação de 
uma identidade de defesa sul-americana compreende 
um caráter ontológico apoiado na intersubjetivida-
de que caracteriza os Estados da região, como forma 
de superar os interesses nacionais e alcançar o inte-
resse regional, que reordenará a arquitetura estraté-
gica de defesa da América do Sul. Dessa maneira, os                 

sul-americanos poderão, conjuntamente e cooperativa-
mente, defender a região, sua sociedade, suas riquezas 
culturais e naturais de eventuais cobiças estranhas à 
região, assim como aumentarão a capacidade de deci-
são política regional, podendo dissuadir e, até mesmo, 
resistir soberanamente aos intentos extrarregionais.

O papel da Brasil na América do Sul do ponto 
de vista da segurança

Buzan desenvolveu uma tipologia que permitiu di-
ferenciar três tipos de Estados no Sistema Internacional 
Contemporâneo: superpotências, grandes potências e 
potências regionais. O Brasil parece estar inserido no 
contexto de potência regional, uma vez que, segundo 
o autor, os Estados inseridos nessa categoria são aque-
les cujas capacidades são favoráveis para a manutenção 
do equilíbrio de uma região, porém não exercem papel 
sistêmico relevante, embora sua importância regional 
permita que tenham capacidade de atuar como media-
dores entre o plano internacional e a sua zona imediata 
de influência (Buzan, 2004 apud Alsina, 2009).

Para Brands (2010), o Brasil é uma potência média, 
por residir na periferia da elite global. Segundo o au-
tor, esse nível de país frequentemente tem ambições de 
grande potência e pode exercer influência significativa 
dentro de uma determinada área ou região. Ressalta, 
também, que a potência média pode forjar alianças di-
plomáticas com outras nações emergentes, como for-
ma de ampliar sua própria influência, podendo, ainda, 
procurar estabelecer-se como líder de uma região geo-
gráfica e, assim, juntar as suas ambições ao peso geopo-
lítico combinado de seus vizinhos.

O Brasil é considerado o gigante da América do Sul, 
faz fronteira com quase todos os países sul-americanos, 
possui um terço da população, do território e do PIB 
da região, além de ser o maior investidor intrarregio-
nal. Existe, entretanto, a dúvida de até que ponto o 
país tem sido capaz de traduzir sua predominância em 
recursos instrumentais para organizar e liderar a re-
gião, ainda que seja fato que o Brasil é cada vez menos 
indiferente à estabilidade dos seus vizinhos (Tussie, 
2013).
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Velasco Júnior (2023) observa que, por muito tem-
po, o Brasil foi acusado pelos vizinhos de não dar prio-
ridade para a região, tendo como primazia a busca por 
relações com as potências europeias ou com os Estados 
Unidos. No final do século XX, no entanto, o Brasil fi-
nalmente assumiu uma orientação latino-americanista, 
seja na busca por mecanismos de concertação política, 
seja na aposta pela integração regional.

Nesse sentido, Velasco Júnior (2023) pontua que:

o foco da integração regional pensada pelo Brasil 
foi, ao longo da década, deslocando-se da tradicional 
ideia de América Latina para o entorno regional mais 
imediato do país: a América do Sul (Velasco Júnior, 
2023, p. 4).

Na primeira década do século XXI, a América do 
Sul passou a ser apresentada no discurso diplomático 
como a maior prioridade brasileira (Brands, 2010; San-
tos, 2014), uma vez que o Brasil é o grande interessado 
na manutenção da estabilidade da região. Atualmen-
te, parece que a postura é semelhante, uma vez que 
houve mais de uma reunião de líderes sul-americanos 
no Brasil, tendo como foco projetos de integração do 
subcontinente.

A inexistência de conflitos e de ameaças emana-
das dos países vizinhos permite que o país priorize os 
assuntos internos e não desvie recursos diplomáticos 
para a resolução desse tipo de problema. Sendo assim, 
a Política Externa Brasileira (PEB) defende o status quo
da região no que se refere às questões de segurança, 
devendo o Brasil desempenhar papel primordial na 
conformação do CRS Sul-Americano (Alsina, 2009).

Bertonha (2010) afirma que o Brasil deve ser o cen-
tro do projeto de integração sul-americana, permitin-
do a formação de uma identidade de defesa regional, e 
que, somente sob a liderança brasileira, o projeto terá 
sucesso. Destaca, no entanto,  que o país parece hesitar 
nos momentos de usar seu poder para influenciar no 
processo. O autor argumenta que a posição brasileira 
de procurar não impor forçosamente sua hegemonia 
na região, temendo reações de seus lindeiros, é enten-
dível, porém acredita que essa postura pode também 
demonstrar fraqueza, o que não combina com um       

líder. Certamente a América do Sul não quer um líder 
fraco.

Nesse sentido, Fuccille e Rezende (2013) lembram 
que, se o Brasil, de fato, quiser liderar a região, é vital 
que esse desejo seja manifesto, que haja mobilização 
e, o que é mais importante, que esteja ciente de que 
isso tem um preço, ou seja, o país deverá partilhar po-
der e benefícios políticos e econômicos com seus vizi-
nhos. Caso contrário, muitos perceberão a diplomacia 
do Brasil como dominadora e individualista (Brands, 
2010). Logo, o preço não é barato.

De acordo com Alsina (2009, p. 192):

maior assistência militar aos países sul-americanos 
constituiria um ato político relevante, pois no futuro 
poderia reduzir a influência exercida pelos EUA sobre 
as Forças Armadas (FFAA) da região. Os resultados 
desse gesto seriam “francamente favoráveis à intenção 
brasileira de aumentar a coesão política e econômica 
sul-americana, ampliando o poder de barganha do 
país tanto no relacionamento com seus vizinhos quan-
to com potências extrarregionais” (2009, p. 192).

Segundo Tussie (2013), o dilema da política externa 
brasileira é como construir e manter o apoio dos países 
da região, certificando-se da inclusão dos países me-
nos desenvolvidos militar e economicamente. A ques-
tão, então, é olhar para as possibilidades de resolver 
os problemas de forma coletiva, ou seja, possibilidades 
de consolidação do regionalismo sul-americano para 
tornar-se uma organização operacional baseada em in-
teresses ou identidades comuns.

Os documentos brasileiros de defesa

A presente sessão tem por objetivo descrever as ini-
ciativas brasileiras no campo da defesa em relação ao 
seu entorno estratégico, à luz dos principais documen-
tos de defesa.

A PND é o documento condicionante de mais alto 
nível para o planejamento de ações destinadas à defesa 
do país. Apresenta os pressupostos básicos da nação em 
relação à sua defesa e estabelece os Objetivos Nacionais 
de Defesa (OND)1, enquanto a END orienta, por meio 
de estratégias, todos os segmentos do Estado brasilei-
ro quanto às medidas a serem implementadas para se 
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atingir os objetivos estabelecidos. O LBDN, por sua 
vez, permite aos vizinhos sul-americanos perceber com 
transparência o posicionamento brasileiro em matéria 
de defesa, ampliando os níveis de confiança prevale-
centes na América do Sul.

A PND, editada no ano de 2020, estabelece como 
fundamento que o entorno estratégico brasileiro é área 
de interesse prioritário do país, abrangendo a América 
do Sul, o Atlântico Sul, os países da costa ocidental afri-
cana e a Antártica (Brasil, 2020b).

Ao analisar o ambiente internacional, o mesmo do-
cumento enfatiza que, no âmbito regional, a conver-
gência de interesses contribui para o incremento da co-
operação entre as nações do subcontinente, podendo 
promover a consolidação da confiança mútua e a con-
secução de projetos na área de defesa, que permitem o 
desenvolvimento industrial e tecnológico, além de es-
tratégias para a solução de problemas que são comuns 
a toda a região, corroborando com Aravena (2002), 
que postula que medidas de confiança mútua buscam 
conferir estabilidade às relações e buscam romper com 
a história de desconfiança que caracteriza a região, ge-
rando, assim, uma distensão entre os Estados.

A PND, entretanto, não desconsidera a possibilida-
de de tensão nesse entorno, o que exigiria ações do 
Estado brasileiro, seja defendendo os seus interesses ou 
contribuindo para a solução de controvérsias.

Sob o ponto de vista da defesa, porém, não se pode 
desconsiderar a possibilidade da ocorrência de ten-
sões e crises no entorno estratégico, com possíveis 
desdobramentos para o Brasil, de modo que o país 
poderá ver-se motivado a contribuir para a solução de 
eventuais controvérsias ou mesmo para defender seus 
interesses (Brasil, 2020b, p. 17).

A PND ainda ressalta que o Brasil concebe sua 
Defesa Nacional respeitando os princípios previs-
tos na Constituição Federal e, ainda, segundo alguns          
pressupostos, como:

IV. buscar a manutenção do Atlântico Sul como zona 
de paz e cooperação; (…)
VII. contribuir para a estabilidade regional e para a 
paz e a segurança internacionais;

VIII. (…) privilegiar a cooperação no âmbito inter-
nacional e a integração com os países sul-americanos, 
visando a encontrar soluções integradas para questões 
de interesses comuns ou afins (Brasil, 2020b, p. 21 e 
25).

Sabe-se que a atividade diplomática estimula o co-
nhecimento recíproco entre países e possibilita a con-
ciliação de eventuais diferenças de percepções. Assim, 
o diálogo e a cooperação com outros entes estatais são 
fundamentais para o êxito da Estratégia Nacional de 
Defesa, por serem poderosos instrumentos de preven-
ção e de resolução de conflitos.

Assim, a END, ao pautar a concepção estratégica de 
defesa, realça que a integração sul-americana traz uma 
série de vantagens para o país e para toda a região.

A integração regional contribui para a defesa do Bra-
sil, fomenta a confiança e transparência entre as For-
ças Armadas dos países da região, e pode contribuir 
para o desenvolvimento das bases industriais de de-
fesa dos países de maneira colaborativa, de modo a 
proporcionar um desenvolvimento mútuo das capaci-
dades tecnológicas (Brasil, 2020c, p. 33).

Ao destacar a importância dada à defesa do Atlânti-
co Sul e, consequentemente, da Amazônia Azul, o do-
cumento descreve que o fortalecimento da Zona de Paz 
e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS)2 – Fórum 
que tem como membros sul-americanos a Argentina, 
o Brasil e o Uruguai – contribuirá para a consolida-
ção do país como ator regional relevante, aumentando 
sua influência no entorno estratégico e minimizando 
a possibilidade de interferência militar de potências 
extrarregionais no  Atlântico Sul. Reforça, ainda, que, 
para a proteção dos recursos naturais ali existentes e 
para o incremento da segurança na área, é importante 
a ampliação de um ambiente de cooperação com paí-
ses lindeiros, especialmente por meio de suas marinhas 
(Brasil, 2020c).

Ao tratar da região amazônica, área de interes-
se geoestratégico para o país, dada a abundância em 
biodiversidade, recursos minerais, hídricos, além 
do potencial energético, fica claro que, para ampliar 
a segurança interna da área, é “imprescindível o                                 
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fortalecimento da cooperação e da integração com os 
demais países amazônicos” (Brasil, 2020c, p. 33).

A região amazônica pode ser entendida como o 
local onde se aglutinam interesses regionais, uma vez 
que oito países compartilham os benefícios, desafios e 
problemas da hileia. Assim, aquela porção, possivel-
mente, seria o local onde o Brasil poderia, de forma 
mais assertiva, investir diplomaticamente em prol da 
integração, buscando fomentar a construção de uma 
identidade de defesa sul-americana, sendo o ponto de 
partida para o restante do subcontinente (Meira Mat-
tos, 2002).

Segundo o General Villas Boas, antigo comandante 
do Exército Brasileiro, diante da dificuldade de se de-
senvolver projetos coletivos na área de defesa na Amé-
rica do Sul, a Amazônia pode ser um ponto de partida, 

pois engloba uma base comum para desenvolver um 
pensamento único do ponto de vista da defesa, uma 
vez que as características de todas as “amazônias” são 
idênticas, os problemas são intrínsecos e as potenciali-
dades são as mesmas (Villas Boas, 2015).

Sobre a Base Industrial de Defesa (BID) e o setor 
cibernético, a END ressalta que a busca por parcerias 
estratégicas com outros países deve ser uma priorida-
de, a fim de alcançar e consolidar a capacidade de de-
senvolver e gerar produtos de defesa e reduzir a de-
pendência de importação de componentes críticos.

O quadro 1, a seguir, apresenta os OND, as Estra-
tégias de Defesa (ED) e as Ações Estratégicas de Defesa 
(AED) que estão diretamente relacionados com o en-
torno estratégico do país, evidenciando a consistente 
diplomacia militar para a região.

OND ED AED

V – salvaguardar as pessoas, os bens, os 
recursos e os interesses nacionais, situados 

no exterior

ED-2 fortalecimento da capacidade de 
dissuasão

AED-64 Incrementar a participação das 
Forças Armadas em exercícios operacionais 
com outros países.

ED-12 emprego de ações diplomáticas 
relacionadas à defesa

AED-67 Incrementar o relacionamento com 
o Setor de Defesa de outros países.

AED-68 Incrementar as ações de presença 
naval em apoio às ações de diplomacia.

VII – contribuir para a estabilidade regio-
nal e para a paz e a segurança internacio-

nais

ED-15 promoção da integração regional

AED-76 Estimular o desenvolvimento de uma 
identidade sul-americana de defesa.

AED-77 Intensificar as parcerias estratégicas, 
a cooperação e o intercâmbio militar com as 
Forças Armadas dos países sul-americanos.

AED-78 Incrementar a participação brasilei-
ra em organismos e fóruns multilaterais de 
defesa regional.

ED-16 promoção da cooperação interna-
cional

AED-79 Intensificar as medidas de fomento 
da confiança mútua e da segurança
internacionais.

AED-80 Intensificar a realização de intercâm-
bios e acordos na área de defesa
com outros países.

AED-82 Intensificar a atuação em foros mul-
tilaterais e em mecanismos inter-regionais. 

Quadro 1 – OND, ED e AED relacionados com a diplomacia de defesa para a AS
Fonte: Brasil, 2020c (adaptado pelo autor)
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Interessante notar que todas as Ações Estratégicas 
de Defesa são focadas na cooperação e no estreitamen-
to das relações com o entorno estratégico, com desta-
que para a AED-76, que ressalta o interesse brasileiro 
em estimular o desenvolvimento de uma identidade 
sul-americana de defesa.

O LBDN, por sua vez, reforça que na região há:

uma clara oportunidade de aprimoramento da coo-
peração no campo da defesa, por meio de instrumen-
tos que promovam o desenvolvimento de um nível 
adequado de segurança regional na América do Sul, 
baseado na cooperação entre os países (Brasil, 2020a, 
p.14-15).

Ao discorrer sobre a defesa e os sistemas regionais, o 
LBDN reafirma que a integração do subcontinente per-
manece como objetivo estratégico das políticas externa 
e de defesa do país, uma vez que as relações políticas, 
sociais e econômicas entre os países sul-americanos são 
fundamentais para o desenvolvimento socioeconômico 
e para a preservação da paz na região.

Adiciona que a crescente cooperação com as nações 
sul-americanas em temas de defesa concorrerá para 
evitar possíveis tensões ou crises entre os Estados da 
região. Assim, manter a estabilidade e a prosperidade 
regional contribui para a manutenção de um ambiente 
pacífico no entorno brasileiro e tem efeitos positivos so-
bre todos os vizinhos da América do Sul (Brasil, 2020a).

Dessa forma, os principais documentos de defesa 
brasileiros, editados no ano de 2020, apontam que o 
país tem dado considerável atenção ao seu entorno 
estratégico, sobretudo à América do Sul, ao Atlântico 
Sul e à Pan-Amazônia, buscando aumentar a confiança 
mútua, as oportunidades de cooperação e reduzir ain-
da mais as possibilidades de conflito.

Considerações finais

Da análise dos documentos de defesa brasileiros, 
pode-se dizer que o Brasil possui estratégias que con-
tribuem para a construção de uma identidade de de-
fesa sul-americana, sendo enfatizados, na PND, na 
END e no LBDN, a importância da integração dos 
países na área de defesa para o aprimoramento da                         

segurança regional, o reforço da confiança mútua, a 
resolução de problemas comuns a todas as nações do 
entorno, a estabilidade regional, o desenvolvimento de 
uma base industrial de defesa regional e a eliminação 
de tensões e crises entre os Estados.

Observou-se, entretanto, que, em nenhum dos dis-
positivos analisados, há referência ao Brasil como po-
tência regional. Nesse sentido, entende-se que ao país 
caberia aceitar-se como tal, ser mais enfático em suas 
diretrizes e ações em relação à América do Sul, buscar 
primeiramente afirmação e credibilidade regional e 
não extrarregional, pois essa talvez ocorra como con-
sequência da execução da primeira. Como bem ressal-
ta Bertonha (2010), um Estado que tem o objetivo de 
ocupar uma posição importante no cenário mundial 
não pode simplesmente se recusar a exercer o poder 
regional. Se o Brasil imaginar que exercer o seu poder 
na América do Sul é algo ruim, estará renunciando a 
essa possibilidade e comprometendo a credibilidade do 
país aos olhos dos países vizinhos e da comunidade in-
ternacional.

O país daria um importante passo ao assumir o pa-
pel de liderança regional que lhe cabe na área de defe-
sa, atuando com iniciativa em projetos que abarquem 
as necessidades conjuntas da América do Sul, tornando 
a cooperação eficaz, sem o receio de que suas ações se-
jam interpretadas como hegemônicas ou imperialistas. 
Para isso, conforme Mallmann (2010), é importante 
que esteja consolidada a confiança mútua entre os Es-
tados sul-americanos e que todos os países sintam os 
benefícios políticos e econômicos dessa cooperação e de 
sua liderança.

Assim, além das estratégias brasileiras já apresenta-
das, pode-se inferir que a transparência no setor, ex-
posta por meio dos documentos de defesa, não deixa 
de ser uma estratégia do Brasil para a construção de 
uma identidade sul-americana nessa aérea e, no futu-
ro, de uma comunidade de segurança na América do 
Sul. 
ro, de uma comunidade de segurança na América do 



  ADN • 71

Referências

ABDUL-HAK, Ana Patrícia N. T. O Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS): Objetivos e interesses do Brasil. Bra-
sília, FUNAG: 2013.

ALSINA, João Paulo S. O poder militar como instrumento da política externa brasileira contemporânea. Revista     
Brasileira de Política Internacional. Vol. 52, nº 2: 173-191, 2009.

AMARAL, Roberto. Política de Defesa de um país emergente. In: MONTEIRO, A.; WINAND, E.; GOLDONI, L. (org.), 
Defesa da Amazônia. São Cristóvão, Editora VES: 2014.

ARAVENA, Francisco R. Las Medidas de Confianza Mutua y de Seguridad: perspectivas desde Chile. Fasoc, vol. 17, 
nº 2: 32-43, 2002.

AVILA, Carlos. F. D. O Legado de Westfália e suas Implicações no Estudo da Segurança Brasileira e Sul-Americana 
In: M. GUEDES DE OLIVEIRA (org.). Cultura de Defesa Sul-Americana. Recife, Editora Universitária UFPE: 2013.

BERTONHA, João F. Brazil: an emerging military power? The problem of the use of force in Brazilian international 
relations in the 21st century. Revista Brasileira de Política Internacional. Vol. 53, nº 2: 107-124, 2010.

BRANDS, Hal. Dilemmas of Brazilian Grand Strategy. Washington, Strategic Studies Institute: 2010.

BRASIL. Ministério da Defesa. Livro Branco de Defesa Nacional. Brasília, Ministério da Defesa, 2020a.

BRASIL. Política Nacional de Defesa. In: Política Nacional de Defesa e Estratégia Nacional de Defesa, Brasília, Minis-
tério da Defesa, 2020b.

BRASIL. Estratégia Nacional de Defesa. In: Política Nacional de Defesa e Estratégia Nacional de Defesa. Brasília, Mi-
nistério da Defesa, 2020c.

BUZAN, Barry; HANSEN, Lene. A Evolução dos Estudos de Segurança Internacional. São Paulo, UNESP: 2012.

BUZAN, Barry; WÆVER, Ole. (2003), Regions and Powers: The Structure of International Security. Cambridge, 
Cambridge University Press.

FUCCILLE, Alexandre; REZENDE, Lucas. (2013). Complexo Regional de Segurança da América do Sul: Uma Nova 
Perspectiva. Contexto Internacional. Vol. 35, nº 1: 77-104.

HERZ, Mônica. Segurança Internacional na América do Sul. In: JOBIM, N.; ETCHEGOYEN, S; ALSINA, J. (org.), 
Segurança Internacional: perspectivas brasileiras. Rio de Janeiro, FGV: 2010.

MALLMANN, Maria I. Análise institucionalista da integração sul-americana. Civitas. Vol. 10, nº 1: 11-22, 2010.

MEDEIROS FILHO, Oscar. Breve Panorama de Segurança na América do Sul. In: NASSER, M; MORAES, R.  (org.), 
O Brasil e a Segurança no seu Entorno Estratégico: América do Sul e Atlântico Sul. Brasília, IPEA: 2014.

MEIRA MATTOS, Carlos. Geopolítica e modernidade: geopolítica brasileira. Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército: 
2002.

NERI, Marcelo C. Apresentação In: NASSER, M.; MORAES, R.  (org.), O Brasil e a Segurança no seu Entorno Estra-
tégico: América do Sul e Atlântico Sul. Brasília, IPEA: 2014.



ADN • 72      

SAINT-PIERRE, Héctor; PALACIOS JR. Alberto. As medidas de confiança no Conselho de Defesa Sul-americano 
(CDS): Análise dos gastos em defesa (2009-2012). Revista Brasileira de Política Internacional. Vol. 57, nº 1: 22-39, 
2014.

SAINT-PIERRE, Héctor; SILVA, Diego. L. A Torre de Babel Sul-Americana: a importância da convergência conceitual 
para a cooperação em defesa. In: DO CARMO, C.  (org.), Relações Internacionais: Olhares cruzados. Brasília, FU-
NAG: 2013.

SANTOS, L. A América do Sul no discurso diplomático brasileiro. Brasília, FUNAG: 2014.

SENHORAS, Elói M. A Regionalização da Segurança na América Latina. Meridiano 47. Vol. 11, nº 117: 12-14, 2011.

SOARES, Samuel. Identidade entre Argentina e Brasil: compassos e descompassos na cooperação em Defesa. 4º En-
contro Nacional da Associação Brasileira de Relações Internacionais. Anais, Belo Horizonte: 2013.

TUSSIE, Diana. Os imperativos do Brasil no desafiador espaço regional da América do Sul: uma visão da economia 
política internacional. Lua Nova. Vol. 90: 243-270, 2013.

VELASCO JÚNIOR. Paulo. A América Latina no Século XXI – as idas e vindas de uma região à deriva. In: Estudo 
Geopolítico de Área Estratégica: América do Sul, Antártica e Entorno Estratégico do Brasil. Apostila de apoio para o 
MBA em Política e Estratégia da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. FGV: 2023.

VILLAS BÔAS, Eduardo. Palestra na Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. Rio de Janeiro, 21 de agosto 
de 2015.

Notas

1 Os OND devem ser entendidos como condições a serem alcançadas e mantidas permanentemente pela nação brasileira no âmbito de defesa.

2 Fórum criado por meio da Resolução 41/11, da Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), com o intuito de promover a cooperação regional e a 
manutenção da paz e da segurança no entorno dos 24 países sul-americanos e da costa ocidental da África que aderiram a tal projeto (Brasil, 2023b).



  ADN • 73

Sistemas aéreos remotamente pilotados no Exército 
Brasileiro: lições aprendidas e perspectivas de emprego 

no nível tático

Felipe Costa Netto*
Manoel Ricardo Acauan Chuy**

*Maj Inf (AMAN/2007, EsAO/2018). Atualmente, é aluno da ECEME.
**Maj Cav (AMAN/2006, EsAO/2015). Atualmente, é aluno da ECEME.

Introdução

Nos conflitos modernos, o emprego do Sistema 
de Aeronaves Remotamente Pilotadas (SARP) 
em operações militares é uma realidade para 

a maioria dos Exércitos dos países desenvolvidos. A 
utilização desse sistema incorpora novas capacidades, 
especialmente o incremento da consciência situacional 
dos comandantes em todos os níveis, além de potencia-
lizar a busca por dados e informações, ampliar a efici-
ência das comunicações, colaborar com o conceito de 
“ver primeiro, engajar primeiro e destruir primeiro”1. 
Tal conceito contribui para a inteligência militar terres-
tre dentro do contexto do conceito IRVA2 (Inteligên-
cia, Reconhecimento, Vigilância e Aquisição de Alvos), 
o que impacta diretamente na dinâmica de tomadas de 
decisão dos comandantes em todos os níveis.

Diante dessa realidade, a exploração midiática dos 
resultados obtidos por esses meios amplifica seus efei-
tos, ensejando efeitos psicológicos que afetam o moral 
da tropa atingida e impulsionam o ímpeto do conten-
dedor que o emprega com eficiência. 

Nesse contexto, a utilização desse importante ma-
terial de emprego militar ganhou notoriedade, como 
relatado em artigo recentemente publicado no blog do 
Exército Brasileiro – EBLOG:

Nas guerras da Síria, da Líbia, de Nagorno-Karabakh 
e da Ucrânia, mais recentemente, os SARP desempe-
nharam papel dominante, principalmente os arma-
dos, à medida que suas possibilidades demonstraram 
capacidade de modificar o centro de gravidade dos 
conflitos, sendo mais eficazes como multiplicadores 
de força, no trabalho em conjunto com equipamentos 
tradicionais como artilharia, mísseis de longo alcan-
ce e/ou no apoio a unidades terrestres móveis (Fiuza 
Neto, 2023).

Seguindo essa tendência mundial de desenvolvi-
mento e exploração de novas tecnologias e consequen-
te geração de novas capacidades, o Exército Brasileiro 
(EB), desde 2014, concebeu o emprego do referido sis-
tema nos níveis tático e operacional. Essa decisão foi 
consubstanciada pelos crescentes desafios apresenta-
dos ao longo dos últimos anos, nacional e internacio-
nalmente.

O amplo espectro desses desafios abarca desde pre-
ocupações clássicas, como aquelas atreladas à garantia 
da soberania e da integridade territorial, até problemas 
advindos das resilientes vulnerabilidades estatais, vin-
culadas a fluxos transnacionais de toda ordem (Brasil, 
2023). 

Segundo o manual Doutrina Militar Terrestre, essa 
conjuntura leva à necessidade de uma força com novas 
capacidades operativas, dotada de material com alta 
tecnologia agregada, sustentada por uma doutrina em 
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constante evolução e integrada por recursos humanos 
altamente treinados e motivados. Sua organização deve 
possuir estruturas que permitam alcançar resultados 
decisivos com prontidão operativa e com capacidade 
de emprego do poder militar gradual e proporcional à 
ameaça (Brasil, 2022).

Sobre a obtenção de meios para atender um espaço 
de batalha multidimensional, o manual Vetores Aéreos da 
Força Terrestre pontua:

O SARP atua em proveito das manobras terrestres, 
no intuito de multiplicar o poder de combate de seus 
elementos. Com a adoção da ferramenta estratégica 
do Planejamento Baseado em Capacidades (PBC), fo-
cando na visão prospectiva de quais capacidades serão 
requeridas da Força Terrestre em possíveis hipóteses 
de emprego correntes e futuras, o emprego dos SARP 
se tornou uma realidade para o Exército Brasileiro 

(Brasil, 2014, p. 4.2).

Assim, segundo o manual Vetores Aéreos da Força 
Terrestre (F Ter), o emprego dos SARP nas operações 
realizadas pelos diferentes escalões preenche lacunas 
operativas, complementando os produtos fornecidos 
por outros sistemas e aumentando as capacidades da 
força empregada (Brasil, 2020).

Sobre esse aspecto, o mesmo manual evidencia que 
o ideal é que esses sistemas da F Ter sejam emprega-
dos de forma integrada e complementar, uns com os 
outros e com seus congêneres de outras forças e órgãos 
civis nas operações conjuntas (Op Cj). Dessa forma, es-
ses sistemas permitem aos comandantes, em cada nível 
de planejamento e condução das operações, obter re-
sultados da maneira mais completa e precisa possível 
(Brasil, 2020).

Em vista dessa realidade, o presente artigo visa 
identificar sistemas aéreos remotamente pilotados, já 
utilizados no Exército Brasileiro, que proporcionaram 
lições aprendidas, observando as possibilidades de em-
prego em nível tático, ensejando perspectivas para seu 
futuro, como um material de emprego militar (MEM) 
de grande importância para o desenvolvimento das 
operações no âmbito da Força Terrestre. 

Concepção geral dos sistemas aéreos         
remotamente pilotados (SARP)

Segundo o Manual de Vetores Aéreos, os SARP po-
dem ser compostos por diversos elementos, como a           
plataforma aérea, a carga útil, a estação de controle de 
solo (ECS), o terminal de transmissão de dados (TTD), 
o terminal de enlace de dados (TED) e a infraestrutura 
de apoio (Brasil, 2020). Em função do desenvolvimen-
to de novas tecnologias, alguns desses componentes 
podem ser agrupados.

A plataforma aérea é constituída pela aeronave remo-
tamente pilotada (ARP) propriamente dita, incluindo 
grupo motopropulsor, sistema elétrico e sistema de na-
vegação embarcados. 

A carga paga ou útil, também chamada payload, com-
preende os sensores e equipamentos embarcados na 
ARP. Esses elementos altamente tecnológicos podem 
ser compostos de câmeras de sensores eletro-ópticos 
(EO) e infravermelhos (IR), radares de abertura sinté-
tica (RAS) e de detecção de atividades, apontadores e 
designadores laser (LRF ou LD), dispositivos de comu-
nicações, dispositivos de guerra eletrônica (GE), dispo-
sitivos acústicos, entre outros.

A estação de controle de solo realiza a ligação entre o 
controlador, a aeronave e a carga útil, o que permite a 
operação de seus sistemas de forma remota.

O terminal de transmissão de dados é o equipamento 
que viabiliza a conexão estabelecida entre a ARP e a 
ECS, controle do voo (telemetria e telecomando), con-
trole da carga paga, e a coordenação com os órgãos de 
controle de tráfego aéreo (CTA).

O terminal de enlace de dados viabiliza a conexão com 
o sistema de comando e controle do Exército, possibili-
tando a transmissão em tempo real dos dados coletados 
pelo SARP para os elementos decisores.

A infraestrutura de apoio provê a sustentabilidade 
da operação de todo o sistema. Pode ser dividida em 
grupos: grupo de lançamento, grupo de recuperação, 
grupo de geração de energia, grupo de apoio de solo, 
grupo de apoio logístico e grupo de treinamento e si-
mulação (Brasil, 2020).
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Figura 1 – Módulos funcionais dos SARP
Fonte: EB70-MC-10.214 – Vetores Aéreos da Força Terrestre

Classificação dos SARP

Alinhado com o que está preconizado pela Organi-
zação do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), a cate-
gorização dos SARP praticada pelo Exército Brasileiro 
é pautada por grupos, categorias, elementos de em-
prego e níveis de emprego, conforme apresentados no 
quadro 1.

GRUPO CATEGORIA
ELEMENTO DE 

EMPREGO
NÍVEL DE 
EMPREGO

lll
5 MD/EMCFA ESTRATÉGICO

4 C Cj OPERACIONAL

ll 3 C Ex/ DE

TÁTICO
l

2 DE/ Bda

1 Bda/ U

0 Até SU

Quadro 1 – Categorias dos SARP para a F Ter
Fonte: EB70-MC-10.214 — Vetores Aéreos da Força Terrestre, 
Brasil, 2020

Ainda, segundo o Manual de Vetores aéreos, os SARP 
de categoria 0 a 3 são empregados no nível tático, for-
necendo informações em tempo real à  tropa apoiada 
e proporcionando suporte contínuo nas áreas de inte-
resse, para o planejamento e condução das operações 
(Brasil, 2020).

Diante desse quadro, não é difícil inferir que a com-
plexidade de operação de cada SARP aumenta diante 
do crescimento de sua categoria. Isso porque quanto 
maior for a aeronave remotamente pilotada, mais qua-
lificações serão necessárias, sejam administrativas ou 
logísticas. 

O relatório do 1º Seminário Internacional de Dou-
trina Militar Terrestre, promovido pelo Comando 
de Operações Terrestres (COTER), no ano de 2023, 
aponta que os SARP categoria 3 e superiores devem ser 
centralizados, especialmente em virtude da complexi-
dade quanto à logística e ao emprego. Essas categorias 
estão a cargo da Força Aérea Brasileira. 

Após a consolidação da doutrina, o seminário apon-
tou que a distribuição do SARP categoria 2 deverá ser 
adotado pelo escalão brigada e grandes comandos 
equivalentes, a exemplo das brigadas de infantaria mo-
torizadas e artilharia divisionária. Já os de categoria 1 
deverão ser distribuídos prioritariamente para as bri-
gadas leves e de emprego estratégico. 

Quanto aos SARP categoria 1, visualizou-se, nesse 
evento doutrinário, a sua descentralização, prioritaria-
mente, para as unidades que são empregadas em 1º 
escalão, como batalhões e regimentos.

Sistema remotamente pilotado categoria 0

A categoria 0 (Cat 0) integra as ARP de menor porte 
e que não dispõem de mecanismos de arma de fogo, 
tendo, como sua principal finalidade, atender às fun-
ções de combate inteligência e comando e controle, pro-
vendo consciência situacional para auxiliar o coman-
dante nas tomadas de decisão.

Os SARP Cat 0, também denominados micro-SARP, 
são empregados no nível tático e utilizados em missões 
até o nível subunidade (SU). Eles têm como missão 
fornecer informações em tempo real à tropa apoiada, 
auxiliando no planejamento e execução das missões. 
Devido à sua autonomia de voo e equipamento embar-
cado, não são os mais adequados para as missões de vi-
gilância e aquisição de alvos. Nesse sentido, caso sejam 
empregados para essas finalidades, devem ser utiliza-
dos em conjunto com forças terrestres e em momentos 
específicos.
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Em suma, o emprego de ARP Cat 0 nas pequenas 
frações de infantaria e cavalaria amplia a consciência si-
tuacional dos pelotões do campo de batalha e contribui 
para ampliar a liberdade de ação das tropas amigas, 
economizar meios, realizar reconhecimentos, auxiliar 
na disposição e atividade de forças inimigas e reduzir 
ou eliminar o tempo de exposição de tropas amigas em 
ambientes de alto risco.

Os ARP nível 0, devido às suas características, pos-
suem limitações relacionadas ao seu alcance e tempo 
de voo, exigindo que seja realizado um estudo do ter-
reno e, consequentemente, sua adequada utilização a 
fim de propiciar que sejam devidamente aproveitados 
em seu emprego.

Os meios aéreos próprios agregam capacidades aos 
comandantes terrestres de todos os elementos de em-
prego da Força, inclusive pela possibilidade de obser-
vação do campo de batalha ou em operações de não 
guerra, como em apoio a missões subsidiárias (ações de 
defesa civil, desastres naturais, dentre outros).

Fruto da possibilidade de se multiplicar o poder de 
combate em emprego real, diversas unidades adquiri-
ram equipamentos conhecidos como drones no comér-
cio, dentre os quais destacam-se o Phantom 4 Pro e a 
família MAVIC, todos da empresa DJI, com sede em 
Shenzhen, considerada o Vale do Silício da China, de-
tentora de aproximadamente 70% do mercado mundial. 

Figura 2 – Uso do SARP categoria 0 no pelotão de exploradores
Fonte: Disponível em: < https://www.defesanet.com.br/terrestre/o-
-uso-de-sarp-pelo-pelotao-de-exploradores-no-reconhecimento-de-
-area/>. Acesso em:  16 ago 2023

A possibilidade de emprego de aeronaves não tri-
puladas de categoria 0 complementa as capacidades de 
comando e controle (C2) e inteligência, bem como contribui 
para que os comandantes obtenham superioridade de 
informações sobre seus oponentes, inclusive pela ava-
liação de danos.

Figura 3 – ARP da família MAVIC, empresa DJI 
Fonte: Disponível em: <https://gizmodo.uol.com.br/drone-dji-ma-
vic-2-enterprise-missoes-resgate/>. Acesso em: 18 ago 2023 

SARP categoria 1

O SARP FT-100 Hórus foi um projeto desenvolvi-
do por uma empresa nacional, com sede em São José 
dos Campos/SP, concebido para atender os requisitos 
operacionais básicos (ROB) do Exército Brasileiro. Sua 
concepção contemplou o propósito de fornecer solu-
ções de SNC – sistema de navegação e controle de ae-
ronaves remotamente pilotadas (ARP).

Figura 4 – O SARP FT-100 Hórus
Fonte: Disponível em: < https://www.revistaoperacional.com.br/
exercito/eme-acompanhaexercicio-de-experimentacao-doutrinaria-
-da-bateria-de-busca-de-alvos/>. Acesso em: 26 ago 2023
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O FT-100 Hórus é  uma ARP de asa fixa, com mo-
tor de impulsão frontal,  propulsão elétrica, de curto 
alcance, inserido na categoria 1 (portátil), pesando em 
média 8kg e medindo 2,7m de envergadura. Sua prin-
cipal faceta é  a capacidade de observar seus objetivos a 
partir de uma posição privilegiada, segundo um plano 
de voo pré -concebido antes de seu lançamento, para 
cumprir tarefas de monitoramento, reconhecimento 
tático e vigilância. 

É  lançado com a mão e carrega equipamentos diver-
sos, como câmeras giro estabilizadas diurnas, noturnas 
e multiespectrais. Possui alcance em torno de 10km e 
autonomia de cerca de 2 horas. Apresenta, ainda, as 
seguintes características e dimensões (quadro 2): 

peso

aeronave 7,6kg / 8,5kg

estação de solo 12kg

dimensões
envergadura 2,7m

comprimento 1,9m

autonomia bateria (1 hora) 50min

alcance com enlace de vídeo 12km

altura útil de voo (câmera colibri) 500ft a 3000ft

detecção da ANV
visual diurna 1500ft

sonora 750ft

Quadro 2 – As características e dimensões da ARP FT-100
Fonte: FT Sistemas. Disponível em: <http://ftsistemas.com.br/>. 
Acesso em: 29 ago 2023

No período de 2016 até 2020, a Companhia de Pre-
cursores Paraquedista (Cia Prec Pqdt), unidade orgâ-
nica da Brigada de Infantaria Paraquedista (Bda Inf 
Pqdt), empregou o FT-100 em diversas ocasiões, den-
tre adestramentos e operações reais, muitas delas no 
contexto das operações de garantia da lei e da ordem, 
em 2017, e da Intervenção Federal no ano de 2018, to-
das na cidade do Rio de Janeiro, em proveito das ações 
da Bda Inf Pqdt e do Comando Operacional Conjunto 
a cargo da 1ª Divisã o de Exército.

Possibilidades de emprego do SARP

O adequado emprego dos SARP constitui um dife-
rencial para a liberdade de ação dos comandantes dos 
escalões de emprego da F Ter. A multiplicidade de 
aplicações típicas desses sistemas no campo de batalha, 
englobando desde o apoio às ações de IRVA até a logís-
tica, possibilita otimizar, sobremaneira, o processo de 
tomada de decisão e aumentar o nível de consciência 
situacional dos decisores, em todos os níveis.

O emprego desse sistema potencializa o poder de 
combate da Força Terrestre, dificulta a atividade de 
contrainteligência do oponente, retirando sua inicia-
tiva, obrigando a adoção de medidas de dissimulação 
e camuflagem, tornando-se valiosa ferramenta para 
restringir a liberdade de manobra do adversário, en-
quanto aumenta as possibilidades de êxito das forças 
amigas.

O emprego do sistema oferece, conforme o manual 
EB70-MC-10.214, Vetores Aéreos da Força Terrestre, no-
vas possibilidades para a F Ter, tais como: aumentar 
a liberdade de ação das tropas, concentrar esforços na 
porção mais importante da área de operações (A Op), 
aumentar a precisão dos sistemas de armas, melhorar 
a aquisição de alvos e potencializar a letalidade seleti-
va das tropas (Brasil, 2020). Além disso, proporciona a 
economia de meios, amplia a capacidade de reconheci-
mento, colabora para o esclarecimento da composição, 
disposição e atividades da força inimiga e facilita a ma-
nutenção do contato com o inimigo.

A utilização do SARP serve para reduzir o tempo de 
exposição de aeronaves tripuladas em ambientes hos-
tis, estendendo o tempo de voo nas missões à duração 
do combustível/baterias da ARP, sem expor a tripula-
ção aos seus limites fisiológicos. Dessa forma, aumenta 
o alcance das ações e diminui os riscos de emprego em 
terrenos difíceis, permitindo que o sistema seja ope-
rado por várias equipes em uma mesma ECS ou em 
estações distintas, dinamizando a disseminação de in-
formações com a transmissão em tempo real.

Ademais de suas possibilidades, como todos os siste-
mas, os SARP possuem algumas limitações, como a vul-
nerabilidade aos fogos cinéticos e não cinéticos inimi-
gos, as restrições de ordem climática, perda de controle 
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por ação inimiga, condições climáticas ou do terreno, 
e podem se tornar alvos compensadores para outros 
SARP, aviação inimiga ou meios antiaéreos. 

Conforme prescreve a doutrina vigente, o emprego 
típico dos SARP em operações se dá no cumprimen-
to de tarefas de inteligência, reconhecimento, vigilância 
e aquisição de alvos (IRVA), em todos os níveis. Nesse 
sentido, seu emprego nas tarefas de inteligência vem 
acompanhado da possibilidade de: obter, coletar e 
transmitir imagens do campo de batalha em tempo 
real para apoio a tomada de decisão dos comandantes; 
transmitir produtos de inteligência em todo o teatro 
de operações/área operacional; ser empregados como 
plataformas para sensores (optrônicos, de radar e de 
sinais de alto desempenho); e para coletar imagens de 
diversos tipos para as atividades de inteligência de ima-
gens, de sinais e outras.

Os SARP, ainda, podem ser empregados nas tarefas 
de reconhecimento para a observação sob condições de 
baixa luminosidade ou visibilidade, para a coleta de da-
dos de forma antecipada sobre o terreno; podem ope-
rar de dia ou à noite em praticamente todos os tipos de 
clima. Podem ser empregados, também, para detectar, 
localizar, discriminar e identificar alvos de interesse; 
podem ser empregados antecedendo as tropas da For-
ça Terrestre e possibilitar a superioridade de informa-
ções sobre o oponente.

Além do que foi anteriormente citado, desempe-
nham tarefas de vigilância, que podem ser de emprego 
nas regiões prioritárias para realizá-las em largas fren-
tes e proporcionar alerta antecipado, economizando os 
recursos disponíveis. Também são empregados na pro-
teção de estruturas estratégicas, fazendo vigilância em 
tempo real, e em pontos isolados da área operacional, 
ações de vigilância na vanguarda, na flancoguarda e 
no apoio às ações de proteção nas áreas de retaguarda.

Também podem ser empregados na aquisição de 
alvo por meio do vasculhamento de áreas e aumento 
da profundidade da observação, contribuindo para o 
levantamento de alvos. Possibilitam a observação das 
posições do oponente em maior profundidade, além 
do ajuste do apoio de fogo e sua eficiência. Os SARP 
das unidades do escalão de combate podem levantar 
alvos para o armamento de tiro indireto de dotação da 

tropa, tais como o morteiro pesado (Mrt P) e morteiro 
médio (Mrt Me). Conforme o Manual EB 70 MC 10.214 
– Vetores Aéreos da Força Terrestre, os principais empre-
gos referentes a IRVA são:

a) Detecção, reconhecimento e identificação (DRI);
b) Aquisição propriamente dita do alvo (acompanha-
mento da movimentação);
c)  Iluminação, facho laser; Designação, apontar o alvo 
para um armamento; e
d) Localização, determinação das coordenadas do alvo 
(Brasil, 2020b).

Nas tarefas de comando e controle, podem ser em-
pregados como plataformas de retransmissão de comu-
nicações e podem ampliar o alcance da cobertura e da 
precisão do sistema de comando e controle. Propor-
cionam também a manutenção dos enlaces de comu-
nicações com pequenas frações, tropas aeroterrestres e 
aeromóveis infiltradas.  

Ainda no escopo do C2, os SARP podem cumprir 
tarefas de guerra eletrônica (GE), possibilitando sua 
utilização como plataforma de GE, por meio de dispo-
sitivos embarcados de medidas de apoio de guerra eletrô-
nica (MAGE), de medidas de ataque eletrônico (MAE) e de 
medidas de proteção eletrônica (MPE). Possibilitam, ainda, 
a ampliação do alcance operativo da GE em zonas do 
espaço de batalha onde as unidades de GE não alcan-
çam.

O emprego do SARP proporciona a execução de 
tarefas da função logística transporte, com suprimentos 
específicos para pequenas frações isoladas ou equipes 
atuando em áreas hostis. Também possibilita o trans-
porte de suprimentos sensíveis por via aérea, para as 
tropas.

Lições aprendidas

Segundo o Manual de Vetores Aéreos, o adequado em-
prego dos SARP constitui um diferencial para a liber-
dade de ação dos comandantes dos escalões de empre-
go da F Ter (Brasil, 2020). Dessa forma, o judicioso 
emprego desse material possibilita otimizar o processo 
de tomada de decisão e aumentar o nível de consciên-
cia situacional dos decisores, em todos os níveis.
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Partindo dessa premissa, é possível registrar as se-
guintes lições aprendidas, fruto do preparo e do em-
prego, tanto do SARP categoria 0, quanto do SARP ca-
tegoria 1 FT 100 Hórus, utilizados pela Cia Prec Pqdt.

Nesse contexto, uma rotina operacional foi estabe-
lecida, permitindo a utilização eficaz desse importante 
instrumento para aquisição e manutenção da consciên-
cia situacional, tais como: 

– manutenção da capacitação técnica e tática dos 
operadores dos SARP por meio de constante adestra-
mento; 

– padronização dos níveis exigidos para a obtenção 
de capacitação operacional plena, por meio de plano 
de adestramento; 

– padronização de procedimentos, visando à reci-
clagem operacional, quando os operadores do sistema 
ficavam afastados da atividade operacional e de pilota-
gem por um período maior do que 30 dias; 

– contagem das horas de voo dos operadores com o 
objetivo de classificar seu nível de experiência em ope-
rações.

– aprendizagem sobre aspectos técnicos, como a as-
sistência técnica do fabricante para os sistemas (aero-
nave/ECS/software), bem como a operacionalização por 
parte da empresa da readaptação de pilotos afastados; 

– aprendizagem de aspectos técnicos referentes ao 
voo propriamente dito, como o processo de expedição 
do notice to air men (NOTAM), em coordenação com os 
órgãos responsáveis; 

– capacidade de compreensão do espaço aéreo e de 
suas peculiaridades, como seus corredores de tráfego 
e as áreas operacionais de aeroportos e bases aéreas; e

– estudo da legislação vigente, visando ao amparo 
legal dos pilotos por ocasião das operações; 

Conforme o Manual de Vetores Aéreos, os SARP são 
componentes essenciais para ampliar o alcance, a ve-
locidade e a eficácia das operações terrestres, pois pos-
sibilitam antecipação às mudanças nas condicionantes 
do ambiente em que operam. Ademais, permitem aos 
comandantes obterem vantagens significativas sobre o 
oponente, sendo a principal delas a superioridade das 
informações (Brasil, 2020).

Diante desse quadro, foi possível discernir sobre 
os seguintes conhecimentos adquiridos ao longo do        

período de operação do sistema FT 100 Hórus na 
Companhia de Precursores Paraquedista:

– importância de um ciclo de formação, manuten-
ção e recuperação das capacidades técnicas do pessoal 
habilitado consistente, para operar os sistemas; 

– importância da presença de um oficial de ligação 
junto ao comando da tropa apoiada, quando do em-
prego das equipes de operadores SARP;

– necessidade, para fins de segurança, da formação 
e especialização de um militar como oficial de seguran-
ça de voo, preferencialmente com formação no Centro 
de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuti-
cos (CENIPA); 

– constatação da importância da busca pela comple-
mentariedade entre SARP de várias categorias como 
forma de aumentar a eficiência operacional; 

– adestramento visando identificar e compreender 
as especificidades de cada tipo de operação, nos espec-
tros de guerra e não guerra, com consequentes adap-
tações pontuais para o emprego de forma mais eficaz 
dos sistemas; e

– importância da divulgação das nuances operacio-
nais para a aquisição do conhecimento sobre a melhor 
forma de emprego de cada categoria de SARP por par-
te do escalão superior, aspecto fundamental para a efi-
ciência operacional da atividade.

Perspectivas de emprego

    Em dezembro de 2022, a Aviação do Exército 
(AvEx) recebeu o primeiro SARP categoria 2. O proces-
so de recebimento, por meio de protocolo emitido pelo 
COTER, ocorreu no hangar do 2º Batalhão de Aviação 
do Exército (BAvEx), onde as três aeronaves também 
foram apresentadas.

 A aeronave tem quase 8 metros de envergadu-
ra, 3 de comprimento e pode chegar a uma velocidade 
de até 110km/h, com autonomia de 10 horas de opera-
ções, sejam diurnas ou noturnas. Ele conta com um sis-
tema de câmeras potentes, com 8 motores com baterias 
independentes, permitindo a realização de decolagens 
e pousos verticais automáticos, possibilitando a decola-
gem e aterrissagem em ambientes críticos e confinados.
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Com peso máximo de decolagem de 150kg, o   
Nauru 1000C executa vários tipos de monitoramento 
aéreo, desenvolvido para missões que exigem opera-
ções em cenários diversos, suportando chuva leve ou                 
neblina, por exemplo.

Figura 5 – SARP Nauru 1000C
Fonte: Disponível em: <https://tecnodefesa.com.br/da-vigilancia-ao-
-ataque-a-xmobots-no-mercado-de-defesa/>. Acesso em: 13 ago 2023

Todo o controle dessas aeronaves é feito a partir 
de um contêiner para transporte e operação do SARP, 
com estações de controle de solo, câmeras e monito-
res que mostram, em tempo real, as informações que a   
aeronave está captando.

Figura 6 – Sistema da ARP Nauru 1000C
Fonte: Disponível em: < https://www.infodefensa.com/texto-diario/
mostrar/3488885/xmobots-realiza-check-operadores-iro-voar-novos-
-drones-do-exercito-brasileiro>. Acesso em: 16 ago 2023

Figura 7 – Shelter e ECS XMobots do SARP NAURU 1000C
Fonte: Disponível em: < https://xmobots.com.br/em-treinamento-
-para-o-exercito-brasileiro-examinadores-xmobots-credenciados-
-pela-anac-realizam-check-de-operadores-do-sistema/>. Acesso em: 
23 ago 2023

O Nauru, SARP categoria 2 da Aviação do Exército 
é o novo sistema de aeronaves remotamente pilotado e 
vai atuar em operações altamente estratégicas de vigi-
lância, segurança e monitoramento de fronteiras, em 
missões apoiando a Força Terrestre em todo o territó-
rio nacional.

Conclusão

Diante do exposto, não é difícil inferir que a versa-
tilidade dos SARP aliada às capacidades operativas das 
frações que o operam geraram formidável capacidade 
de inteligência de combate, conquistando e mantendo 
a consciência situacional do escalão superior. 

Cabe destacar, contudo, que, segundo o Manual de 
Vetores Aéreos, o ideal é  que esses sistemas da F Ter sejam 
empregados de forma integrada e complementar, uns 
com os outros e com seus congêneres de outras Forças 
e órgãos civis no contexto das operações conjuntas (Op 
Cj). Dessa forma, permitem aos comandantes, em cada 
nível de planejamento e condução das operações, obter 
resultados da maneira mais completa e precisa possível 
(Brasil, 2020).

Ainda, segundo o mesmo manual, como fator multi-
plicador do poder de combate de uma Força, os SARP 
dificultam a atividade de contrainteligência do opo-
nente, obrigando-o a, no mínimo, dedicar parte de seu 
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esforço na adoção de medidas de dissimulação e camu-
flagem, inclusive com a redução de sua liberdade de 
ação. O emprego dos SARP nas operações é , portanto, 
uma valiosa ferramenta, que contribui significativa-
mente para restringir a liberdade de manobra do ad-
versário e, ao mesmo tempo, aumenta a confiança das 
unidades apoiadas, melhorando as chances de êxito.
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Do exposto, verificando a atual conjuntura dos con-
flitos, o grande avanço tecnológico das Forças Arma-
das ao redor do mundo e a crescente necessidade de 
se obter e manter a consciência situacional da maneira 
mais rápida possível, infere-se que o Exército Brasilei-
ro deve caminhar para adquirir suas próprias capacida-
des, visando a obtenção de robustos sistemas de ARP.
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Notas
1 Capacidades desenvolvidas pela força militar, brindada por equipamentos, sensores e armamentos que permitam detectar a presença inimiga, antes de 

ser detectado; identifi car a tropa inimiga e sua natureza antes de ser identifi cado por este e, fi nalmente, possuir armamentos com alcance superior 
ao do seu inimigo, engajando o oponente antes que este atinja a distância que lhe permita ser empregar seu armamento principal.

2 A evolução tecnológica dos meios, aliada à necessidade de processamento instantâneo de grande volume de dados, obtidos em extensas áreas de 
interesse e oriundos de múltiplas fontes, deu origem a um conceito que reúne as capacidades da inteligência,  de reconhecimento, de vigilância e 
de aquisição de alvos (IRVA).
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